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INTRODUCÇÃO 

� o Organon, sem dúvida, a obra introductória de Aristóteles, 
o exórdio do "Corpus aristotelkum", e inicia-se ela por esta, que 
ora apresentamos, "Das Categorias", cuja traducção procedemos, 
e em que os comentários às passagens principais estão calcados 
nas obras dos mais conspícuos comentaristas. 

Não seguimos aqui a inqualificável intenção de apenas citar 
gregos do período de decadência e comentaristas modernos, dei­
xando de lado os grandes escolásticos, cujos comentários são sem 
dúvida superiores aos da maioria dos outros comentaristas. Ao 
tomannos, por exemplo, a edição das obras de Aristóteles, efectuada 
pela Universidade de Oxford, sob a direcção, e principais comen­
tários, de David Ross, notamos que não cita nenhuma vez, na 
análise dos Analíticos, nem a Tomás de Aquino, nem a Fonseca, 
nem a Suarez, nem a João de São Tomás, nem a Peõafiel, nem a 
Baltazar Teles, nem a Baltazar Álvares, nem aos conimbricenses, 

nem aos salmaticenses, nem a Capreolo, nem ao Ferrariense, pa­

ra citarmos apenas alguns. E por que? Porque tais obras são 

desprezadas? Acaso outros superaram os trabalhos realizados por 
tão conspícuos comentaristas? Acaso um Fitzgerald, ou outro 

qualquer, merecerá maier destaque que aquêles que realiza­

ram obra de vulto e de profunda análise? Absolutamente 

não! Será por que Ross desconhece tais trabalhos? Pressuml­

velmente sim. Admitiremos apenas essa presunção, pois não de­

sejamos fazer afirmações outras nas quais poderíamos atribuir in­
tenções inconfessáveis. Contudo, não é de modo algum ·perdoá­
vel que assim proceda êle. 
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Nó1 compcndiaremas, aqui, os comentários de ambos os 
ladn1; ou melhor, de todos os lados, e o leitor terá oportunidade de 
vtrlrlc:ar nlo só onde hi os melhores trabalhos, como também da­
moi uma slntese das grandes contribuições que os escolásticos 
IJUOICntaram l obra aristotélica, com 'as demonstrações que se 
tornarem necessirias. 

TEMA DA OBRA 

Examina. esta obra as categorias (kathegoriai), no latim prae­
tlltllml,lllm. São "as séries ou coordenações dos predicamentos 
1uperiores e inferiores em qualquer gênero e classe", o que cons­
titui, como nos mostra Caietanus, as operações lógicas. Nesta obra, 
Arlltóteles examina os gêneros supremos, que são os predicamen­
tÕI, deixando as outras partes da Lógica para os livros seguintes, 
como veremos oportunamente. 

DIVISÃO DA OBRA 

O livro "Das Çategorias " , divide-se em três partes. 

A. primeira é a que examina os ante predicamentos, e compõe­
• lO de quatro capitulos, no qual estuda os preâmbulos. e os pre­
•rcquisitos necessários para a ruão do ente predicamental e para 
1 aua coordenação nos seus gêneros, pois os gêneros supremos 
rontfm, acima de si, apenas os análogos e os equivocas, e abaixo 
do 11 apenas os univocos, considerando, comparativamente, um 
J'rod lcamento a outro, se são denominativos, bem como a coorde­
naclo dos requisitos dos predicamentos. 

A. 11g11nda parte trata dos Predicamentos, do capítulo quinto 
an nono, no qual examina os dez predicamentps (categorias), aos 
&Ju•l• 1c reduzem, genericamente, todos os ent#s criados. 

Na l,t1irt1 ptWte, examina os postpredicamentos, que são a 
n�tl.rlrlo, 1 prioridtld1, o ·simultâneo, a mofão, e o habere (hábito ) ,  
111 'fUIII 1lu 1,ropriedades de todos ou de muitos predicamentos, 

I'"'IUitdad•• wmun1 quase. 
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TERMINOLOGIA 

Para melhor inteligência da matéria, mantemos não só a ter­
minologia grega como a latina, facilitando, assim, ao leitor fazet 
paralelos. 

MARIO FERREIRA DOS SANTOS 





SúMULA DO CAPITULO 1 

Pste capítulo oferece três definifÕes. A primeira é a dos 
equívocos; a segunda, a dos unívocos, e a terceira, a dos denomi­
nativos. 

CAPITULO l (Das Categorias) 

Predicamenta = predicamentos1 

Equívocos (homônimos), unívocos (sinônimos) e 
denominativos (parônimos)2 

Chamam-se equívocas (homonyma)3 as coi­
sas que de comum só têm o norrie, enquanto a 
noção designada por êsse nome é diversa. .As­
sim, tanto um homem real como um homem em 
pintura podem ser chamados "animal". 

1) Damos entre chaves os têrmos correspondentes nos diversos idio­
mas, ora em grego, ora em latim, ora em português. O leitor 

inteligente logo os perceberá. Quere�os salientar, também, que 

não fazem êles parte do texto original, salvo os gregos. 

Categoria, no latim, é cathegoria e também praedicamen­

tum, pl. praedlcamenta, em grego Kathegoria. 

2) Homônimo = equivoco; sinônimo = univoco; parônimo · = de­
nominativo. 

3) Homôayma, em grego, significa as coisas equivocas (homôni­

mas), que são aquelas que têm em comum o nome, não, porém, 
a noção. Assim, clLo, que pode referir-se ao animal e à. cons­

telação. 
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Essas duas coisas não têm, na verdade, em 
comum, senão o nome, enquanto a noção' de­
aiqnada pelo nome é diferente, (são emprega� 
das equivocamente). 

Se se desejar saber em que realiza cada 
uma delas a essência de animal5, é uma defi­
nição própria a uma e outra que se deverá dar. 

Por outro lado, unívoco6 diz-se do que tem 
ao mesmo tempo comunidade de nome e iden­
tidade de noção. Por exemplo, um homem e 
um boi são ambos "animais"; com efeito, não sO­
mente o homem e o boi são chamados pelo no� 

70 me comum de animal, mas sua definição é a 
mesma, pois se desejamos saber qual é a defi� 
nição de cada um dêles, em que cada um dê� 
les realiza a essência de animal, então a defi� 
nição, que se deverá dar, é a mesma. 

Por fim, chamam�se denominativas7, as coi­
sas que, diferindo uma de outra pela termina­
ção, recebem seu nome de algum outro nome; 

7' assim, da palavra gramática vem gramático, e 
de corage� coraJoso. 

4) LoJOS é lei, é principio, é noçA.o, é discurso, é razão. Aqui tra­
duzimos por noç&o, que indica o que se nota intencionalmente 
de uma coisa, o que representamos da coisa. Logos refere-se, 
também, ao que é a coisa cogitada, não enquanto é cogitada, 

mas o que é em si. 

D) to ... elnal, com um nome no dativo (o à coisa ser, o ser que é 
atrtbuldo à coisa), significa a qilldidadi!f' a essência da coisa 
(anotaçlo de Waitz, I, 271, cit. por Tricot). 

I I IJnlvoco (aynGnlmon opõe-se a homônymon) diz-se dos nomes 

ou conceitos que slo idênticos em. natureza e em. nome. 

7 I Utmomhlatlvaa (parGJcyma) são as coisas que diferem. de outra 

paio caaao», termtnaÇA.o, como exemplifica Aristóteles, mas que 
ttn1 um Mantido intermédio entre os homônimos e os sJnônlmos. 



SúMULA DO CAPITULO 2 

Bste capítulo contém duas partes. 
A primeira parte apresenta duas divisões e a segunda, uma 

definição 

A primeira divisão trata dos COMPLEXOS e dos INCOM­
PLEX.OS. A segunda divisão trata das coisas predicamentais, se­
gundo quatro classificações. 

Na segunda parte, trata Aristóteles da definição do que exis­
te no SUBJECTUM. 

CAPITULO 2 (Das diferentes expressões) 

Entre as expressões, umas são simples e ou­
tras compostas; exemplos da primeira1, temos: 
" h " " h 

, 
d " o ornem corre , o ornem e vence or ; co-

mo exemplos das últimas, temos: homem, boi, 
corre, é vencedor. 

20 Entre os sêres, uns são afirmados de um 
sujeito, não estando ·nunca presentes no sujei­
to2, por exemplo, homem é afirmado de um su-

1 ) Sôbre a complexidade e a incomplexidade dos conceitos vejam­
-se os oomentários a êste capitulo. 

2) O universal, como forma, é a substância segunda (ousia cleutera.). 

Não está num sujeito, pois não é um accidente, cujo ser con­
siste em ser-em-outro (lnesse). já. que é uma substância, que se 
predica de um sujeito (hipokeimenon) , na qualidade de univer­
sal. O sujeito é o substracto, e tanto pode ser a . forma como 
a matéria, ou o conjunto dos dois, to synolon. 
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jeito; ou seja, de um determinado homem, mas 
não está em nenhum sujeito. Outros3 estão 
num sujeito, contudo não são afirmados de ne­
nhum sujeito (por estar num aujeito4, entendo 
o que, não se encontrando em �m sujeito como 
sua parte, não pode ser separado do em que 

2' êle está); por exemplo, uma certa ciência gra­
matical existe num sujeito; ou seja, na alma, 
mas não é ela afirmada de nenhum sujeito; e 
uma certa brancura existe num sujeito, ou seja, 
no corpo (pois tôda côr está num corpo) e, con· 
tudo, não é ela afirmada de nenhum sujeito. · 

Outros sêres5 são ao mesmo tempo afirma· 
lb dos de um sujeito e estão num sujeito: por exem­

plo, a Ciência está num sujeito, ou seja, na al­
ma, e ela é também afirmada de um sujeito, a 
gramática. 

Outros sêres, afinal6, não estão num sujeito, 
nem são afirmados de um sujeito, por exemplo 

' iate homem, êate cavalo, pois nenhum ser des-

8) O accldtntt particular eati num sujeito na sua qualidade de 

accldtnte. Contudo, nlo • predicado de um sujeito porque o 

predicado • ntctlll.rlamente 1eral e aquêle 6 particular. As­
IIm, exemplltlca·••: tal clencla particular, tal brancura. 

�> Arlatótelta detlnt o accldtnte pelu seguintes notas: 1) estar 
em um aujeJto (IDeue) 1 I) nlo ser apenas uma parte do to­

do, como o al.o, por u:emplo, a alma ou a mão; 3) estar inhe­

rente no sujeito e no poder exlatlr sem êle. Assim uma cOr 

nl.o pode existir sem o corpo. 

5) O accidente universal, como a Cilncla,1)or exemplo, está num 

sujeito, do qual 6 um accidente. liste accidente é um predi-

cado sujeito, por ser universal. 
· 

6) Temos, aqui, a substa.ncla individual (tode ti), que é a substa.ncia 

primeira (a matéria), que nl.o está num sujeito, porque não é 
accidente, mas, sim, substa.ncla, nem 6 predicado de um sujei­
to, porque é individual. 
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sa natureza está num sujeito, nem é afirmado 
de um sujeito. 

E falando de modo mais geral, os indiví­
duos, e o que é numericamente um nunca são 
afirmados- de um sujeito7; para alguns8, porém, 
nada impede que não estejam num sujeito, pois 
uma certa Ciência gramatiCa:l está· em um su­
jeito [mas não é afirmada de nenhum sujeito]9• 

7) Por ser individual, a substância primeira nunca é predicado de 

um sujeito. 

8) Os accidentes particulares. 

9) As palavras entre chaves estão suprimidas em algumas f'dições. 



SOMULA DO CAPITIJLO 3 

Oflrlrl lste rapitulo DUAS REGRAS que seNJem para co­
"h'r" sob 'Jiários aspectos os pr:edkamentos. 

Es.ras regras são expostas no texto. 

CAPíTULO 3 (O predicado do predicado­
Gêneros e espécies) 

10 Quando uma coisa é atribuída a uma ou-
tra como a seu sujeito, tudo o que é afirmado do 
predicado deverá ser também afirmado do su­
jeito: por exemplo, homem é atribuído ao ho­
mem individual, e, por outro lado, animal é 
atribuído a homem; portanto, ao homem indivi­
dual se deverá atribuir também animal, pois o 

1 J homem individual é ao mesmo tempo homem 
e animal. 

Se os gêneros são diferentes1, e não subor­
dinados uns aos outros, suas diferenças serão 
especificamente outras. Tomemos animal e 
clincla; pedestre e bípede, alado e aquático 
sõ:o diferenças de animaL Ora, nenhuma des­
sas diferenças é uma diferença para ciência, 
pois uma ciência não se diferencia de outra 

1) O rtnero fol devidamente examlnado no «<sagoge», de Porfirio 
(edlclo de1ta casa). 
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20 ciência pelo facto de ser bípede. 

Por outro lado, nos gêneros subordinados 
uns aos outros, nada impede que as suas dife­
renças sejam as mesmas, pois os gêneros mais 
elevados são predicados dos gêneros menos 
elevados, de maneira qu·e tôdas as diferenças 
do predicado serão também diferenças dos su­
jeitos. 
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SOMULA DO CAP.ITULO 4 

Oft,CI Aristóteles nes�/ �aplt11lo �_divisão tl�! predicamen-
tos 1m dez gêneros s11premos. · · · -

Demonstra q11e essas VOZES dos predkamentos são simples 
(incomplexas) e não complexas. 

CAPITULO 4 (Das Categorias) 

25 .k3 expressões sem nenhuma ligação signi-
ficam1 a substância, a quantidade, a qualida­
de., a relação, o lugar, o tempo, a posição, a 
posse (habitum), a acção, a afecção (paixão). 

É substância para dizê-lo numa palavra, 
por exemplo, homem, cavalo; quantidade, por 
exemplo, comprido-dwois-côvados, · comprido-

la -de-três-côvados; qualidade, branco, gramático; 
relação, duplo, metade, maior; lugar, no Licelli, 
no Forum; tempo, ontem, no ano passado; po­
sição: está deitado, está de pé; posse [habitual: 
é calçado, é armado: acção : corta, queima; 
afecção (paixão): cortado, queimado • 

., 1) As categorias também foram estudadaS no «lsagoge:., onde 

tamb6m apresentamos as justificações respectivas. Nos oomen­

t4rlos, reunimos as razões desta classificação aristotélica, que 

nlo so funda. apenas em razões gramaticais, como alg�ms co­
ment.nristas afirmam. 
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Nenhum dêsses têrmos em si mesmo e por 
si mesmo nem afirma nem nega nada; é somen­
te pela ligação dêsses têrmos entre si que se 
produz a afirmação ou a ne_gação. Com efei­
to, tôda afirmaÇão e tôda negação é, assim pa­
rece2l verdadeira ou falsa,. enquanto que, para 
as expressões 

'
sem nenhuma ligação, não há 

1 o nem verdadeiro nem falso: por exemplo, ho­
mem, branco, co�, .. é vencedor. 

2) Segundo a opinião (dci:ta) oomum.' .r '  ," . -� 



COMENTÁRIOS AOS CAPITULOS t, 2, 3 e 4 

ANALISE GERAL DOS ANTE-PREDICAMBNTOS 

Chamam os lógicos de ante-predicamentos os preâmbulos e 
os pre-requisitos para ordenar os predicamentos, propostos por 
Aristóteles. Oassificam, assim, em quatro ordens. A primeira 
divisão consiste em unívocos, eqtdvocos, análogos e denominativos. 
Chama-se unívoca a predicação, quando a razão total é absoluta­
mente a mesma; equívoca, quando as razões são totalmente diver­
sas; análogas, quando parte é a mesma, e parte é diversa; deno­
minativos, quando derivados do abstracto, assim o branco da 
brancura. 

O que predicamos de um é o nome apenas, ou alguma coi­
sa decorrente do nome. Se o que se predica faz-se apenas pelo 
nome, e não pela conceituação, temos o equívoco, e, no segundo, 
temos a predicação unívoca. 

Assim, no prim:eiro caso, cão pode significar a peça de uma 
arma, ou ainda, o animal, e predicado para ambos é predicado 
equlvocamente, e animal, predicado de homem e de cavalo, é pre­
dicado un'Jvocamente. Quando se predica saudável do remédio e 
do homem, predica-se anàlogamente, porque remédio e homem 
sio diversos, porque pertencem a gêneros diferentes, mas a sani­
dade é uma, e refere-se à mesma. A analogia pode ser: a) segun­
do o ser, e não segundo a intenção; b) se�do a intenção ape­
nu, e não segundo o ser; c) segundo ·o ser e segundo a intenção. 

Esta última constitui a predicação analógica propriamente. 
Um tfrrno é unívoco, quando o nome e a razão total são os mesmos; 
llll!lim o nome animal, unlvocam.ente, predica-se de leão e de ho­
mem, nlo somente porque o no�e animal convém a ambos, mas, 
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lllmb�m. porque a sua definição essencial é a mesma, já que tanto 
homem como leão são animais. Ao estudarmos os têrmos, as 
l"�ias e os conceitos, vimos que podem haver têrmos equivocos, 
nau, porém, conceitos equivocos, porque se os têrmos, quando 
"1"/vocos, são os mesmos, os conceitos, que êles significam, são 
•llversos. Assim, há têrmos equivocos, não, porém, conceitos 
''1"/vocos. Os conceitos só podem ser unívocos ou análogos. Já 
vimos acima que há três modos de ser dos conceitos análogos; 

A) No primeiro tipo, não são propriamente análogos, por­
'luc há univocidade segundo o ser, pois referem-se à mesma ra­
�ao de ser; no segundo e no terceiro, temos, propriamente, a ana­
logia. 

B) Os predicados devem ser analisados quanto à sua com­
plexidade e incomplexidade in re et in voe e (como passaremos a 
examinar). 

C) Examinem-se os predicamentos que estão no sujeito, ou 
c1ue se dizem do sujeito. 

Quatro são as combinações: 

1 ) os que se dizem do sujeito, mas que não estão no su­
jeito (a substância universal, a substância segunda) ;· 

2) os que estão no sujeito, mas não se dizem do sujeito 
(accidentes singulares, como branco); 

3 )  os que não se dizem do sujeito, nem estão no sujeito 
(substâncias singulares, como êste homem, como a substância pri­
meira, a matéria) ; 

4) os que se dizem do sujeito e que estão no sujeito (ac­
cidentes universais, como ciência, que está no homem enquanto 
fie é sujeito, e se diz desta ou daquela ciência) . 

Esta divisão dos predicamentos é feita por Aristóteles. Qua­
tro são as regras dos ante-predicamentos. 1)  :e predicado per 
.I'Q o que é predicado segundo a própria razão, e o que não é pre­
dicado segundo a própria razão, não se predica per ·se.· Assim, 
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o que se predica do gênero, predica-se da espécie, mas nem tudo 
o que se predica da espécie predica-se do gênero (como, por ex .• 

11 diferenfa). São comuns as falácias de accidente, como a predi-
caçio per accidens, quando considerada como per se. " 

2) Uma coisa difere de outra coisa, quando a razão de 
uma não é a razão da outra. 

3) Quando se predica algo de algum sujeito, o que se diz 
do predicado diz-se do sujeito. 

4) Nos gêneros não subalternados, as diferenças essen­
ciais não são as mesmas. 

RAZOES DOS ANTE-PREDIC.AMENI'OS 

A primeira razão dos ante-predicamentos consiste em serem 
êles considerados segundo tríplice aspecto. 

Primeiro, o daqueles predicados que estão acima de todo 
predicamento : os análogos e os equívocoJ. 

Segundo, o daquêles que se coordenam no mesmo predica­
mento : os unívocos. 

Terceiro, o daqueles que estão num predicamento em rela­
ção aos que estão em outro, os denominativos. 

Deve-se, ainda, considerar a conveniência e a inconveniência 
nos nomes, pois o lógico não trata das coisas senão enquanto são 
explicadas pelos nomes e pelos conceitos. 

Os análogos e os equívocos não estão acima dos predica­
mentos em algo que seja unívoco. 

A razão dos segundos antepredicdntos consiste em serem 
coordenações das coisas simples, não das complexas. As coisas 
simples têmi uma única definição e qüididade. Só é um ente sim­
plitil, (simplesmente ente ) aquêle que tem unidade e qüididade 
na essencia. Essa a razão (logos) da distinção dos complexos e 
dos intom pl1xos, como antepredicamentos. 
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A razão do terceiro antepredicamento consiste no· estarem 
nu não no sujeito, no se atribuírem intencionalmente ou não do 
1ujeito, cujas quatro combinações são citadas por Aristóteles. O 
que se predica de um sujeito é algo real, que inhere no mesmo 
ou algo que dêle se diz, como algo que apenas intencionalmente 
&ltribuímos ao sujeito. Neste terceiro antepredicamento, distin­
gue Aristóteles um duplo gênero de entes; ou seja, a substância 
e o accidente, e um duplo gênero das intenções, a universalidade 
e a singularidade, o que conduz à formação dessas coordenações 
dos predicamentos accidentais e da substância, segundo a singu­
laridade e a universalidade. 

A razão do quarto antepredicamento consiste em ser neces­
sArio conhecer, na coordenação dos predicamentos, não só a co­
nexão dêles, que se colocam em linha recta, que pertence à colo­
cação recta do predicamento, como também à conexão ou separa­
ção dêles, que se colocam de lado enquanto diferença. Duas re­
gras surgem aqui. 

O que se predica essencialmente de um superior predica-se 
de seus inferiores ( naturalmente subordinado�). O que se pre­
dica do sul-americano, predica-se do brasileiro. :S imprescindi­
vel que o inferior esteja coordenado, portanto, em linha directa 
QO superior. 

Os gêneros, que não estão subordinados, não possuem as mes­
mas diferenças. Quando estão subordinados, as diferenças são 
as mesmas. Os gêneros subalternados ou se põem um sob o outro, 
ou sob um terceiro, como animal e plemta, que se subordinam a 
vit�ente. 

Possuem os gêneros em potência diferenças, �las quais se 
dividem em suas espécies. Contudo, é mister nunca confundir 
as diferenças constitutivas das diferenças accidentais. Assim, bi­
l'ede e quadrúpede são diferenças accidentais, mas corpóreo e in-
corpóreo são diferenças constitutivas. 

- : .·� 
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DOS EQUIVOCOS 

Define Aristóteles como equívocos ( homonymá) as coisas 
que se tem em comum o nome, contudo a razão designada por 
êsse nome é diversa. Assim animal é tanto um homem real cO: 
mo um homem pintado, numa pintura: 

A definição, porém, de Aristóteles refere-se aos equívocos 
•quivQcados, tanto que os trata no plural. Quanto ao equír.•oco 
1quit;ocante é mister atender para o que segue: a equivocação dá-se 
no nome, não no conceito, pois não há conceitos equívocos, mas 
apenas unívocos ou análogos. O conceito equívoco seria outro 
que outro; outro conceito, portanto. Há, sim, nomes equívocos, 
quando o nome é o mesmo e a razão ao qual intencionalmente 
se refere é outra, distinta. Há, assim, têrmos verbais equívocos, 
não conceitos equívocos; há equivocidade in voce não in ratrone. 
Note-se que Aristóteles não diz que vox é equívoca mas nome11. 
Portanto, a equivocidade está na razão do nome, enquanto nome. 
Mas o nome equívoco é o que tem muitas significações. 

Tanto os análogos como os equívocos, quando tomados em 
seu significado, o que dêles se predica lhes é proporcionado. As­
sim "o leão corre" é proporcionado ao leão animal real, mas o 
leão que há em nós corre seria inadequado. 

· 

Assim o predicado é adequado e verdadeiro segundo é toma­
do o nome equívoco ou análogo, o que é fácil perceber-se. 

DOS ANÃLOGOS 

A maneira mais comum de entender a analogia é a de um 
médium entre a univocidade e a equivocidtde. Para uns é uma 
espécie de univocidade, para outros, porém, uma espécie de equi­
vocidade. 

Dizem-se conceitos análogos aquêles que têm em sua razão 
Rlguma nota em comum. Se assim se entende, neste caso, há ana­
logia entre tôdas as entidades, porque há entre elas algo em co-
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mum quanto à sua ra2ão, não apenas considerada em sua qüidi­
ll&dc, mas em sua afirmação entitativa. Essa razão que os iden­
tlrlca, chamavam-na os pitagóricos e os platônicos de logos ana­
lugllnle, o logo.r que analoga os analogados. Mas o que analoga 
vArios, êsse logos tanto pode referir-se ao que é intrínseco como 
ao que é extrínseco às coisas ou a uma delas, pelo menos. Por 
1111 ra2ão se dividiu a analogia em analogia de atribuição intrín-
11(11, quando o logos faz parte ou se refere ao que é extrínseco à 
roisa. Assim o sol, no crepúsculo, em sua agonia, asse�lha-se 
au herói, que agoniza após a luta. :Ssse logos analogante refere­
•IC à extrinsecidade; portanto, essa analogia é de atribuição ex­
t rlnseca, característica da metáfora. 

Mas antes dessa divisão de atribuição, temos que notar que 
lu1 semelhanças, não de atribuição, quer intrínseca, quer extrínseca, 
mas de mera proporcionalidade. Neste caso, a divisão seria : 1 )  
11nalo gia de atribuição e analogia de proporcionalidade; 2 ) Analo­
gia de atribuição intrín.reca e de atribuição extrín.reca. Essa di­
visão nos é apresentada por Tomás de Aquino. 

Um ente puramente equívoco seria um ente totalmente outro, 
em sua entita.s e em sua qüididade, que qualquer outro. Ora, tal 
ente teria, pelo menos, em comum, o ter entitas, o ter uma qüidi­
dade, etc. Conseqüentemente, a equivocidade absoluta é impos­
alvel. Portanto, entre os equívocos há, pelo menos, um logos 
11nalogante, embora haja diferenças qüididativas numerosas. 

Também a univocidade pura implicaria a total identificação 
entre os entes, negando-se, assim, -qualquer distinção, o que é ab­
lurdo, já que os entes apresentam aspectos outros que outros. 
C'.onseqüentemente, decorre que a analogia apresenta graus e ês­
ICS graus são notados entre o que os univoca e os equivoca, o 
que demonstra que a analogia é incompreensível sem a univoci­
&lade e a equivocidade. Esta é, porém, matéria controversa e ca­
be à Ontologia estudá-la. Nos comentários à Metafí.rica, volve­
remos a essa matéria, mas já apresentando razões e argumentos 
que não cabem aqui. 

Os conceitos unívocos são aquêles, cujas razões são absolu· 
lumente semelhantes; ou seja, com igualdade e paridade em ai-
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goma natureza, enquanto os análogos são os que se ausentam des­
sa unidade ou conveniência absoluta, e só têm conveniência de 
modo relativo; ou seja, na justa proporção ou comensuração. 

Por isso também se pode falar numa analogia de prop9rçâo 
e numa analogia de proporcionalidade. A primeira é comumente 
confundida com a de atribuição (assim são quando, se refere ao 
animal e ao alimento). A segunda é a analogia que se refere à 
qualidade ou à comparação das próprias proporções. 

A analogia de proporção ou de atribuição se diz secundum 
intentionem (segundo a intenção) e não secundum esse ( segun­
do o ser). A intenção não se refere a algo secundum eue em 
ambos analogados, mas apenas em um dêles. O Jogos analogan­
te, portanto, em um dos analogados, é não só segundo a intenção, 
mas também segundo o ser. O primeiro tomou o nome de ana­
togado superior e o segundo de analogado inferior. Na analo­
gia de proporcionalidade, o Jogos analogante em nenhum é se­
gundo o ser, mas apenas segundo a intenção. 

Diz-se, ademais, que a analogia de proporcionalidade pode 
ser própria ou imprópria (ou metafórica). Própria, quando a 
razão significada pelo análogo dá-se em ambos analogados, como 
a analogia que se dá entre a substância e o acddente. Metttfó­
rica ou imprópria, quando a razão significada dá-se formalmente 
em um e por similaridade ou por translação em outro, como ri­
sonho ao referir-se ao homem e ao prado. 

Conclue-se: os conceitos análogos por atribuição e os análo­
gos metaforicamente não possuem um conceito comum, nem ob­
jectivo, nem formal, mas muitos, com unidade de comparação e 
de conotação, pelo qual diferem dos puramente equívocos . 

• 
E ainda: Os conceitos análogos por proporcionalidade pró-

pria podem ter um conceito um a respeito de todos os analogados, 
inadequado e imperfeito, que não prescindem dos inferiores por 
algo, que inclua naq1,1ela potência e exclua em acto, mas por algo 
que em acto não explica, como também em acto os inclua ou im­
plique. 
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A ANALOGIA E A UNIODADE SEGUNDO 
OS ESCOTISTAS 

Os escotistas admitem quatro graus de univocação: 

1 ) Primeiro grau, o mais perfeito. Dá-se êste grau quan­
•ln &Ligo além de ser univoco segundo o nome e segundo a razão, 
I hLmbém segundo o modo de ser, segundo a mesma ordem e se­
IIUndo a mesma pefjeição. Assim homem se diz não só no nc;>­
me, mas também na razão, no mesmo modo de ser, na mesma 
urdem e na mesma perfeição para todos os singulares individuais 
ela espécie humana. 

2) Segundo grau é o que é comum no nome e na razão, no 
mesmo modo de ser, na mesma ordem, não, porém, na mesma 
P•rfeição. Temos, assim, animalidade, que se predica do homem 
c do bruto unlvocamente, menos na mesma perfeição, já que é 
mais perfeito no homem que no bruto. 

3) Terceiro grau temos o que é comum no nome, na razão, 
no mesmo modo de ser, não, porém, na mesma ordem, nem na 
mesma perfeição, como número, quando se refere a binário ou a 
ternário. 

4) O quarto grau é aquêle que o é apenas no nome e na 
rtUão e em nenhum dos outros, como ente, que se diz da substân­
da e do accidente, que não se univocam segundo o modo de ser. 
nc:m segundo a ordem, nem segundo a perfeição. 

Este último grau de univocação é chamado pelos escotistas 
1lc unívoco-análogo. Se compararmos a substância e o accidente, 
tnquanto entes, e ente enquanto nome e razão, há univocidade; 
nlo há, porém, no modo de ser, já que a substância é in se e o 
Arddente in alio ( em outro), nem segundo a ordem, já que a 
1ubstância sustenta o accidente, o que lhe dá prioridade, nem se­
HUndo o modo de perfeição, já que a substância, além de fruir da 
lt1.11idade, frui, também, da independência, enquanto o accidente 
# um ens-entis, um ser em outro, dependente de outro, a subs­
llncia. 



StJMULA DO CAP. 5 (DA SUBSTANOA) 

Este capítulo é composto de TR/JS PARTES: 

Na PRIMEIRA PARTE, divide a substância em PRIMEIRA 
e SEGlJNDAi na SEGUNDA PARTE, compara uma com a ou­
Ira, e na TERCEIRA, enumera as propriedades da substância. 

Define, na primeira· parte, a substância primeira (OUSIA 
PROTE), como aquela que não está num sujeito, nem se diz do 
sujeito, já que, por ser substância, não inhere num sujeito, e por 
ser singular não se diz dos inferiores. A substância segunda é 
definida no plural: as que são gêneros e espécies, sob as quais 
estão as substâncias primeiras. 

Na SEGUNDA P l1.RTE afit-ma que as substâncias prímeiras 
são mais substâncias que as segundas. Nas segundas, as espécies 
são mais substâncias que OJ géneros, porque mais se aproximam 
das substâncias primeira.I. As ESPE.CIES IN FI MAS são igual­
mente substâncias, porque distam igualmente dos indivíduos, e de 
igual modo tôdas as substâncias primeiras são zguais, se compa­
radas entre si. 

Na TERCEIRA PARTE, examina a PRIMEIRA propriedade 
da substância, que é a de não estar em um sujeito. A SEGUNDA: 
a de ser univocamente predicada. A TERCEIRA, a de significar 
algoj a QUARTA, não ter contrário,· a QUINTA, não estar su­
jeita a mais e a menos, e a SEXTA, ser suce ptível de conter con­
trários. 



CAPITULO (Da substância) 

A substância\ no sentido mais fundamen­
tal2, primeiro e principal do têrmo, é o que não 
é afirmado de um sujeito, nem está num sujei­
to: por exemplo, o homem individual ou o ca­
valo individual. 

Mas chamam-se substâncias segundas as 
espécies, nas quais as substâncias, tomadas no 

/_S sentido próprio, são contidas3, e às espécies 
é preciso acrescentar os gêneros dessas espé­
cies: por exemplo, o homem individual entra 
numa espécie, que é o homem, e o gênero des­
sa espécie, que é o animal. Designa-se, pois, 
com o nome de sequndas essas últimas subs­
tâncias; ou seja, homem e animal. 

É claro, segundo o que dissemos, que o pre­
dicado deve ser afirmado do sujeito, tanto pelo 

20 nome como pela noção4• Por exemplo, ho­
mem é afirmado de um sujeito, a saber do ho-

1) A substância primeira e a segunda são examinadas nos comen­

tários a êste capitulo. O têrmo substância, em Aristóteles, con­

tudo, é tomado ora como primeim, ora como seguoda, ora como 

o composto (to s)'llolon), ora como qüidldade. Salientaremos 

as divergências à proporção que surjam. 

2) A definição negativa que oferece, como fundamental, é dada em 

sentido absoluto e geral. 

I) A substância segunda é a forma. 
' ) O predicado deve ser dito do sujeito univocamente In nomlnem 

ac rationem, em nome e razão (noção). 
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mem individual: por um lado, o nome de ho­
mem lhe é atribuído, pois se atribui o nome de 
homem ao indivíduo5: por outro lado, a defini­
ção do homem será também atribuída ao ho­
mem individual, pois o homem individual é ao 

2 5 mesmo tempo homem e animal. Daí resulta, 
pois, que tanto nome como noção são igualmen­
te atribuídos ao suj�ito. 

Quanto aos sêres que estão num sujeito6, a 
maior parte do tempo nem c seu nome, nem 
a sua noção são atribuídos ao sujeito. Em cer-

JO tos casos, contudo, nada impede que o nome 
não seja atribuído ao sujeito, mas pela noção 
é impossível: por exemplo, o branco inherente 
a um sujeito, como o corpo, é atribuído a êsse 
sujeito (pois um corpo é chamado de branco), 
mas a definição de branco não poderá jamais 
ser atribuída ao corpo. 

Tudo o mais7, ou é afirmado das substân-
3.5 cias primeiras, tomadas como sujeitos, ou, en-

15) O nome de homem atribui-se tanto à espécie como ao individuo. 

6) Os accidentes, tomados in abstracto, não são atribuldos ao su­

jeito nem em nome nem em noção (brancura não é atribuído nem 

em nome nem em noção à neve) ; os accidentes, tomados in con­
creto (branco, negro), são atribuidos ao sujeito, mas apenas 
em nome, não em noção (razão) (a neve é branca .) , mas bran­
co não é a noção (razão) de neve. 

7) Tudo o mais, quer dizer, o que não é substância primeira. Pa­

cius (ll, 31, cit. por Tricot) afirma que o raciocinio de Aristó­

teles pode ser reduzido ao seguinte silogismo: 

Quod est subjectom omnlmn aUarum rermn, slne et ab a1iae 
res aliSe non possnnt; ·-

atqui prlmae snbstantiae snnt subjectmn omninm aliarmn 
rerum; 

erro slne prlmis snbstantils rellquae res esse non possnnt. 

Reduzindo o silogismo de Pacius a uma forma mais regu­
lar, temoa: 
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tão, está nesses mesmos sujeitos. Tal resulta 
manifestamente dos exemplos particulares que 
se nos apresentam. Eis, por exemplo, o têrmo 
cmlmal, que é atribuído a homem: animal será, 

conseqüentemente, atribuído ao homem indivi­
dual, pois se não o fôsse a nenhum dos homens 

11• Individuais, não o seria também ao homem em 
geral. Outro exemplo: a côr está no corpo; ela 
está, por conseqüência, também no corpo indi­
vidual, pois se ela não estivesse inherente a 
nenhum dos corpos individuais, ela também 
não estaria no corpo em geral. De onde resul­
ta que tudo o mais ou é afirmado das substân­

cias primeiras, tomadas como sujeitos, ou é 
inherente a êsses mesmos sujeitos. Se tais 
substâncias primeiras não existissem, nenhuma 
coisa poderia existir. 

Entre as substâncias segundas, a espécie 
é mais substância que o gênero, pois ela está 
mais próxima da substância primeira. Com 
efeito, se se deseja compreender a natureza da 
substância primeira, só se oferecerá um conhe-

Sem .o sujeito de tôdas as coisas, as outras coisas não po­
dem ser; 

ora, as primeiras substâncias são sujeito de tôdas as outras 
1�olsas ; logo, sem as p:cl�eiras substâncias as outras coisas não 
podem ser. 

Temos, então, um silogismo em €elarent. 
e M - P  

a 8 - M  

e S - P 

ou seja:  da primeira figura 

Termo médio : O que é sujeito de tôdas as outras coisas 
Predicado : não podem ser 
Sujeito : primeiras substâncias 
Na verdade. a conclusão diz :  cAs outras coisafl. só podem ser 

eu houver as primeiras substâncias», o que é um juizo modal. 
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10 cimento mais preciso e mais apropriado se se 
explicar preferentemente pela substância do 
que pelo gênero: é assim, que, para dar melhor 
compreensão do homem individual, oferecer­
se-á um conhecimento mais preciso se preferen­
temente se disser que é um homem do que se 
se disser que é um animal, pois o primeiro ca.:' 
rácter é mais próprio do homem individual, en­
quanto o segundo é mais geral. Da mesma 
maneira, para fazer compreender a natureza 
de tal árvore, fornecer-se-á uma explicaçãa 
mais instructiva ao dizer que é uma árvore · do 
que ao dizer que é uma planta. 

· 

1 .5 Ademais, as substâncias primeiras, pelo 
facto de serem elas o substracto de tudo o mais, 
e que tudo o mais é dela afirmado, ou nelas se 
encontra. são por isso chamadas substâncias 
por excelência. E a maneira como as substân­
cias primeiras se comportam em relação a tudo 
o mais é também aquela cuja espécie se com-

20 porta em relação ao gênero. A espécie é, com 
efeito, um substracto para o gênero, pois se os 
gêneros são afirmados das espécies, estas, ao 
controrio. não são afirmadas do gênero. De 
onde resulta que, por essas razões igualmente. 
a espécie é mais substância que o gênero. 

Quanto às espécies que não são gêneros9, 
uma não é em nada mais substância que a ou­
tra, pois não se compreenderá de maneira mais 

2.5 apropriada ao dizer-se de homem individual 

8) Não há reciprocidade aqui. 
9) Trata-se da · species speclaUssima (atom.on eidos). da qual tra­

tamos nos comentários ao clsagog� de Porfhio, que é aquela 

que nAo é gênero de outra espécie, pois abaixo dela estão ape­
nas os indivldoos, como são as espécies casa. chapéu, homem. 
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que êle é homem do que dizer do cavalo indi� 
vidual que é cavalo. É igualmente o caso das 
substâncias primeiras, em quê uma não é mais 
substância que a outra, pois o homem indivi� 
dual não é em nada mais stJ.l:>stância que o boi 
i ndividual. 

Eis, pois, com razão, por que após as subs­
tâncias primeiras, somente de tudo o mais, as 
espécies e os gêneros são chamados substân� 
cios segundas, pois de todos os predicados são 
Ales os únicos a expressar a substância · pri� 
me ira. 

Se, com efeito, se quer compreender a na­
t ureza do homem individual, e se se procede 
pela espécies ou pelo gênero, daremos uma ex­
plicação apropriada, que tornaremos mais pre­
cisa ainda, ao dizer que é preferentemente um 
homem do que dizer que é um animal. 

Ao contrário, assinalar ao homem qual­
quer outra determinação seria tornar imprópria 
a explicação: ao dizer-se, por exemplo, que é 
branco ou que corre, ou seja lá o que fôr de se­
melhante. Daí resulta, com razão, que, entre 
tôdas, são apenas essas noções chamadas 
substâncias. 

Outro argumento10: as substâncias primei­
ras, pelo facto de serem elas o substracto de tu­
do o mais, são chamadas, no sentido mais apro­
priado da palavra. substâncias. Ora, a rela­
ção das substâncias primeiras a tudo quanto 
não é elas é também a das espécies e dos gêne­
ros em relação a tudo o mais, pois espécies e 
Qêneros é que tudo o mais que é afirmado. 

P'ora das substâncias primeiras (matêrla) só as ��ies e os 
rlneros (fonna )  se podem chamar de substância. 
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cios primeiras, e a do gênero à espécie, po� 
tudo o qJ.:Ie se diz do predicado será dito tam1 
bém do sujeito. 1 

Da mesma maneira, a definição das dif� 
ranças aplica-se às espécies e aos indivíduos1 
Mas são unívocas, como dissemos, as coisas 
cujo nome é comum e. a noção idêntica. D� 
resulta que em todos os casos em que, seja aa 
substâncias, seja as diferenças, são predicadosJ 
a atribuição se faz em sentido unívoco. : 

Tôda substância parece devidamente signij 
ficar um ser determinado13• No que concernJ 
às substâncias primeiras, é incontestàvelment� 
verdadeiro que elas significam um ser determi-i 
nado, pois a coisa expressa é um indivíduo e 
uma unidade numérica. Para as substância�1 

segundas, também, poder-se-ia crer, em razã 
da própria forma de sua apelação, que ela , 
significam um ser determinado, quando dize-i 

15 mos, por exemplo, homem ou animal. E, con1 
tudo, isso não é exacto; tais expressões signifi-! 
cam antes uma qualificação, pois o sujeito nãd 
é um como no caso da substância primeira; na 
realidade, homem é atribuído a uma multiplici1 
dada, e animal igualmente. ;1 

Contudo, não é assim de modo absoluto 
que a espécie e o gênero significam a qualida . 
de, como o faria, por exemplo, o branco (pois o1 
branco não significa nada mais que a quali-: 
dade), mas determinam a <1ualidade em rela-1 20 ção à substância: o que significam é uma subs-, 
tância de t_al qualidade. 

13) Terceira propriedàde da substância. 
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A determinação tem, ademais, uma grande 
extensão no caso do gênero maior que no da 
espécie, pois, o têrmo animal abrange um 
maior número de sêres que o têrmo homem. 

Um outro carácter das substàncias é não 
terem elas contrários14:. Com efeito, se se con-

25 sidera a substância primeira, qual poderia ser 
· o seu contrário, por exemplo, para o homem in­

dividual ou para o animal individual? Não há, 
com efeito, nenhum contrário; não há contrário 
tampouco nem para homem nem para animal. 

:Êsse carácter não é, contudo, especial à 
substância, mas pertence também a muitas ou­
tras categorias, por exemplo à quantidade. 
Com eÍeito, comprido-de-dois-côvados ou com­
prido-de-três-côvados nada têm de contrário, 

30 do mesmo modo que o número dez, nem qual­
quer outro têrmo dessa natureza, a menos que 
se pretenda que o muito é contrário do pouco, 
ou o grande, do pequeno15• Mas, . com efeito, 
quando se trata de quantidades determinadas, 
não há nunca contrário a nenhuma dentre elas. 

Além disso, parece que a substância não 
é susceptível de mais ou de menos16• Entendo 
por isso, não que uma substância não possa ser 

35 mais ou menos substância que outra substân­
cia (pois já estabelecemos a realidade dêste 
facto), mas que qualquer substância não pode 
ser dita mais ou menos o que ela é em si mes­
ma; por exemplo, esta substância aqui, êste ho­
mem aqui, não será mais ou menos homem que 
êle mesmo, ou que qualquer outro homem. 

l4: ) Quarta propriedade da substância. 

lG)  O grande e o pequeno, o muito e o pouco sãQ opostos correlati­
vos, e não são contrários. 

16} Qui�ta propriedade da substância. 
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Com efeito, um homem; não é mais homem 
4a que um o1.,1tro, à maneira como o branco se diz 

mais ou inenos branco que outro branco, e o 
belo mais ou menos belo que outro belo. Uma 
só e mesma coisa pode ser dita mais ou menos 
_que ela mesma de tal qualidade: o corpo, por 
exemplo, se é branco, pode dizer-se agora mais 

5 branco do que antes, ou se é quente, mais ou 
menos quente; mas a substância não pode ser 
dita que é mais ou menos o que ela é: o homem 
não se diz mais homem agora do que antes, co­
mo também se dá quanto às outras coisas que 
são substâncias. Assim, pois, a substância não 
é susceptível de mais e de menos. 

1 0  Mas, acima de tudo, o que é a propriedade 
máxima da substância17, é, assim parece, o 
facto de, permanecendo idêntica e numerica­
mente uma, ela é apta a receber contrários. É 
assim que, entre tôdas as outras coisas que não 
são substâncias, estar-se-ia na incapacidade de 
apresentar uma coisa de uma natureza tal que, 
sendo numericamente uma, fôsse ela um recep­
táculo de contrários: por exemplo, a côr, que é 
uma e idêntica numericamente, não pode ser 
branca e negra, do mesmo modo que uma ac-

15 ção, idêntica e uma numericamente, não pode 
ser boa e má. E o mesmo se dá quanto a tô­
das as outras coisas que não são substâncias. 
Mas a substância, enquanto permanece uma e 
idêntica numericamente, não é menos apta a 
receber os contrários: por exemplo, o homem 
individual, sendo um e o melmo, é ora branco, 

20 ora negro; ora quente, ora frio; ora bom, ora 
mau. 

17) Sexta propriedade - da substância. 
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Em nenhuma outra parte se manifesta coi· 
sa semelhante, a menos que não levantemos 
uma objecção ao pretender que o juízo e a opi· 
nião são aptos a receber também os contrários. 
Eis que, com efeito, a mesma expressão pode 
parecer ao mesmo tempo simultâneamente ver­
dadeira e falsa: se, por exemplo, o juízo tal ho­
mem está sentado é verdadeiro, uma vez o ho­
mem de pé, êste juízo é falso. O mesmo se da­
rá com a opinião: se temos a opinião verdadei­
ra que tal homem está sentado, quando o ho­
mem estiver de pé ter�se-á uma opinião falsa 
se se conservar a mesma opinião sôbre a sua 
pessoa. 

Mas, mesmo se se admite essa objecção, há 
pelo menos uma diferença na maneira de rece� 
ber os contrários. Por um lado, com efeito, no 
que concerne às substâncias, é ao mudá-las 
que são elas aptas a receber os contrários: o 
que era frio tornou-se quente por uma mutação 
(é, com efeito, uma alteração); o que era bran­
co tomou�se negro, e o mau. bom. O mesmo 
se dá quanto a tôdas as outras · substâncias: é 
ao experimentar uma mutação que cada uma 
delas é apta a receber os contrários. Em opo-

I - ' I ' I I #W  
s1çao, no que concerne ao JUIZO e a opm1ao, em 

35 si mesmos não permanecem absolutamente e 
totalmente imutáveis : é por uma mutação no 
objecto, que o contrário lhes sobrevém. Com 
efeito, o juízo tal homem está sentado perma­
nece idêntico, e é seguindo a mutação do ob-

4b jecto, que é ora verdadeiro, ora falso. Mesma 
anotação em relação à opinião. Assim, pela 
maneira como se passam as coisas, o carácter 
particular da substância será sua aptidão a re­
ceber os contrários por urna mutação que lhe é 
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própria. Admitir, pois, que, por excepção, o 
juízo e a opinião podem também receber os 

' contrárioSj é prestar atenção à verdade: se, 
com efeito, o juízo e a opinião podem ser ditos 
aptos a receber os contrários, não é que expe­
rimentem êles mesmos uma mutação, mas, sim, 
pelo facto de que essa modificação sobrevém 
num objecto estranho. É com efeito a realida­
de ou a não-realidade da coisa que torna o juí­
zo verdadeiro ou falso, e não a aptidão do pró­
prio juízo para receber os contrários. Numa 

Jo palavra. nada há que possa trazer uma muta­
ção ao juízo ou à opinião; não podem, pois, ser 
receptáculos de contrários, pois nenhuma modi­
ficação pode sobrevir-lhes. Mas a substância, 
como é em si mesma, ela admite os contrários, 
dela pode-se dizer que recebe os contrários, 
pois experimenta igualmente a doença e a saú-

15 de, a brancura e a negrura. E pelo facto de 
experimentar assim cada uma das qualidades 
dessa espécie, pode-se dizer que ela recebe os 
contrários. É pois a propriedade da substância 
ser, permanecendo inteiramente idêntica e nu­
mericamente uma, receptáculo de contrários 
pela mutação da qual é ela sujeito." 

Falamos já suficientemente sôbre a subs­
tância. 

• 



CONCEITO DE SUBSTANCIA 

Substância (do latim sub stare, substântia, quod sub stat ) nos 
dá a idéia de suporte, o que está abaixo, o que é estável, a base do 
que é real. 

Aristóteles distinguia a substância primeira de a substâncra 
segundo ( substantia prima, substantia secunda, para os escolb­
tims) ousia prole e ousia deutera, em grego. 

O �smo conceito é aceito pela escolástica. Muitas outras 
definições foram propostas, como, por exemplo, a de Descartes : 
"a substância é a coisa que existe de tal forma, que ela Dão tem 
necessidade senão de si mesma para existir", ou a de Spinoza : 
"Entendo por substância o que existe em si e é concebido por si; 
quer dizer, o que, cujo conceito não tem necessidade do conceitú 
de outra coisa, do qual deva ser formado" �  Vê-se que Spinoza 
faz uma síntese da concepção de substância de Aristóteles com a 
de Descartes . O que existe em si é aristotélico, e o que não pre­
&isa de outra coisa para existi1·, é de Descartes. 

Na filosofia moderna, outros modos de compreender a subs­
tância surgiram. Leibnitz, av mesmo tempo que repele o pan· 
teísmo de Spinoza, repele o aparente estatismo da concepção aris· 
totélica. Só a mônada, e apenas ela, é •a substância. Portanto, o 
que é próprio da substância é a vis, a conatio, a fôrça leibnitziana, 
dioâmica e de expansão, que não deve ser confundida com a -fôr­
p estática e de empuxe dos gregos. 

Leibnitz opõe-se à crítica destructiva dos empiristas, como a 
de Hume e a de Locke. Leibnitz define a substância como o ens 
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pareditum vi agendi, o ente dotado da fôrça de actuar, o que ul­
trapassa o estaticismo Ela razão dos racionalistas. 

Locke aceita a substância, mas afirma a sua incognoscibili­
dade. Dela nada se sabe, e o de que nada se sabe é substância_ 
" Nada mais é que uma forma especial da vinculação das qualida­

des. Supomos que há uma substância, porque não imaginamos 
as qualidades sem sujeito no qual são inherentes" . 

A impossibilidade de apreendê-la, que levou empiristas e al­
guns positivistas a negá-la, encontrou eni Kant uma tentativa de 
solução. A substância é captável apenas por meios transcenden­
tais. Substância e accidente são categorias de relação que cor­
respondem aos juizos categóricos. No processo posterior da fi­
lqsofia, ora se procura salvá-la, ora destrui-la. Predomina, no en­
tanto, a tentativa de dinamizá-la, retirando-a do estaticismo ( na 
verdade aparente ) em que estava. 

A substância é o primeiro gênero do ser, e é um ente de per 
si. :e o que permanece. :S importante o conceito de permanên­
cia no de substância, pois, na filosofia moderna, por influência de 
Wolf, afirmou-se que o aristotelismo pred icava a imutabilidade 
da substância, o que permitiu as criticas de Kant a êsse conceito. 
Kant desconhecia a obra aristotélica, e fundou-se nas afirmativas 
de Wolf. 

A substância é o que permanece, e não o que se perpetua nu­
ma imutabilidade, pois Aristóteles admite uma mutação substan­
cial. 

A SUBSTÂNCIA NA LOGICA : Pode-se tomar a substân­
cia em sentido lato, e como tal significa a essência, e em sentido 
restrito como o fundamento que sustenta em si mesmo, como por­
tadora de accidentes, como fundamento dos accidentes, o que su-
bestá. • 

Uma substância pode ser completa ou incompleta. A primei­
ra é a simples, a segunda é a composta. 

Divide-se, ainda, a substância em primeira e segtmda. A pri­

meira é a que está no sujeito; a segunda, a que se diz do sujeito_ 
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Assim, na divisão aristotélica, a matéria é a substância primeira 
( ousia prole, mbstantia prima J, e a forma, a substância segunda 
( ousia deutera, substantia se&unda) . A primeira é individualizan­
te, a segunda é universalizante . 

À substância convém pois ser por si ou subsistir, e subestar 
aos accidentes. Ser por si significa independência no ser (in es­
Jendo) , embora não absoluta. Significa, pois, independência do 
sujeito da inhesão e independência do coprincípio intrínseco subs· 
tancial . A substância, que é sujeito, chama-se, na Lógica, subs­
tância predicamental. 

A substância transcendental pode ser finita ( &riada) ou infi­
nita ( in&riada) ,  e segunda a razão da completação, pode ser &om­
pleta, pode ser simples ou composta; simples como homem, com­
posta, como filósofo. A substância incompleta ora o é em ra­
zão da espécie apenas ( como a alma humana) ,  ou em razão da es­
pécie e da substancialidade, como a matéria prima e a forma subs­
lanâal recebida na matéria. 

Accidentalmente, a substância predicamental · divide-se em 
razão do modo de ser (universalidade e singularidade ) ,  e subs­
lánâa primeira e segunda. A substância primeira é o individuo, 
e a segunda é substância universal. 

Em sua essência, divide-se em &omposta (composta de par­
tes essenciais ) e simples (não composta de partes essenciais ) .  

Propriedades da substância - Anota Aristóteles as seguintes 
propriedades : 

1 )  não está num subje&tum, não 
'
inhere em ottlro. Esta 

propriedade convém tanto à substância primeira como à segunda. 
A substância primeira é o subje&tum lógico da segunda, e esta se 
predica da primeira, que não é sujeito físico ou de inhesão. 

2)  Significar ou ser um algo qualquer, quer dizer algo por 
si subsistente e substantivamente expresso, diferente dos acciden-
tes, que apenas significam adjectivamente. . • . . •  
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3 )  Não ser sujeito a mais e meno�; quer dizer que a � 
sência substancial não po4e tomar-se mais intensa ou menos in­
tensa, como, por exemplo, o calor. Contudo, uma substância }»' 
de ser mais nobre do que outra. 

4 )  Não ter contrários. Dizem-se contrários aquêles que, 
no mesmo sujeito, se repelem, como a substância não está no su­
jeito não pode expelir alguma coisa do sujeit9. A razão das qua­
lidades contrárias não impede que as substâncias lutem entre si. 

' ) Ser susceptível de contrários. Como a substância é su­
jeito da inhesão dos accidentes, pode permitir accidentes contrá-
rios. ' ;1 " 1' . ,  

6)  A substância segunda pode ser predicada univocamente 
da pri.tpeira, porque aquela está contida nesta . 

Comentários: - Sustenta Santo Agostinho in Cathegorias c.. 
�. que os gregos chamavam substância hipokeimenon ( o  que per­
manece keimenon, em baixo h i po ) ; portanto o que subestá e sub­
siste, tomados, aqui, ambos têrmos, ora numa significação idêntica. 
ora em significações diversas. Estar debaixo equivale a estar sob 
outras coisas como suporte e fundamento ou sujeito delas. E isso 
pode suceder realmente, como se dá com a substância, que está_ sob 
os accidentes, já segundo a razão, como a substância primeira � 
tá sob a segunda ( matéria que está sob a forma ) ,  que toma, em 
certas ocasiões, o nome de sujeito de inhesão ou de predicação, e 
êste último não é suficiente sem o anterior, para a razão de subs­
tância, porque também o accidente singular pode estar sob o uni­
versal da predicação, como salienta Suarez nas DisputaJiones Me­
taphysicas XX:X:III, sec. 1 ,  1 .  E acrescenta que convém enten­
der o primeiro no sentido de estar sob os accidentes de maneira 
principal, ou seja ut quod, porque também pode um accidente � 
tar sob outro ut quo e não ut quod, já que o mesmo 4ecessita � 
tar sustentado por outro ( o  accidente está como pelo qual, enquan­
to a substância está como o qual ) . Tudo isto estava já subenten­
dido por Aristóteles com a negação ".ao esJI# em um sujeito". 
pois a substância está sob os accidentes de tal maneira que não 
necessita um suporte semelhante. Também o conceito de estar 
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d�baixo significa que uma coisa é em si mesma tão sólida e con-­
sistente, que pode sustentar outra. Portanto, com esta interpreta­
ção, no verbo estar debaixo ( subestar, st1bstare) ,  e no nome subs­
tância, que daquele se deriva, são indicadas duas razões ou pro­
priedades: uma é absoluta, a saber, o existir em si e por si (in.rei­
/.as e perseitas ), propriedade que, atendendo à sua simplicidade. 
nós expressamos mediante a negação de existir em um sujeito; a 
outra é quase relativa e consiste em ser suporte dos accidentes. 

Esta parece ser justamente a primeira etimologia do nome 
substância, pois é partindo dos accidentes que chegamos à concei­
tuação de substância e concebemos esta como algo que está s11b. 
Contudo, como salienta Suarez, na disputa citada, a segunda con­
dição tem prioridade absoluta, e é inclusive de si suficiente para a 

razão de substância, prescindindo da posterior. Só nesse sentido 
se pode dizer que Deus é substância, já que existe de -modo emi­
nente em si e por si ( in.reita.r e per seitas J, embora não esteja sob 
accidentes. Neste caso teríamos, então, que estabelecer uma divi­
são em substância criada, a que está sob os accidentes, e a incridlla. 
a que apenas tem inseita.r e perselta.r, o que exige um.a diferença. 
pois não bastaria apenas dizer que tem tais razões ou propriedades. 
mas, negativamente, acrescentar que não é suporte de accidentes. 
Se é ou não possível dar-se uma substância criada que não seja 
portadora de accidentes, que fôsse apenas in .re e per .re, é tema 
controverso, que não interessa nestas ariálises para o estudo desta 
obra, ma.s, sim, quando examinemos a "Metafisica". 

Impõe-se uma ressalva quanto ao verbo st1bstare, ou ao ver­
bo st�bsistere, que, nesta matéria, têm o sentido de permanecn no 
.!ef. 

COMENfARIOS SOBRE A DIVISÃO DOS ACODENTES 

Esta divisão aristotélica em nove predicamentos accidentais é 
matéria que pertence também à Lógica sem dúvida, embora per­
tença principalmente à · Ontologia (Metafísica Geral ) .  1 

Não só os antigos como os modernos ofereceram novas cbs­
sificações, distintas da aristotélica, uns por julgarem-na· insufi-
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cientes, outros por julgarem-na falsa. Na verdade, os argumen­
tos apresentados não são valiosos nem convincentes, senão para 
aquêles que não se dedicaram a um estudo mais cuidadoso da ma­
téria. 

, Examinando esta matéria, Francisco Suarez, em sua Dispu­
táliones Metaphysicae, XXXIl apresenta os seguintes problemas : 

A divisão do ente em substância e acc idente é uma divisão 
ontológica, estabelecida por .Aristóteles. 

· Contudo, essa divisão apresenta algumas dificuldades que a 
filosofia posterior tentou resolver. 

As§'im temos : 1 )  enquanto se refere ao ente finito, depen­
dente, contingente ; ou seja, o ente criatura! na concepção cristã, 
a divisão não oferece grandes dificuldades, mas passa a oferecê­
-4s ao tràtar-se do ente infinito, independente, necessário, ao 
qual não se! pode atribuir accid�ncia, no sentido que Aristóteles 
considera como acepção dêste t�rmo. E a razlo � simples : tal 
divisão implicaria estar contido no d ividentc: () que nlo está con­
tido no ente dividido. 

2 )  E ainda alegam alguns autores que tal divislo não po­
deria, pelas mesmas razões, ser atribu(da ao ente criatura!, · pois 
teNe-ia primeiramente que divid ir , o ente em subsiAnâa e acci­
dente, e a substância, posteriormente, em intrittda c criada, já 
que, a razão de substância incriada conv�m com a incriada, não 
só ila razão de ente, mas, também, na razlo de substlncia. Logo, 
de nenhuma maneira poder-se-ia atribuir ao ente criado tal divi­
são. 

3 )  Por outro lado, há outras divisões do ente, que são 
igualmente universais e que distribuem igualment� mesmo en­
te; portanto, não há nenhuma razão para preferir essa divisão às 
outras. E tal se dá porqué o ente pode dividir-se em absoluto e 

relativo, e essa divisão é adequada ao ente, já que é impossível 
pensar em um ente que não esteja contido num dêsses dois mem­
bros. E decorre daí que essa é uma divisão próxima e imediála 
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do mesmo ente, pois, do contrário, os membros dividentes não 
poderiam dividi-lo adequadamente. 

4) Por outro lado, o ente criado divide-se em acto e po­
tência, e esta divisão também é adequada e imediata. Ainda se 
pode dividir o ente em completo e incompleto, já que se dão al­
guns entes íntegros e totais, como os suportes substanciais, que 
podem ser chamados, com razão, entes completos. Outras divi­
sões são ainda apresentadas, nas mesmas condições, sem aumen­
tar, contudo, a razão da. dúvida que se oferece. 

5 ) Pa.rece, ainda, que essa divisão é inadequada, porque 
existe algo que participa da razão de ente sem ser substância nem 
accidente. Temos o modo de uma coisa que não é substância da 
coisa nem tampouco accidente, já que não inhere, mas apenas mo­
difica, por certa identidade, a coisa da qual é modo. 

Assim, a dependência de uma coisa, como a criatura!, é algo 
da coisa, e neste sentido está contida sob o ente, pois é alguma 
coisa e não nada; mas não é accidente, já  que não está num su· 
jeito nem procede de um sujeito, tendo, contudo, prioridade na­
tural sôbre qualquer sujeito, por proceder do nada: Também 
não é substância, pois distingue-se ex-natura rei (para Suarez ) da 
substância que se produz mediante ela. 

6)  As dificuldades ainda acrescem devido a algumas pro­
priedades da substância ou do ente, as quais, sendo consideradas 
em suas razões formais, não são consideradas como substâncias, 
mas como propriedades da substância. E tampouco são acciden­
tes, já que não se distinguem da substância, nem real nem mo­
dalmente, mas apenas formalmente, por precisão intelectual, dis· 
tinção que é de razão. Diz-se que é uma propriedade da subs­
tância ser apta para estar sob os accidentes, mas essa propriedade 
não acrescenta nenhum accidente à substância, nem explica a 
própria · razão de substância. 

7 )  Ais propriedades do ente em comum não podem ser ac­
cidentes nem substâncias, por serem comuns · a uns e outras, e. 
contudo, são entes, pois, do contrário, seriam nada. 
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Ante, pois, essas razões, afirmam muitos que êsses dois 
membros ( substância-accidçnte) nio dividem suficientemente o 
ente. 

SOLUÇÃO OFEREOD.A POR SUAREZ 

Inicia mostrando que é evidente que substincia e accidente 
se m�ifestam, pois a 'água ( substincia ) ora � quente, ora é fria 
( accidentes) . Tais accidentes não fazem a substancia perder coi­
sa alguma. E se há quem afirme que h' accidentes de acdden­
tes, terá de admitir, contudo, que esses se detem em alguma subs­
tância, já que não se pode proceder in infiniiNm, nem se pode de­
ter e1!l um accidente que não esteja inherente em alguma subs­
tância, pois, do contrário, não seria mais accidcnte, mas substân­
cia. E êste ser será fundamental e radicalmente sujeito do acci­
dente. Pretende, pois, demonstrar que a divisão do ente em 
substância e accidente é uma divislo congruente. E, comentando 
e analisando as razões contrárias apresentadas, oferece as suas em 
favor da tese aristotélica, que passaremos a compend iar. 

:a evidente que a divisão do ente em 1n11 1m si e 1nte em ou­
tro é adequada, pois um ente ou � em si ou I! em outro. Essa di­
visão robustece a aristotélica, pois a sNhst4ncitl � o tnle em . si e o 
accidente o ente em outro. A justificaçlo desta d ivisão é feita 
por êle longamente em suas famosas Dispt�tmionls Metaphysicae, 
e teremos ocasião de apresentar as razões que apresenta : 

.Admitindo-se, para argumentar por ora, que cada um se 
toma, enquanto inclui a negação imediata do outro ( a  demons­
tração virá depois ) ,  conclue-se que o que nlo se acha em outro 
à �eira de accidente, ou seja inherindo ou afectando fora da 
essência das coisas, diz-se que existe por si, e I! •bstância. Ao 
invés, tudo o que não é por si, mas adere a algo, existe em ou­
tro, chama-se accidente. 

o modo de existir por si é a negaçlo do outro. 

As respostas às aporias oferecidas sio as seguintes : 
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a) não se dando no ser infinito, necessário e independente 
(que na filosofia cristã é Deus ) nenhwn accidente, todo a.cci­
dente é criatural. Portanto, todo a.ccidente é ente criado. Note­
·se, porém, que Aristóteles não considera · como substância ape­
nas o ente por si (per se), mas o que pode estar sob os acciden:­
tes, o que tem aptidão para estar sob os accidentes, o que é ma­
téria de dúvida para muitos, não, porém, para Suarez. 

O modo de existir por si é o que constitui essencialmente, a 
substância criada, mas esta não o alcança com a máxima perfei­
ção� Já o mesmo não se · dá com a substância incriada, que pos­
sui a razão completa de substância em virtude de sua essência. A 
substância criada não realiza plenamente a razão perfeita de 
substância, ou não subsiste perfeitamente, nem de maneira com­
pletamente absoluta, mas, sim, em ordem a compor wn todo, co­
mo a matéria prima. A natureza substancial criada, como se ve­
rá, não é acto subsistente essencialmente, mas aptitudinalmente. 
Portanto, como se vê nesta divisão, como é ela agora estabeleci­
da, não se inclui a substância incriada. 

b )  Na verdade, outras divisões anteriores a essas pode­
riam ser propostas, pois a substância pOderia ser dividida em vi­
vente e inanimada, a primeira em racional ou irracional, a racio� 
nal em simples ou puramente intelectual e em · composta ou dis­
cursiva, e por último a simples em criada ou incriada. 

Vê-se, pois que se podem multiplicar in infinitum essas di­
visões, já que as conveniências e diferenças das coisas podem ser 
concebidas por nós de ilimitadas maneiras por referência às di­
versas acções ou propriedades. 

Como há maiores distinções entre o ente criado e o incriado 
do que as entre os entes criados, Suarez propõe que a divisão pri­
meira deve ser em ente a se ( incriado) e o ente ab alio (criado ) ,  o 
primeiro por provir de si mesmo, e o segundo po,r provir de ou­
tro; o primeiro, por ter em si mesmo a sua razão e princípio de 
ser; o segundo, por tê-las em outro, do qual recebe o ser. 

Dêste modo Deus, que é o ser a se, está fora de todo gênero 
ou de todo predicamento. Por isso, embora de certo m9<lo con-
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venha na razão de substância com alguns entes criados, não con­
vém de maneira unívoca, mas análoga, como fàcilmente pode 
concluir-se desde que se estudem as caracteristicas que distinguem 
o ser a se do ser ab alio, como êle procede na sua famosa disputa 
XXXI. 

c )  Sem dúvida podem ser excogitadas outras divisões do 
ente comum, além da entre substância e accidente. Mas esta su­
pera as anteriormente indicadas, como a entre completo e incom­
pleto, já que o que é incompleto num gênero pode ser ente mais 
perfeito que o que é completo em outro gênero, e o que num 
gênero é completo, segundo a razão própria dêsse gênero, é ab­
solutamente incompleto na razão ou no âmbito do ente, enquanto 
a divisão de Aristóteles apresenta maior adequação. 

d) Entre os accidentes há muitos que são apenas modos dos 
entes, como a figura, que é modo da quantidade e que, contudo, 
não participa da razão da quantidade, mas da qualidade, o "onde" 
( ubi ) e outros que mais adiante serão examinados. 

:esses modos dos entes se reduzem aos gêneros das coisas de 
que são modos e com as que têm identidade real, de sorte que o 
modo da substância se reduz à substância e é substância ao menos 
incompleta, enquanto o modo do accidente é accidente, e reduz-se 
àquele gênero de accidentes em que se encontra o próprio acci­
dente ao qual pertence tal modo. Mas essa opinião, alega Sua­
rez, não é universalmente verdadeira, porque às vêzes sucede que 
o modo da coisa participa da razão de substância ou accidente 
que se dá na coisa da qual é modo. Tal afirmativa nem sem­
pre é verdadeira, como vimos com a fi�a. que é modo da quan­
tidade, mas que pertence à categoria da qualidade. O onde, 
que é um modo da quantidade, é, contudo, um predicamento es-

�· 
. 

A DISTINÇÃO ENTRE stfBsTAN<;JA E XcciDÉNTE 

Para uns� como Soncinas, VII Metaph., q. 36, seguido por 
muitos outros, a sepáração entre êlés é real própria, como a que 
se verifica entre realídades mutuamente separáveis. 
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Outros afirmam que não pertence à razão de accidente o 
distinguir-se da substância ex natura rei (pela natureza da coísa ) ,  
ou seja, real ou modalmente, bastando apenas uma distinção de 
razão com fundamento in re, com fundamento na coisa, na rea· 
lidade. Assim, na matéria prima, distinguem-se a potência re­
ceptiva e a substância da matéria, já que a razão de potência de­
nota uma razão formal diversa, embora, na realidade, não se dis­
tinga da entidade em que se acha. 

Para outros, a substância é faculdade operativa próxima, 
quer por virtude natural, quer por virtude obediencial, virtude 
que não se distingue realmente da própria substância, e, contudo, 
é formalmente um accidente pertencente à qualidade, enquanto 
que a faculdade operativa. nada mais é que uma potência, como 
salienta Suarez na _disputa acima citada. Por outro lado, para 
que dois predicamentos de accidentes se distingam não é miste1; 
...una distinção real entre êles, bastando apenas uma distinção de 
razão formal em virtude do entendimento, como se vê entre 
acção e paixão (afecção) ,  o que é suficiente ara distinguir o �: 
cidente de a substância, pois a razãO é igual, já que não se neces­
sita de uma distinção maior que a predicamental . 

Outros afirmam que é mister uma distinção real, pelo me­
nos modal. E a razão é que essa distinção não é apenas estabe­
lecida pela nossa mente, mas deve dar-se na realidade, pois, do 
contrário, não seria um ente real, mas de razão. Contudo, onde 
não há distinção na realidade não pode manter-se nesta a verda­
deira razão de accidente. Portanto, para a verdadeira razão de 
accidente é preciso que exista, na realidade, alguma distinção real 
entre êle e a substância. E prova-se por estas razões: se na .rea­
lidade não há nenhuma distinção, não há n,a.da que , advenha real­
mente a outro, já que uma coisa não pode advir a si mesma, vis­
to não poder-se pensar nada que, em relação a uma coisa, seja 
mais essencial que ela mesma. Portanto, sem distinção real não 
pode conceber-se a verdadeira razão de accidente real, já que per­
tence à razão de accidente advir a alguma coisa. Mas ainda po· 
dem apresentar-se outros argumentos:' Pertence à razão de acci� 
dente alguma inhesão real, actual ou aptitudinal. Mas uma coi • 
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sa não pode ter, em relação a si mesma, verdadeira e real inhcsão, 
mas omnímoda identidade real. Portanto, não é possível enten" 
der a verdadeira .ruão de accidente sem alguma distinção real. 
Ademais, quando a mente concebe sob diversos modos ou con­
ceitos uma mesma substância, aão forma nenhum conceito dis­
tinto e adequado da essência de tal substância. Como conseqüên­
cia, qualquer dêsses conceitos é inadequado à substância, segundo 
a sua razão substancial e essencial, c também a razão formal 
concebida na substância, . enquanto se distingue dela unicamente 
de maneira conceptual, nunca tem verdadeira razão de accidente. 
E êsses argumentos são corroborados por l!stes outros : se uma subs­
tância qualquer se concebe, distinta e adequadamente, tal como 
é em si, será concebida coni um só conceito e segundo uma só 
razão fonnal adequada e essencial a ele, já .  que nenhuma razão 
formal pode ser mais essencial que aquela que é adequada à enti· 
dade da coisa e nio se distingue dela na realidade. Portanto. 
nenhuma forma ou modo pode ter, na realidade, verdadeira razão 
de accidente se não se distingue real ou modalmente ex natura 
f'ei da substância. Fundado em textos de Tomás de Aquino, atri­
bui Suarez essa doutrina ao aquinatense, pelo menos como pro­
babilíssima. 

Finalmmte, outros filósofos afirmam que se deve empregar 
uma distinção, porque -wna coisa é falar do accidente real e {ísico 
( aquêle que se dá nesta coisa ) , e outra falar do accidente lógico 
ou predicamental. O primeiro exige uma distinção ex natura rei 
pelas razões já expostas. No segundo sentido denomina-se acci­
dente o que, segundo o nosso meio de predicar e conceber, pre­
dica-se, accidental e contirigentemente, atendendo a alguma razão 
especial que baste para estabelecer uma ordenação predicamental. 
Ora, êste último accidente nem sempre requer uma distinção ac­
tual na realidade, segundo essa oinião. 

-
. . .  Nas análises que se fará em tômo dos predicamentos, mais 

:adiante, verificar-se-á que há fundamento para esta doutrina; co­
.mo a mais segura, pois se é exigível a distinção real, quando se 
;trata dos accidentes ônticamente_ considerados na coisa, j á  tal não 
.é exigível quando são tomados apenas predicamentalmente. -e 
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mister, pois, distinguir o accidente enquanto predicável, enquanto 
predicamento, e enquanto físico ( ônticamente na coisa ) ,  como o 
fizemos nos comentários ao Isagoge de Porfírio. 

A distinção predicamental não exige a distinção real neces­
sàriamente, pois pode haver casos em que tal não se dá, em que 
não são realmente distintos da substância, quando, na realidade, 
não são actualmente distintos. Com essa distinção, que é tam­
bém aceita por Suarez, resolve-se fàcilmente as dificuldades apos­
tas pelas diversas posições, embora não sejam verdadeiros todos 
os exemplos que elas oferecem. Com a análise dos predicamen­
tos, distinguindo o accidentc predicável do predicamental e do 
físico ( ôntico ) , como se procederá mais adiante, essas dificulda· 
des desaparecem, ou melhor são resolvidas. 

:e ANÁLOGA A DIVISÃO ENTRE SUBSTANCIA 
E ACCIDENTE? 

No livro IV c. 2, da Metafisica, Aristóteles afirma que ente 
não se diz equivocamente da substância e do accident�. Pelo me­
nos não há diversidade aqui entre os autores. O ente comum 
não poderia ser objecto da Metafísica se fôsse êle equívoco. :e 
verdade que Porfírio afirma, no capítulo sôbre a espécie, que ente 
predica-se equivocamente dos dez primeiros gêneros. Scot nega 
tal afirmativa em Aristóteles, e despreza a autoridade de Porfí­
rio. Mas convém esclarecer : nos autores antigos induiam-se os 
análogos entre os equívocos, como se vê no próprio Aristóteles, 
em Santo Agostinho, o que também salienta Suarez em seus co­
mentários ao Organon de Aristóteles. 

Defendem muitos que o ente é unívo� em relação à subs­
tância e ao accidente e argumentam da seguinte maneira : se subs­
tância e accidente não conviessem formalmente em nenhum con­
ceito, não poderíamos formar nenhum conceito da substância em 
virtude do accidente, já que êste conceito não seria próprio, como 
resulta evidente, nem comum, se não se admite tal conceito comum. 
Mas se há algum conceito comum, deve ser o conceito de ente. 

I 
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Ademais, o ente criado pode ser objecto de ciência, e a partir dêle 
pode elaborar-se uma proposição universal e uma contradição, coi­
sas que são indício evidente de um só conceito comum formal e 
Jbjectivo. Portanto, para tais autores, o conceito de ente criado 

é unívoco, porque se diz da substância e do accidente, segundo o 
mesmo nome e a mesma razão, no qual consiste a definição dos 
unívocos. 

Contudo, a opinião mais comum defende que o ente é aná­
logo em relação à substância e ao accidente. Mantém esta dou­
trina Tomás de Aquino, Averróis, Alexandre, Porfírio, Alberto 
Magno, Ammonius e também a aprova Suarez, embora divirja 
êste da maneira como muitos tomistas defendem essa posição, 
cujos argJUDentos repele para oferecer outros. E combate-os, 
porque pretendem excluir a unidade do conceito objectivo de ente. 
ente se diz imediat�nte da substância e de todos os acddentes, 
o qual é contraditório com o nome unívoco, pois tal têrmo signi­
fica de maneira imediata uma única razão precisiva e abstracta e 
comum às coisas das que se predica unlvocamente. Por outro la­
do, se o acddente fôsse ente unívoco não se definiria mediante a 
substância, em oposição ao que ensinou Aristóteles no VI da Me­
tafísica c. 1 .  E é isso patente, porque as coisas que convêm unl­
vocamente em alguma razão, convém na mesma definição, pelo 
qual uma delas pode ser definida mediante a outra. Outra · ra­
zão é que se o ente fôsse unívoco em relação à substância e aos 
accidentes, poderia incluir-se nas definições, pois é sempre legi­
timo incluir na definição de tôdas as razões comuns e nas que po­
dem resolver-se os gêneros mais próximos, porque, em lugar do 
nome posto na definição, é legítimo consignar sua definição, se­
gundo o testemunha Aristóteles nos 11 dos Tópicos, c. 2 .  

O 'ente não é gênero nem diferença, pois o ente, unido aos 
outros predicados, não lhes acrescenta nada, como o !firma Aris­
tóteles no IV da Metafísica, c. 2, pela qual constituiria uma falá­
cia supérflua o unir o ente aos �utros têrmos das definições. Co­
mo quarta razão, acrescenta Suarez, que se o ente fôsse unívoco 
seria gênero, já que seria universal, porque seria um em muitos 
e de muitos, bem con1.o não poderia ser outro universal que o gê-
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nero, como fàcilmente se põe de manifesto, recorrendo os outros� 
e porque se predicaria de muitos objectos especificamente diferen­
tes. Por outro lado, os predicamentos não teriam uma diversida­
de primária, nem se dariam dez gêneros suprémos das coisas, nem 
poderiam dar-se diferenças que contraíssem o gênero, já que isso 
pertence à razão de gênero, como se viu no Isagoge. E em favor 
da tese, argumenta Aristóteles, no III da MetafíSica, c. 10, que 
a univocidade aí é impossível, porque o gênero se encontra fora 
da razão de diferença, enquanto que o ente não pode estar fora 
da razão de coisa alguma. 

Contudo, essas razões tôdas merecem reparos de Suarez que, 
com a sua argúcia incomparável, passa a examiná-las. Deve-se 
notar de antemão que Suarez aceita a tese. Apenas discorda de 
algumas razões por julgá-las fracas. Assim, a primeira razão, 
ao mesmo tempo que se opõe à univocidade do ente, ofende, con· 
tudo, também a unidade de seu conceito. E justifica : se o ente 
tem um só conceito, é necessário que o signifique de maneira 
imediata, a não ser que, por ventura, trate-se de um meio real­
mente prescindido dos inferiores, ou, · pelo menos, que possa 
ser prescindido conceptualmente, de tal maneira que possua dife­
renças contractivas, nas quais não esteja incluído, de igual mo­
do que o conceito de ente não está prescindido dos inferiores, 
embora, em absoluto, sej a ·  um meio conceptualmente distinto da 
substância e do accidente. E se o médio é considerado no pri­
meiro sentido, que é restricto, fàcilmente se negará que pertença 
à razão de têrmo unívoco o significar, de modo imediato, alguma 
natureza abstraída dessa maneira, e prescindida de seus inferio­
res; pois é suficiente que signifique uma razão comum, que se 
encontre por igual nos inferiores, seja qualquer o modo que te­
nha de ser comum, pois da razão de univocidade não se pode in­
ferir nenhuma outra coisa, e êsse modo de abstracção e precisão, 
como se verá mais adiante, não é necessário para a univocidade. 

:e verdade que na definição de accidente, enquanto ente, não 
entra a substância, mas enquanto accidente a definição a exige. 
O ente, enquanto ente, tem sua razão na qual não inclui a subs­
tância, mas o accidente, considerado precisamente enquanto ente, 
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só está constituído pela razão formal de ente. Mas, na verdade, 
o accidente, enquanto em �ua razão formal de accidente, exige a 
substância para ser definido, porque é ente de ente. As coisas, 
que convêm univocamente, têm a mesma definição, e tais têrmos 
não têm a mesma definição. 

A terceira razão se opõe não só à univocidade do ente, mas, 
também, à unidade de seu conceito e, sobretudo, não se opõe a 
nenhuma delas. Na verdade, a substância é. um ente por si e o 

accidente ente em outro (in alio) . Seria, neste caso, legítimo di­
zer-se, em vez de substância, ente por si (per se), e em vez de 
accidente ente · em outro? Cada um dos nove gêneros supremos 
são descritos como um acddente que a.fecta, de certa maneira de­
terminada, a substância. Neste caso, porque não se poderia de­
finir o accidente como o ente que afecta a substância de maneira 
determinada? Também se pode definir não só pelo gênero pró­
ximo e a diferença específica, mas, também, pelo gênero remoto 
e tôdas as diferenças intermédias, e, pelo mesmo motivo, em lu­
gar do gênero supremo, poderá consignar-se o predicado transcen­
dental com o modo determinante. E não se incorreria em falá­
da. como o quer fazer crer a terceira opinião, como tampouco se 
incorre em falácia ao dizer que a substância é ente por si, mas 
apenas explica-se mais distintamente o que a substância expressa 
de maneira mais confusa, e embora o ente esteja inçluído 
no mesmo modo por si e em tôdas as diferenças inferiores, não 
obstante para que não haja falácia, basta que se dê diversidade na 
maneira de significar e de conceber, por modo de determinável e 
determinante. 

Em suma, alega Suarez, não se põe ante nas definições não 
por ser análogo, mas por ser um conceito transcendental. Por 
isso se deve dizer que quando Aristóteles nega que o ente se po­
nha nas definições, refere-se às definições própri� que constam 
Je gênero e diferença, e, neste sentido próprio, ter·se-ia de dizer, 
também, que os gêneros supremos não podem definir-se, e que, 
portanto, os transcendentais não pertencem às definições das coi­
sas. Quando se define qualquer coisa dá-se por suposto que é 
ente, pois a questão essencial supõe a questão existencial . Por 
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isso é supérfluo usar ente nas definições. Por isso conclui Sua­
rez que quem quisesse pôr em lugar da substância (ou também 
do accidente, proporcionalmente)  aquela descrição, que seria tam­
bém um misto de definição, seria, quem o fizesse, apenas mais pro­
lixo, contudo não estaria formulando falsidade, nem incorreria em 
absurdo, como pretende o argumento, até quando o ente fôsse aná­
logo. 

Quanto à quarta razão, nega Suarez a conseqüência, pois, em· 
hora fôsse o ente unívoco, poderia não ser gênero, já que não ex­
pressa um só conceito totalmente prescindido das diferenças, mas 
incluído nelas, pelo qual não realiza uma verdadeira composição 
metafísica, da qual o gênero viesse a ser como uma parte poten­
cial. Esta a razão porque muitos opinam que o accidente é uní­
voco sem ser gênero, e, de maneira semelhante, que o movi· 
mento se predica univocamente da acção e da paixão ( afecção ) e 
que o mesmo ente é unívoco em relação a algumas coisas, em­
bora não o seja em relação a tôdas, o que será examinado mai'i 
adiante. 

QUAL A ESP11CIE DE ANALOGIA 
QUE SE DEVE AFIRMAR? 

. 

A analogia, que se dá, não pode ser de proporcionalidade, 
mas de atribuição. 

Aristóteles afirma que a analogia que se dá é a de atribui­
ção. Tal afirmativa é freqüente em sua obra ( como I de Etica c. 
6, IV da Metafísica c. 2, VIII c. 4, XI c. 3, XII c. 4 ) ,  tese tam­
bém aceita por Tomás de Aquino, embora na Summa contra Gen­
tiles I, c. 34 afirme que é uma analogia de proporfão, tese em ge· 
ra1 aceita pelos tomistas. 

:e mister, antes de prosseguir, para bem entender o pensa­
mento suareziano, e evitar certas críticas mal fundadas que lhe en­
dereçaram alguns tomistas aeste ponto, distinguir as duas manei­
ras de analogia de atribuifão. Onde há analogia, há analogados. 
11 um conceito diádico de certo modo. Mas o Jogos atzalogante 
pode estai intrimecamente em um dos analogados e

_ 
nos outros por 
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denominação extrínseca, e na segunda, pode estar intrinsecamente 
em todos os analogados, guardando êstes certa ordem ou relação 
entre si. 

Ora, a denominação extrínseca não põe nada real na coisa 
denominada. Conseqüentemente, o accidente não pode ser de­
terminado por denominação extrínseca tomada da substância, mas. 
sim, por entidade intrínseca, segundo a qual tem o seu próprio ser. 
Por outro lado, ente expressa imediatamente um só conceito ob­
jectivo; cuja razão formal encontra-se intrinsecamente em todos 
os entes, e em virtude dela ficam compreendidos sob a significa­
ção ou analogia do ente. Portanto, esta analogia contém uma 
intrínseca relação ou inclusão da razão formal de ente, tanto no 
accidente como na substância. Dêste modo conclui-se que esta 
analogia não pode consistir senão em que essa mesma razão for­
mal de ente não desça de maneira completamente legal e indife­
rente ao accidente e à substância, mas com certa ordem e relação 
que exige por si mesma; ou seja, que se dê primeiro de maneira 
absoluta na substância, e depois no accidente, por relação à subs­
tância. 

Ante tais argumentos, vê-se que êste é também o pensamento 
de Scot, porque demonstra que o ente expressa a substância e o 
accidente mediante um mesmo conceito formal e objectivo. E 
desde o momento que se compreenda que a univocidade atribuida 
por Scot ao ente é a de quarto grau, a menor portanto, apenas a 
que é univoca no nome e na razão lógica, as críticas que se façam 
ao Doctor subtilis são improcedentes. 

Segundo a nossa posição na Filosofia Concreta, o ente pode 
ser tomado logicamente ou ontologicamente, ou ônticamente, ou 
seja, segundo o esquema mental que dêle formamos, que é o ló­
gico, '!O que é êle como algo que há em sua razão ontológica, ou 
como é a entita.r na coisa em sua singularidade, em � onticidade. 
Ente é, assim, univoco logicamente, análogo ontologicamente e 
equivoco ônticamente, já que cada àngularidade, enquanto tal, 
é sempre outra que outra .que -si mesma. Esta temática é por nós 
estudada, esclarecida e demonstrada em ttT emática e Problemáti­
ca da Filosofia Concreta" . 



- 61 -

Não haveria uma unicidade de primeiro, nem de segundo, 
nem de terceiro graus, segundo a classificação escotista tão pouco 
compreendida por seus adversários, que não o estudaram, 
porque a não aceitação da univocidade fWida-se na diferença entre 
esta unidade do conceito de ente e a unidade do gênero; pois o gê­
nero, embora desigualmente perfeito nas espécies, por razão da 
desigualdade de diferenças, razão pela qual se costuma dizer que 
fisicamente, ou segundo a realidade, é equívoco ou análogo, não 
obstante, considerado em si mesmo, não só se toma abstracção 
dessa desigualdade, mas também de tôda ordem de um a respeito 
do outro, já que não desce a uma espécie mediante outra, ou por 
relação a outra, pelo qual, metaflsicamente, tem perfeita univoci­
dade, o que não ocorre igualmente com o ente pela razão contrá­
ria. 

Por isso argumenta Suarez que a desigualdade do gênero, tal 
como existe nas espécies, provém Unicamente das diferenças con­
tractivas, que formal e precisivamente não incluem o próprio do 
gênero, e só consiste nos diversos graus de perfeição. Por outro 
lado, os modos, pelos quais o ente criado se determina ao ser da 
substância ou do accidente incluem, intrinsecamente, o mesmo en­
te, e por isso se diz que o ente, de certo modo, pos·sui, por si mes­
mo a desigualdade que tem na substância e no accidente, desigual­
dade que tampouco consiste em uma diversidade qualquer na per­
feição, mas uma participação tão diversa, que, na substância, en­
contra-se absoluta e simplesmente, enquanto, no accidente, acha­
·se apenas de maneira diminuída e por relação à substância. 

Dizem alguns autores, fundando-se em Aristóteles, que o 
accidente não é ente, mas apenas um ens-entis, um ente do ente. 
Ora, tal argumento é improcedente, porque ao se dizer que o ac­
cidente não é ente não se diz que não é uma entitas. 

SE O CONCEITO DE ACCIDENTE :B UM 
CONCEITO COMUM 

A divisão do ser ( ente ) em substância e accidente é uma di­
visão adequact.r para Aristóteles, como o -foi, depois, entre os esco-
lásticcl para o ente criado. . .. 
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Pergunta-se : se ente não é gênero para os predicamentos, o 
conceito de accidente pode ser tomado como gênero para os nove 
accidentes de Aristóteles. A leitura de certas passagens da obra 
do estagirita leva a admitir que êle, de algum modo, vacilava 
ante êsse problema. 

Os que admitem que accidente tem um conceito comum são 
os mesmos que admitem que ente tem um conceito comum. 

Ora, não é possivel resolver-se um problema dessa espécie 
sem se clarear devidamente o que há em tôrno da analogia e da 
univocidade do accidente, pois sem se resolver esta questão não 
se poderá resolver a outra. 

Do mesmo modo que se pode tomar o conceito de ente lo­
gicamente, ou ontolõgicarnente ou ônticarnente, pode-se tomar 
também o conceito de accidente. Ou seja, pode-se tomar acci­
dente predicà.velmente (como um predicável ) ,  enquanto se diz 
que é algo, ou predicarnentalrnente ( como predicarnento) ,  enquan­
to se diz que é verdadeiro que todo accidente sobrevém a algo, 
não se diz verdadeiramente que tudo o que sobrevém a algo seja 
accidente. E, finalmente, pode-se tomar o accidente como algo 
que se dá objectivarnente na coisa, nesta coisa. Temos, assim, o 
accidente tomado lõgicamente como predicável, ontolõgicarnente 
como predicamento, e ônticarnente como acddente fisico nesta 
coisa. 

Essas distinções nos obrigaril, pois, a tomarmos outros cami­
nhos para pesquisar em que sentido, e onde há um conceito co­
mum para accidente. 

Propõe alguns que a razão comum do accidente consiste na 
inhesão, em estar inherido em outro (in alio, na inaliedade ) . 
Ora, como vimos, não é necessà.riarnente accidente o que sobrevém 
a outro, .embora o accidente seja o que sobrevém a outro. úm­
seqüentemente, não se pode afirmar que a inhesão �ja a razão 
comum do accidente, embora todo accidente seja inherente em 
outro. Uma forma substancial . inhere numa matéria, para Aris­
tóteles, sem ser accidente (só a forma qualitativa, como a de um 
artefacto, é que é accidental, e é uma espécie de accidente da qua­
lidade, corno se verá mais adiante) . 
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A inhesão actual pertence, sem dúvida, à essência do acci­
dente. :S a tese dos que afirmam a inseparabilidade, portan­
to, do accidente à substância, · tema de máxíma importância, e que 
é objecto de prolongados e aprofundados estudos na teologia ca­
tólica, em face dos problemas que surgem na eucaristia, que, ne­
cessàriamente, tem de postular a distinção real entre a substância 
e o accidente. 

Na verdade, a inhesão é extrínseca, pois há accidentes que 
não inherem intrinseca.-nente, mas extrlnsecamente, como o lugar 
circunstante não inhere no ser localizado. 

Aristóteles, em várias passagens de sua obra, afirma que o 
accidente tem em comum o ser ente do ente (ens entis), como se 
vê no livro IV da Metafísica, logo no início, e nos livros VII e 
IX da mesma obra, também no início, e nas diversas ocasiões em 
que trata da razão comum de accidente ou da sua divisão em nove 
gêneros. 

O accidente, que tem por si entidade própria realmente distin­
ta da substância ( como é o pensamento escolástico ) ,  possui, por 
sua entidade intrínseca, como expõe Suarez, inhesão aptitudinai 
na substância ( :S, pois, apto a inherir uma substância ) . Em de­
fesa desta tese, Suarez prossegue argumentando do seguinte mo­
do : é certo que o accidente é por si mesmo apto para informar a 
substância de um modo tal que inhira nela, e seja por ela susten­
tada. Ora, tal só poderia convir actualmente a tal entidade a não 
ser que se suponha nela uma aptidão ou capacidade para êssc modo. 
Mas essa aptidão não pode ser algo realmente distinto de tal en­
tidade, como se percebe pelas razões, pelas quais se demonstra 
que a capacidade da matéria não se distingue da matéria, nem a 
aptidão de informar se distingue da forma substancial. :S um 
ponto em que todos os escolásticos estão de acôrdo, porque seria 
supérfluo fingir tal distinção, sem nenhum fundamento ou início, 
e porque, em outro caso, seguir-se-ia do mesmo modo até o infi­
nito. A aptidão para modificar a substância convém de modo 
essencial e primár�, e também em virtude do fim primário dessa 
entidade, � é  uma mesma coisa com ela, o que leva ,a,. concluir 
que pertence à sua essência. A entidade accidental tende por 
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natureza a modificar a substância. Para Suarez, o accidente é um 
modo do ente e inclui essencialmente não só a aptidão, mas, tam­
bém, a actual modificação ou união com a coisa da qual é modo. 
Embora pertença à razão de accidente como tal ser de algum mo­
do uma modificação da substância, contudo não pertence à sua ra­
zão ser uma modificação imediata da substância, mas que também 
nisto prescinde da relação imediata ou mediata da substância. 
Realmente, tal tem fundamento, prossegue Suarez, porque há al­
guns accidentes que afectam imediatamente a substância mediante 
outtos accidentes, como os actos imanentes e os hábitos que não 
afectam a substância, a não ser por meio das potências e pelas 
qualidades corpóreas, através da quantidade. Ademais, nenhum 
accidente é possível, no que se refere pelo menos às naturezas 
reais, e que seja accidente de modo próprio e completo, que não 
diga relação, em último têrmo, à substância como a sujeito primei­
ro e fim principal seu, já que, ainda quando um dêles radique 
ali por meio de outro, todos, contudo, tendem a completar e ador­
nar a substância, ou a servir-lhe de alguma maneira. 

Aristóteles, no livro VII da Metaflsica c. 1 e 4, texto 12  e 
c. 5, texto 19, afirma que a substância tem prioridade sôbre o 
accidente ( distinção, portanto, de ordem) . Também afirma que 
o accidente não pode ter uma. definição perfeita, porque inclui al­
go que está fora do sujeito. � uma entidade imperfeita, já que 
é um ente do ente ( ens entis, uma modificação do ente) . Por­
tanto, a sua definição implica uma relação ao sujeito. Suarez 
anota que alguns apresentam aqui uma objecção, que se refere 
à quantidade, à abstracção matemática, pela qual parece que a 
quantidade se concebe e define sem nenhuma ordem do sujeito. 
Mas é mister não esquecer que o matemático prescinde do sujeito 
sensível, do sujeito modificado por qualidades sensíveis, não pres­
cinde, porém, absolutamente, do sujeito, porque considera a quan­
tidade como uma realidade material e corpórea <lt, por conseguin­
te, existente na matéria ou na substância, e, por isso, é que se diz 
que prescinde da m�éria �enslvel, não, porém, da inteligível. Es­
ta doutrina é também de Tomás de Aquino e de Alberto Magno, e 
funda-se na obra aristotélica. Acrescenta Suarez que o materna-
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tico não considera expressamente a relação ao sujeito, mas de mo­
do muito implícito, porque não considera a essência da quanti­
dade, mas apenas as propriedades. proporções e figuras que sur­
gem da extensão da quantidade, e, para estas, não importa que se 
considera a quantidade como uma forma inherente num sujeito, ou 
que se considere o mesmo enquanto extenso no qual �stão as super­
fícies e as linhas. 'A mesma quantidade é quanta e extensa em si. 
Portanto, pode abstrair-se e considerar-se segundo as modifica­
ções que lhe convêm sob êsse aspecto. O matemático, como sa­
lienta Aristóteles no livro VIII da Metaflsica, não prescinde da 
matéria inteligível . 

COMPARAÇÃO ENTRE O ACCIDENTE 
E A SUBSTANCIA 

No livro VII da Metttflsica, Aristóteles afirma, no c. 1 ,  que 
a substância é anterior ao accidente por sua razão, pelo conheci­
mento, pelo tempo e pela natureza. 

No referente às coisas finitas, que são as coisas criadas para 
a escolástica, a prioridade ontológica é indubitáv�l, não, porém, 
a gnosiológica, nem a cronológica, nem a cosmológica, pois não 
se dá a substância com anterioridade temporal ao accidente, nem 
captamos a substância a não ser partindo do accidente. Em face 
disso, a afirmativa aristotélica mereceu comentários vastíssimos e 

uma longa especulação, cuja síntese procuraremos fazer, reduzin­
do-a tanto quanto possível. 

A explicação mais consentânea para Alexandre de Afrodisia, 

e aceita também por Suarez, é que a anterioridade temporal, por 
exemplo, funda-se na separabilidade, já que o que é separável de 
outro pode existir sem êle, enquanto dBe depende. E essa é a 
doutrina de Aristóteles, porque êste, logo que afirma a anterio­
ridade

. 
temporal · da substância, acrescenta: porq11e nenhuma das 

outras categorias é separável, mas apenas desta. Pode a substân­
cia nunca dat-se sem accidentes, mas tal não é necessário que se 
dê, liljLS é apenas contingente, porque julgam os defensores desta 
tese qbe a substância é aperias · receptiva aptitudinalmente dos ac-
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cidentes, o que provoca muita controvérsia, que teremos ocasião 
de examinar nos comentári .. à Metaflska, por pertencerem mais 
ao âmbito dessa ciência que propriamente ao que se refere à 1.6-

gica. 
Quanto ao aspecto gnosiológico, afirma Aristóteles a priori­

dade por parte da substância. Esta prioridade é mais noética, pois 
afirma êle que o accidente não pode definiNe senão pela subs­
tância, enquanto esta, por sua essência, não inclui nem os acciden­
tes nem a relação aos accidentes; não necessita por isso dêles para 
ser definida exactamente. 

Mirma-se, assim, que o conhecimento do accidente, enquan­
to accidente, exige a prioridade do conhecimento da substância, 
já que aquêle não é possível compreender-se sem êste. Contudo, 
êsse conhecimento é confuso para Aristóteles, e o entendemos as­
sim: o ser humano só percebe que algo é accidental ao perceber 
que há o substancial, portador dêsse accidente. Portanto, para 
ter êle a noção de accidente, é exigível a prioridade da noção de 
substância. Não se trata do conhecimento sensível dêste fenôme­
no, mas tal conhecimento, que é aqui meramente intuitivo por ser 
sensível, não é ainda conhecimento da accidentalidade, já que esta 
implica, necessàriamente, a noção de substância para poder ser 
engendrada . 

.A prioridade de natureza justifica-se por depender o acd­
dente da substância. 

N"'ao se conhece perfeitamente uma realidade, conhecendo 
apenas a sua essência. 18 mister conhecer, também, suas proprie­
dades, caso contrário o conhecimento precisivo, que se tenha, não 
abrange tôda a realidade. Ora, as propriedades são accidentes e, 
portanto, é mister conhecer os accidentes, e o conhecimento mais 
perfeito da substância será aquêle que inclua t:ambéjl os acciden­
tes que lhe são proporcionados. Contudo, noêticamente, impõe� 
-se distinguir a intuição sensível dos accidentes, que são captados 
enquanto algo que se dá, não,- porém, ainda com a razão de inhe­
são. Esta se dá noêticamente a posleriori, ao notar-se que há 
um sujeito de inhesão de tais factos concretos e, nesse instante, é 
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que tais fâctos são noêticamente concebidos como accidentes de 
wn sujeito no qual inherem. S neste sentido que Aristóteles fala 
na prioridade cognoscitiva da substância ao... accidente. ll o que 
teremos ocasião de verificar ao estudarmos o De Anima de Aris­
tóteles. 

A DIVISAO DO ACODENTE EM NOVE G�NEROS 
SUPREMOS (SUMMA GENERA) 

Não cabe ao lógico, nem ao dialéctico, enquanto tais, preo­
cuparem-se com a natureza e a essência dos predicamentos de 
Aristóteles, já que êste só os estudou, sob êste ângulo, na Metafi­
ska. Para o lógico (como para o dialéctico ) ,  o que interessa é 
a sua aplicação na arte directiva das operações do entendimento, 
a fim de que seu exercido seja o mais rigoroso e o mais racional .  
Interessa-se a Lógica por sua ordenação e por sua aplicação téc­
nica. Não se discute, no Organon, seu fundamento nas coisas, 
mas apenas são êles tratados como meios hábeis d.e classificação, 
para coordenar os conceitos. O predicamento, em sentido lógico, 
é apenas uma disposição conveniente sob wn gênero supremo dos 
gêneros e espécies, até chegar ao indivíduo, e essa disposição é a 
oferecida pelo dialéctico com o intuito de estabelecer definições. 
predicações e demonstrações. 

E é tomado nesse sentido que a classificação nos nove pre­
dicamentos é considerada. Esta a razão por que muitos disse­
ram que se trata mais de nomes que de toisas, e isso se deve por 
que o dialéctico tem mais de considerar as coisas enquanto assi­
naladas pelos nomes, do que, propriamente, quanto ao que elas 
são, que é tarefa do metafísico. 

:Sste já procede de outro modo, porque lhe interessa, prima­
cialmente, não 8"1lome, mas a significação apontada pelo nome, ou 
seja:  a essência própria da coisa. Contudo, não se deve conside­
rar que essas duas posições possam dar-se estanquemente, separa,­
damenk; �halmêaica comb� de ambas permite uma visão 
mais profunda: da matéria, e evitaria os defeitos do logicismo, tão 
exagerados pelo racionalismo e pelo idealismo, posteriorrfteut:e. 
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Uma pergunta, que desde logo surge, é a seguinte: é a divi­
são proposta por AristóteleS em nove accidentes adequada e com­
pleta, ou há lugar·· para maior ou menor divisão, ou, ainda, para 
outras divisões que não as propostas pelo Estagirita? Englobam­
-se, aqui, várias perguntas, sem dúvida, e muitissimos problemas, 
sôbre os quais versaram inúmeras opiniões, longas controvérsias, 
especulações demoradas e amplas. Cabe-nos apenas dar uma vi­
são sinóptica e também sintética, tanto quanto possível, da maté­
ria eril questão, pois, para abordarem-se as questões, ter-se-ia de 
fazer obra volumosa, dadas as imensas contribuições oferecidas 
sôbre o assunto que estio objectivadas numa literatura volumosís­
sima e totalmente superior às possibilidades humanas de compul­
. sá-la. 

Sem dúvida pecaremos, aqui, por deficiência, mas tudo envi­
daremos para tornar . dato e sucinto, tanto quanto permitam as 
nossas fôrças, o que constitui um longo acervo, que só de leve 
nos foi possível manusear� Contudo, lançaremos mão das con­

tribuições alheias, citando, porém, sua autoria, já que, por nossas 
próprias fôrças, seria impossível embrenharmo-nos por uma tão 
vasta literatura, quase totalmente alheia às nossas possibilidades 
de compulsá-la, dada a ·deficiência flagrante de nossas bibl iote-
cas . 

No entanto, para que a nossa providência seja a mais com­
pleta possível, nos cingiremos à análise dos principais comentaris­
tás, que felizmente temos às mãOs. 

Em primeiro lugar, devemos salientar que foram propostas 
outras divisões, que foram julgadas deveriam preceder à de Aris­
tóteles, como a de que os accidentes. assim como a substância, de­
veriam ser divididos previamente em completos e incompletos, 
sendo considerados 

'
como primeiros os íntegroS, e como segundos 

os parciais. Se essa divisão é adequada à substâdria, também de­
verá ser adequada ao accidente, dizem. Outras divisões, seguinc 
do paralelamente às da su!>stância.; foram propostas, como acci­
denles primeiros e acciáentes seg11ndos, ou, ainda, em absol11tos e 

relaíivos, sendo absolutos a quantidade e a qualidade, e relativos 
todos os outros restantes. e relativo ainda subdividido em relativo 
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segundo o ser ( secundum esse) e relativo segundo a predicllfão 
(.recundum diâ), �bém chamado rellllivo lran.rcenden.tal. Tam· .. 
hém se dividiram os accidentes em permanentes e transeuntes, ac· 
cidentes que modificam intrlnsecamente, e os que modificam ex� 
trinsecamente a substância, · etc. 

Sem dúvida, alguns accidentes revelam ter entre si maior 
conveniência que com outros, e algumas dessas classificações têm. 
a seu favor muitas razões a serem consideradas, como vemos com: 
a classificação entre accidentes absolutos e relativos, segundo o 
esquema que reprodU2imos nestes comentários. 

Não iremos discutir essas classificações, senão na proporção 
que interessam elas

_ 
ao estudo da Lógica. · 

A divisão entre absolutos e relativos pertence mais à razão, 
de ente que à razão própria de accidente. 

A justificação da divisão aristotélica encontra razões apre­
sentadas por vários filósofos antigos e modernos, que passaremos 
a compendiar apenas quanto is que apresentam maior suficiência. 

Santo Agostinho, no seu livro Praedicamenta, c. s,' divide es­
sas categorias em três classes : três estão dentro da substância: a 
quantidade, a qualidade e o sítio; três fora dela : onde, quando e 
hábito; e três parte fora e parte dentro : relllfão acção, paixão (pa­
thos = afecção ) . Contudo, tem de se argumentar que muitas qua­
lidades estão parte dentro e parte fora, e muitas vêzes a afecfão 
não está de modo algum imanente e, ademais, não se justifica 
que a medida do predicamento da qualidade e da duração consti­
tuam predicamentos, e não a medida -da intensidade ou da per· 
feição. Tami!Jém não se vê porque o v�tido. (hábito) não tenha 
razão de medida, como a tem o lugar, etc. Outros autores pro­
ruraràm justificar essa cl3ssificação, como Odcham, Avicena, sem 
maior felicidade. Na verdade, Aristóteles não procurou justificar 
a sua d�vi{ão. Deu-a com� �go

_ 
ce

.
rto 

_
e definitivo. Outros au­

tores afum\m que essa classJfltaçao e fe1ta segundo o nosso modo 
de conceber, embora com fundamento nas .coisas. . Essa é a posi­
ção de Soncinas, de Henrique Henriques, Tomás de Aquino, Ale-
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Jéãndte de Hales; os qwiis afirmam que não é necessário que tal 
diviSão séja adua.liiletlte . .  distinta na realidade, bastando apenas 
qité a divisão stja i'admiai, com fundamento suficiente nas coisas. 

Ora, tudo quanto é diferente difere ou pelo gênero ou pela 
espécie. O que é diferente, é diferente por algo, portanto o é 
pelo gênero ou pela espécie. Ora; �s accidentes são gêneros 
snpremos, são conceitos simples, não constam de gênero e dife· 

�ça. Neste caso, então, qual seria a razão da diferença? A di­
ferença aqui só pode ser, portanto, o diferir não em gênero, já 
que os acddentes são gêneros supremos, e não pertencem a um 
gênero superior, no qual diferissem como espécie, mas diferir no 
gêrief'o, não convir no gênero. 

Quanto à adequação da divisão é ela exposta na Afettrfísica, 
come veremos nos comentários a essa famosa obra de Aristóteles . 

UMA PROPOSIÇÃO JUSTIFICATIVA 

Partindo-se do esquema abaixo, que reproduzimos, da auto­
rià de Nostratej, podemos apresentar ô5 argumentos a seguir : 

Todo ente é ou 

1) SubstA.ncia 

2) Accidente 

SubstA.ncia 

I A )  absoluto segundo a j · 1 l matéria . . . .  , . . . . . . . . . . . . . . . quantidade 
2 )  fonna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  qualidade 

B )_ relativo, seg:undo a relação 

1 )  de adveniência intrlnseca . . . . . . . relacio 
2 )  de adveniência eXtrinseca: 

a) segundo causalidade . . .  aeção-afecç&o 

b) segundo a medida . . . . obl (onde) -

. quando_ 
c) segundo a ordem . . ... . . . sltas,-babltua 

Neste caso, .podemos argumentar assim: 

uma substância qualctuer, finita, contingente, criada, é uma 
unidade, mas compõe-na unia dualidade de estructura: uma es-
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tructul'll física. · ( hilética ), que é a mMériá, e uma estructura eidé­
tica, que é a forma. 

Sua estructura hilética é, conseqüentemente, material; por­
tanto qualitativa; sua forma é conseqüentemente qualidade. Essa 
oposição é constitutiva ( ens et em) não contrária, mas, para al­
guns, apenas correlativa, porque, para êstes, a matéria seria ma­
téria da forma, e a forma, a forma da matéria. Essa correlação é. 
contudo, não mútua necessàriamente, porque seria possível admitir­
-se a forma independentemente da matéria, e a matéria indepen­
dentemente da forma; o que é tema de divergências. 

Se o ser é finito, necessàriamente é composto. E sua com­
posição é estructural e conseqüentemente apresenta · o de que é 
constituído (matéria ) e o pelo q11aJ é o que é e não outra coisa 
( forma ) .  Estas se apresentam em sua constituição como quanti-
dade e qualidade, com suas espécies, como veremos adiante. 

· 

Essas estructuras mantêm entre si relações intrínsecas; mas 
como em todo composto de matéria e forma ( st1bstância primeira 
e s11bstância seg11nda) mantém relações extrinsecas. Quando es­
sas relações revelam interactuações, revelam, também, que há algo 
que as sofre. Enquanto actua, é mister que haja o que sofra a 
actuação. Esta reciprocidade é inevitável : acção - afecção. Es­
sa relação é a causalidade. Enquanto o todo (to synolon, o com­
posto hilemórfico, de matéria e forma ) ,  êle é medido no espaço 
(11bi) e no tempo (q11ando) ,  relações que lhe advêm extrlnseca­
mente. Quanto à sua ordenação extrínseca, tem relações de situs 
e de habi111s. 

Quando mais adiante examinemos cada categoria, esta clas­
sificaçãq_se tomará mais clara. Por ora, ela se justifica quanto 
às relações extrínsecas, pois uma substância se relaciona quanto à 
causalidade, e, por ser um ser finito e dependente, é um ente que 
prov� de outro e aLtua de certo modo, é apto à medida, porque 
é um ente cronotópico ( tempo-espacial ) ,  e conserva uma ordem 
em sua extrinsecidade, que lhe é dado pelo sit11s e pelo hab#11s. 

Mais adiante justificaremos . melhor esta exposição, a qual 
receberá nos comentários à Metaflsira maior soma de argumentos 
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a seu favor. Queremos apenas apresentar uma justificação à clas­
sificação aristotélica, sem que deixemos de reconhecer que é· ma­
téria controversa. 

COMENT ARIOS SOBRE A SUBST .ANClA 

A substância não é aqui tomada como qüididade ou essência 
da coiSa., mas, sim, como o ente per se, como o ente que se opõe 

ao accidente, que é inherente a algo. A substância é tomada co­
mo in ordine 11 se, como em ordem para si mesma, subsistente, co­
mo algo que não se sustenta em o�tro, que é sistente em si mesma, 
e, ademais, que é s11bstanle. Assim, subsistir e subestar são as 
propriedades dêste primeiro predicamento. São êstes os dois 
primeiros actos em que consiste a substância. 

:a a substância o que sustenta os accidentes. Positivamente, 
significa o que sendo, exclui a dependência de outro, e, negativa­

mente, é a negação da dependência, e a comunicação em relação 
a outro. 

A substância é tomada como o ente per se existente. En­
quanto o accidente é o ente que. é e� outro, a substância é em si 
mesma. 

Esta característica da sUbstância é que se Chama perseiddde, 
que não é consistente apenas numa raúo negativa, mas positiva. 

Ora, o ser per se é mais n�bre que o ser in alio, em outro. 

O ser um em outro é o ser inhetente em outro. Mas essa ne­
gação· que cabe à substância é uma positividade, por que é inhe­
rente em si mesma. À substância convém o não�r em outro; 
o que a distingue perfeitamente do ser que é em outro, como o 
accidente. 

· 

Pergunta-se : se a divisão a,ristotélica entre substância primei­
ra e segunda encontra um forte fundamento. 
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A classificação aristotélica tem validez, porque, inegàvelmen­
te, uma coisa: é a substância tomada enquanto estructura hilética 
de uma coisa, e outra enquanto estructura eidética; ou seja, uma 
enquanto estructura material, e outra, enquanto estructura formal. 
pois uma mesma matéria poderia, enquanto é substância de uma 
coisa, apresentar-se formalmente de outros modos, como o barro, 
que ora pode ser substância primeira do tijolo ou de uma escultwa. 

A substância primeira suhestá, s11b-jaz à segunda. 



SúMULA DO CAP. 6 (DA QUANTIDADE) 
. · , .  

Este capítulo é dividido em DUAS PARTES: . n� primeira, 
Aristóteles expõe as ditJisões da quantidade; na segunda descreve 
as suas propriedades. 

Inicia, na primeira parte, por ditlidir a quantidade em duas: 
a CONTINUA e a DESCONTJNUA (ou discreta) . Contínua é 
a quantidade, define, cujas partes são unidas por um têrtno co­
mum; discreta, cujas partes nãt' têm um têrmo comum. 

Pertencem à quantidade discreta o número e a orafão. A cmz­
tínua, pertencem a linha, a sNperfície e o corpo, o lugar ( esp11fo) 
e o tempo, tendo esta uma cotrtinuida4e suceuiva. A segunda 
divisão consiste em m·a ter a quantidade posirão nas partes, ora 
não ter posirão. A linha, a superfície, o corpo e o lugar têm po­
sirão, enquanto o número, a orarão e o tempo não têm, porque 
s11as partes não permanecem, em."6ora tenham estas 11ma ordem 
entre si. 

Na segunda parte, examina as pmpriedades para assinalar as 
seguintes: PRIMEIRA: não ter contrário; SEGUNDA : não ser sus­
t�ptivel de mais nem menos; TERCEIRA: que é màximamente 
próxima e segundo a quantidade as c·oisas podem .rer chamadas de 
IGUAIS ou DESIGUAIS. 

• 



CAPITULO 6 - (Da quantidade) 

20 A qucintidade1 ora diz-se discreta, ora diz-
-se contínua. Além disso, a quantidade é cons­
tituída ora de partes, tendo entre elas uma po­
sição, uma em relação à outra, ou de partes, 
que não têm posição, uma em relação à outra. 

Exemplos de quantidade discreta: o núme­
ro e a oração2 [discurso] ; de quantidade contí­
nua: a linha, a superfície, o corpo [o sólido] e, 
ademais, o tempo e o lugar [situs, situação]. 

25 No que conceme às partes do número3, 
não há nenhum limite comum em que as partes 
estejam em contacto. É assim que cinco, sendo 
uma parte de dez, cinco e cinco ein nenhum li­
mite comum se tocam; ao contrário, êstes dois 
cinco estão separados. 

Da mesma forma, três e sete não se encon­
tram em nenhum limite comum. E, de uma ma-

30 neira geral, não se poderia, num número, con­
ceber um limite comum entre as suas partes, as 
quais estão na realidade sempre se:Paradas. O 
número é, pois, uma quantidade discreta. 

1) Na Metafislca, IV, 13 (1020 a 7), Aristóteles diz que a quanti­

dade «é o qtie'-<é - divisível �-"doia· i>lL maiB mementos. integran­
tes, em que cada um ·é por natureza mna .-coisa. .uma e determi­

. aadu  . 
. 2) · Oraçio, discurso, · logos. ,·é usado aqui no 'sentido da palavra. 
3) PrJmell'a dlvlsió '8l8fl1idal. · . .  lã·· 4uaiitldade: · discreta e contfaua 

(pois é discreta ou ·continua) . 
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Do mesmo modo, também, o discurso é uma 
quantidade discreta. Que o discurso seja. 
com efeito, uma quantidade, é evidente, pois é 
medido por sílabas breves e longas. Quero fa­
lar, aqui, do discurso que é emitido pela voz 

3.5 (êle é, ademais, uma quantidade discreta), pois 
não hã nenhum limite em que as suas partes 
estejam em contacto: não há limite comum em 
que as sílabas se encontrem, mas cada - uma 
delas é distinta em si mesma e por si. 

Quanto à linha, é uma quantidade ' con­
tínua, pois é possível conceber um limite comum 

5a em .. que as suas partes se tocam: é o ponto; e, 
para a superfície, é a linha, pois as partes da 
superfície se tocam também num limite comum. 

O mesmo se dá quanto ao sólido: pode-se 
conceber um limite comum, linha ou superfície, 

-' em que as partes do corpo estejam em contac­
to. 

O tempo e o lugar exibem também, .essa 
espécie de quantidade. O tempo presente, com 
efeito, atém-se ao mesmo tempo ao passado e 
ao futuro. Por sua vez, o lugcn-4 é uma quanti­
dade contínua, pois as partes de um corpo 

10 ocupam um certo lugar, e essas partes, estando 
em contacto num limite comum, segue-se daí 
que as partes do lugar, que estão ocupadas por 
cada parte do corpo, estão elas em contacto no 

· mesmo limite comum que as partes do corpo. 
Assim, o lugar é, também, -contínuo, ,oois, num 
limite comum, as suas partes estão em contacto. 

4) Na Flsica, IV, 1 a 5, e ainda 4, 212 · a. 20, Aristóteles diz que 
o lugar cé o Umite imóvel e · imediato do continente>. de onde 
conclui que se o corpo é continuo, o lugar é continuo. 
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15 Além disso5, há quantidades que são consti.� 
tuídas de partes que têm entre si uma posição 
recíproca. É assim que as partes da linha têm 
uma posição recíprpca: cada uma delas está 
situada em alguma parte; poder-s�ia, distin­
guir e estabelecer a posição de cada uma na 

20 superfície, e dizer à qual parte do resto é ela 
contígua. Igualmente, ainda, as partes da 
superfície ocupam uma posição, pois poder� 
-ia igualmente estabelecer a posição de cada 
uma delas e dizer quais partes são contíguas 
entre si. Para as partes do sólido é o mesmo,. 
e também para as do lugar. 

No que conceme ao número, ao contrário, 
não seria possível mostrar que as suas partes 

25 ocupam uma certa posição recíproca, nem 
que estejam situadas em alguma parte, nem es­
tabelecer quais partes são contíguas entre si. 
O mesmo se dá quanto ao tempo, pois nenhuma 
das partes do tempo é permanente, e como o 
que não é permanente poderia ter uma posi­
ção? Com efeito, é preferível6 dizer que as 
partes do tempo têm uma certa ordem, em vir­
tude da qual uma é anterior e outra posterior, 
anotação que se aplica também ao número: 

30 conta-se um antes de dois, e dois antes de três, 
e, dessa maneira, pode-se dizer qUe o número 
tem uma espécie de ordem., embora não se 

. possa, de nenhum modo, dar-lhe uma posição. 

5) Outra dlvilliLo essencial da quantidade: quantidades, cujas par­
tes ocupam ou não uma posição umas em relação às outras. 
como, no primeiro casa, a linha, a superficie, e o sólido, ou, DO 

segundo caso, o número, o tempo e o discurso. 
6) A distinção que se faz entre as partes do tempo, para Arist6te­

les. é apenas a fundada na ordem das mesmas, já que o passa­

do e o futuro se fundem no presente. 
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Quanto ao discurso, dá-se · a  mesma coisa: 
nenhuma de suas . .  partes subsiste, mas tal par­
te, uma vez pronunciada, não é mais possível 

3.5 de retomá-la: resulta daí que as partes do dis­
curso não podem ter posição, pois nada sub­
siste nêle. 

Há, assim, quantidades que são constituídas 
de partes que têm uma posição, e outras, de 
partes que não têm posição . 

Só são chamadas de quantidades no sen­. 
tido próprio as coisas que acabamos de

- falar; 
tudo o mais é apenas por accidente. É, com 

5b ef�ito, em consideração dessas quantidades 
propriamente ditas, que chamamos as outras 
quantidades; assim se diz que o branco � gran­
de pelo facto de que a superfície branca é gran­
de, e a acção é longa, ou o movimento, longo, 
pelo facto de que o tempo em que êles decor­
rem é longo, pois não é por sua essência que 
cada uma dessas determinações é chamada 
quantidade . 

.5 Se por exemplo se quer captar a lonjura 
de uma acção, nós a definiremos pelo tempo, 
ao dizer que a acção se passou num ano, ou 
alguma coisa semelhante ; e para assinalar a 
grandeza do branco, defini-la-emas pela super­
fície, pois é na medida em que a superfície é 
grande que o branco pode ser chamado gran­
de. 

Assim, pois, as únicas quanti�ades em 
sentido próprio e por essência são as que aci-

10 ma falamos: ao contrário, nenhuma outra coi­
sa é quantidade por si, e, se ela é quantidade, 
só o será por accidente. 



- 79 -

Ademais, a quantidade não admite qual· 
quer controrio7• No que concerne às quanti­
dades determinadas, é manifesto que elas não 
têm contrário: tal é o caso do três-côvados-de­
tamanho ou de dois.OOvados-de-tamanho, ou 
da superfície ou de qualquer outra quantidade 
dessa espécie, para a qual, com efeito, não 
existe contrário. 

· 

Poder-se-á dizer que o muito é o contrário 
do pouco, ou o grande do pequeno? Mas ne-

15 nhuma dessas noções é uma quantidade; elas 
pertencem, sim, aos relativos8, pois nada, con­
siderado em si e por si, pode ser dito grande 
ou pequeno, mas somente pelo facto de estar 
referido a uma outra coisa. 

Por exemplo, diz-se que uma montanha é 
pequena e um grão de milho grande, pelo fac­
to de o grão de milho ser maior que outras coi-

20 sas do mesmo gênero, a montanha ser menor 
também que outras coisas do mesmo gênero. 
Estamos, assim, em presença de uma relação · a  
uma outra coisa, pois s e  fôsse questão do pe­
queno e do grande por si [per se] , não se pode­
ria dizer que uma montanha é pequena, ·nem 
um grão de milho é grande. Outro exemplo: 
dizemos que, numa vila, há muitos habitantes, 
e que, em Atenas, há poucos, embora a poj;:mla­
ção de Atenas, seja, na verdade, mais numero­
sa. Dizemos ainda que uma casa contém mui-

7.) Primeira propriedade da QUBDtldade: do tem contrários. Co­
mo se verá a seguir, as quantidades indeterminadas não si.o 
contrArias. 

"'8) As quantidades indeterminadas, como o grande e o pequeno são 
antes relativos e nio qOBilta, e · pertencem à categoria da reJa. 
•• 

•. · .. 
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2' ta gente e um teatro pouco, embora nesse úlU. 
mo lugar haja muito mais gente. 

Da mesma forma o tamanho-de-dois-côva­
dos e o tamanho-de-três-côvados, e qualquer 
grandeza dessa espécie, expressam uma quan­
tidade, enquanto o grande ou o pequeno não 
expressam uma quantidade, mas, sim, uma re­
lação, pois é por referência a uma outra coisa 
qt,J.e se considera o grande ou o pequeno. É 
assim manifesto que êsses últimos têrmos são 
também relativos. 

30 Ademais, reconheçamos ou não, êsses têr-

mos, como quantidades, não tê� de nenhuma 
maneira, qualquer contrârio, pois o que não se 
pode tomar em si e por si, mas que somente po­
demos referir a uma outra coisa, como se po­
deria dar-lhe um contrário? Ademais, se se 
quer admitir que o grande e o pequeno são 
contrários, daí resultará que o mesmo sujeito 
poderia receber ao mesmo tempo os contrários, 

3-' e que as coisas são em referência a si mesmas 
seus próprios contrários. Acontece, com efeito, 
algumas vêzes que a mesma coisa é ao mesmo 
tempo grande e pequena, pois pequena, relati­
vamente a tal objecto, uma coisa é grande re­
lativamente a tal outro; por conseguinte, poder­
se-ia fazer que a mesma coisa seja ao mesmo 
tempo grande e pequena, e por via de conse­
qüência, que ela receba simultâneamente os 
contrários. 

6a Ora, é comum ninguém admitit,' simultâ-
neamente, os contrários, assim como vimos 
quanto à substância: se a substância é apta a 
receber os contrárioS, pelo menos não é simul­
tâneamente que se é doente e são. Da mesma 
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maneira nada é ao mesmo tempo branco e ne­
gro, e nada do que existe admite, além disso, a 
coexistência dos contrários . 

.5 Ademais, acontecerá que as coisas serão 
seus próprios contrários. Com efeito, se o 
grande é o contrário do pequeno, e se a mes­
ma coisa é ao mesmo tempo grande e peque­
na, uma mesma coisa será contrária a si mes­
ma. Ora, é impossível que uma mesma coisa 
seja contrária a si mesma. Portanto, o grande 
não é o contrário do pequeno; nem o muito, do 
pouco. Daí resulta que, mesmo que se preten­
desse que êsses têrmos não são relativos, mas 

10  quantidades, não possuiriam, contudo, nenhum 
contrário. 

Mas é sobretudo no caso do lugar que a 
contrariedade oferece a aparência de perten­
cer à quantidade. Define-se, com efeito, o alto 
como o contrário do baixo, chamando baixa a 
região central porque a distância máxima é a 
do centro às extremidades do Universo. Pare-

15 ce mesmo que é dêsses contrários que se extrai 
a definição de todos os outros contrários, pois 
os têrmos que, no mesmo gênero, estão afasta­
dos um do outro pela maior distância, são defi­
nidos como contrários9• 

Parece que a quantidade seja susceptível 
de mais ou de menos10• Tal é o caso de tama­
nho-de-dois-côvados: uma coisa comprida-de-

20 -dois-côvados não é mais longa que outra de­
-dois-côvados. Outra coisa não se dá no que 

9) Não esqueçamos que as determinações de lugar não são quan­
tidades, mas relativos. 

10) Segunda propriedade da quantidade : não admitir mais nem me-

nos. 

-
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conceme ao número; por exemplo, três não é 
mais três que cinco é cinco, nem três mais 
três que qualquer outro três. Também não se 
diz que um tempo é mais tempo que outro tem­
po. E de tôdas as quantidades, que enumera­
mos, não há absolutamente nenhuma à qual o 
mais e o menos possam ser atribuídos. Con-

25 duo que a quantidade não é ·  susceptível de 
mais e de menos. 

Mas o que, acima de tudo, é o carácter 
próprio da quantidade11, é que se lhe pode atri­
buir o igual e o desigual. De cada uma das 
quantidades que falamos, com efeito, diz-se 
que é ela igual ou desigual; diz-se de um sólido, 
por exemplo, que é igual ou desigual a um ou­
tro; do número, que é igual e desigual; do tem-

30 po, que é l.gual e desigual. O mesmo se dá de 
tôdas as outras quantidades que mencionamos� 
às quais podemos atribuir o igual e o desigual. 
Em compensação, tôdas as outras determina­
ções, que não são quantidades, nem podem de 
nenhuma maneira, assim parece, serem afir­
madas iguais e desiguais: a disposição,. por 
exemplo, não pode absolutamente ser qualifi­
cada de igual ou desigual, mas, sim, de seme­
lhante e de dissemelhante; do branco não 
se pode, de nenhuma maneira, dizer igual 
e desigual, mas semelhante e dissemelhante. 

35 E êste é o carácter mais próprio da quantidade: 
o de poder-se-lhe atribuir o igual e o desigual. 

11) Terceira e última propriedade ela quantidade: &lllmitir o igual e 
o desigual. 

· 

12) Disposição, aqui (dláthesls), significa um estado quantitativo 

passageiro ( doença, calor, enjoamento)_ e opõe-se a êxls, manei­
ra de ser, estado habitual e também a pathos (afecção superfi­
cial) . No exame da qualidade, essas distinções serão melhor 
esclarecidas. 



COMENTÃRIOS SOBRE A. ' QU.ANTIDADE 

Tanto nesta obra, como no livro V da Metttfísica, Aristóteles 
coloca a quantidadê em primeiro lugar ao estudar os predicamen­
tos. Embora reconheça êle que a· qualidade é, entre os accidentes, 
o gênero mais .perfeito, devido ao nosso conhecimento, em sua 
primordialidade,_ dedicar-se directamente às coisas corpóreas, to­
ma a quantidade em primeiro lugar. 

Não dá Aristóteles, nas _C�egorias, nenhuma definição da 
quantidade em geral, dividindo-a, . imediatamente, em continua e 
discreta ou descontínua. · · . 

� na quantidade contínua que êle coloca . principalmente a 
"quantidade, já. 'que a discontínua é apenas uma multidão de vá­
rias quantidades ou realidades q11afltas. 

Passemos, portanto, a examinar primeiramente a quantidade 
contínua, para passarmos a seguir ao exame da quantidade dis­
creta. 

� no citado livro .da Metttfísica, que Aristóteles trata ex pro-: 
fesso. da quantidade, e onde enumera o seu enunciado, não prO­
priamente definindo a quantidade, JllllS o q11antum, como o que 
é divisível nos elementos que há nêle, dos quais um e outro,· ou 
cada um dêles, têm aptidão para ser algo um e um individuo de­
terminado. A. definição de quant11m, tanto se refere às coisas 
concretas como às abstractas, valendo para ambas espécies. Con­
tudo, essa descrição, que convém às coisas q11antas, também con­
vés às coisas não q11antas, e não se aplica em alguns casos a coisas 
que são qt���ntas. 
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Dentre as substâncias, a que consta de matéria e forma é 
realmente divisível nestas, que estão, nela, formalmente, as quais 
constituem a sua estructura. Em segundo lugar, essa substância 
é divisível em suas partes substanciais integrantes. Inclusive uma 
substância concebida sem quantidade será divisível em suas par­
tes substanciais, visto seguirem estas sendo sempre realmente dis­
tintas. E também se pode argumentar quanto às formas mate­
riais accidentais, como a brancura, etc., divisíveis em partes en­
titativas, quer segundo a extensida4e, quer segundo a intensidade, 
sendQ que esta última divisibilidade não . a tem pela quantidade, 
mas pela qualidade. Argumentos, como êste, esgrimem muitos 
contra as descrições aristotélicas. 

Estas discussões são por · nós examinadas nos comentários à 
Metetfísica. Contudo, queremos dar aqui alguns argumentos em 
favor· da tese aristotélica. 

A quantidade indica de onde vem a qualidade quântica de 
ser divisível pelo modo indicado por Aristóteles, como reprodu­
zimos acima. Por outro lado, uma coisa se diz quantidade en­
quanto extende as partes da substância (partes extra partes), 
partes que se excluem de um lugar, o que lhe dá o carácter de 
divisível. O quantum é divisível nos elementos que nêle há; ou 
seja, nas coisas que constituem a sua estructura hilética e que nêle 
se encontram formal e realmente. Exclui-se, aqui, o que está 
apenaS virtualmente. Essas partes não constituem algo um e um 
indivíduo determinado antes da divisão, mas podem converter-se 
em tal mediante a divisão, o que mostra que estão real e formal­
mente no mesmo quantum .• com anterioridade à divisão. 

Mirma, assim, Aristóteles, que tudo o que é quantum, por 
mín.i.mp que seja, é sempre divisível nos elementos que consti­
tuem. a sua estructura, de modo que, quando dividido, as partes 
continuam sendo algo um, e a divisão só pode, vi&almente, pelo 
menos, terminar, ao alcançar sêres não quânticos, o que só é al­
cançável na quantidade discreta, e não. na contínua, por se com­
por aquela de unidades, • que não são números, e esta constar de 
partes quantas e não poder existir sem elas. ( Note-se que êsse 
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modo de conceber é o aristotélico; e não o que é freqüentemente 
usado em certos meios filosóficos, que consideram que uma quan­
tidade discreta é também um quantum. Ela o é enquanto consi­
derada como algo um, em função puramente extensista, não in­
tensista, porque, nesta consideração, por ser qualitativa não é ela di­
visível quânticamente. Esta a razão porque o argumento de Zeno, 
quanto aos passos de Aquiles, é falacioso, porque toma tais passos 
apenas quânticamente ( extensistamente) e não intensistamente 
(como um todo qualitativo e, enquanto tal, indivisível ) . Bsse 
todo qualitativo pode abranger, como abrange, uma extensão (co­
mo no caso dos passos de Aquiles ) ,  e podem ser numerados dis-. 
cret�nte. Por isso sua medida nunca poderia ser a punctualis, 
incluindo, assim, maior · extensão, o que leva a compreender que 
Aquiles não só alcançaria a tartaruga . como a superaria inevità­
velmente, pondo em xeque o argumento de Zeno de Eléia. 

O argumento apresentado pelos adversários da tese aristoté­
lica, quanto à divisão da entidade em forma e matéria, é impro­
cedente, porque desde o momento que separássemos uma entida­
de em forma e matéria, a matéria deixaria automàticamente de 
ser, restando apenas a: matéria sem a forma anterior, e não duas 
entidades algo umas, separadas. Tal divisibilidade é equivoca­
mente aplicada. Portanto, quando Aristóteles diz que quantum 

é o que é divisível, entende-se o que é divisível por si e por sua 
própria raZão, refer�ndo-se essa descrição apenas à quantidade. O 
que é quantum; per se é divisível per se, enquanto o que é quan­

tum per accidens será divisível per auidens. O ser humano, Pe­
dro, é divisível enquanto indivíduo humano apenas per accidens 
não per se. Quanto à qualidade e à divisibilidade que.· lhe .. cabe, 
trataremos mais adiante. Só se pode fal�r numa . divisão pos­
sível, quando as partes, que antes estavam unidas, possam con� 
servar-se separadas depois da divisão. . Já o mesmo não se dá 
quanto a uma qualidade (por exemplo, vinte grau de calor) ,  cuja 
divisão não leva cada grau a dar-se como é, separadamente ( ter­
ceiro, sétimo etc. ) . O que não é quantum não é divisível do mo­
do referido às coisas quânticas. As realidades sucessivas não são 
quantas per se, mas per accidens, por que, nas coisas sucessivas, as 
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partes acham-se de modo sucessivo. e o todo é divisível nelas, ao 
menos por designação . da mente. Um movimento contínuo pode 
ser .dividido em dois, não porque existam simultâneamente (pois 
iria contra a natureza do ente sucessivo) ,  màs por que os roduz 
numa sucessão descontínua. 

A definição de Aristóteles tanto convém à quantidade dis­
creta como à contínua. Acrescenta Aristóteles que a magnitude 
é o que é divisível em realidades contínuas! mas contínuas antes 
da divisão, embora não petmaneçam continuas após a divisão. Na 
verdade, são contínuas aquelas coisas que ficam unidas por um 
limite comum, como se verá mais adiante. A divisibilidade da 
quantidade contínua é distinta da divisibilidade da quantidade 
discreta, por isso o mesmo· número pode estar dividido actual­
mel)te com a divisão do contínuo e, potencialmente, com a divi­
são da quantidade discreta e, do mesmo · modo, uma mesma quan­
tidade é indivisível com a divisão da quantidade discreta e divi­
sível com a divisão da contínua. Tais juízos não são inconvenien­
tes, na verdade. 

Reconhecem os grandes comentaristas de Aristóteles, como 
São Tomás, por exemplo, que a própria e formal razão da quan­
tidade é a extensão das partes em ordem ao todo. Contudo, essa 
extensão é aptitudinal, podendo · actualizar-se ou não, já que a ex­
tensão é passível de aumento e diminuição, e sua colocação, no 
espaço, não é determinadamente obrigatória por razão da idéia de 
substância, nem da de quantidade, que não exige a actualização 
das partes nas quais pode ser dividida. 

Como as discussões · ein tômo dêste tema pertencem mais à 
Metafísica, é nos comentários a esta · obra que trataremos ex pro­
fesso desta matéria, já que o que interessa aqui é apenas a sua 
co�ceituação lógica. 

Contudo, no exame da quantidade, . a maiot dificuldade per­
manece na compreensão Íútida �o que seja · quantidade discreta e 
.quantidade contínua. .· · · 

A distinção, que . nunca deveria ser . esquecida, entre número 
?ZIJmerante e número numerado é uma das causas de tais confu-
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sões. O número numerante é a razão de numerar, que está no 

intelecto, como dois, três, quatro etc., que são razões pelas quais 

numeramos as coisas, e números numerados as próprias coisas, to­

madas segundo tal 
'
maneira de numerar, dois copos, três árvores, 

quatro chapéus. O número numerado refere-se, assim, às coisas 

enquanto numeráveis pelos números numerantes, razões de nume­
ração. O número na quantidade discreta é apontado pelo nú­

mero numerante, enquanto apto a nulilerar o que é numericamen­

te distinto de outro, segundo uma unidade. Se tomamos contl­

numente um metro e o numeramos discretamente em centímetros, 

dizemos apenas que, tomado o centímetro como unidade, podemos 

numerar o contínuo de um metro· discretamente em centímetros, 
e poderíamos tomar os primeiros três centímetros da direita c os 
três últimos da esquerda, e teríamos, então, separado um con­

junto de outro, por uma extensão. Tomaríamos, assim, discre­

tamente pela mente e pela nossa numeração, o que, na coisa, seria 

contínuo. 

Mas a quantidade discreta de que se fala não é propriamente 
esta, mas a que consta de entidades, que não têm o mesmo limite, 

que são realmente separadas. 

A discreção, enquanto tal, não é a forma constituinte do 

número em razão de uma espécie, mas apenas em razão da mul­

tidão e da separação da quantidade contínua. A multidão, en­
quanto multidão, não é espécie da quantidade. :estes argumen­
tos têm sido apresentados por alguns autores, buscando opor-se 
ao pensamento aristotélico. E argumentam ainda mais : todo 

número é pluralidade ou multitude, conseqüentemente, copto de­
corrência do que acima dissemos, Ó número exclui-se da catego­

ria da quantidade, o que é o oposto do pensamento de Aristó­

teles. 

Ora, êste coloca o número no predicamento da quantidade, 

como se vê pelo texto e também na Metafísica, livro V. 
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:S A QUANTIDADE DISCRETA UMA VERDADEIRA 
QUANTIDADE? 

Como o que não é um ente per se pode ser uma quantidade 
per se? A quantidade discreta não é um ente per se, logo não 
pode ser uma quantidade per se, e não sendo uma quantidade per 
se, como pode ser uma espécie de quantidade? A quantidade 
discreta consta de substâncias íntegras, diferentes em número, e 
às vêzes também em espécie, de modo que elas não compõem o 
ente per se uno. Constituindo esta quantidade um agregado de 
sujeitos, e sabendo que não é possível existir nenhum accidente 
formal uno per se, com unidade verdadeira e real, já que seria 
uma unidade de simplicidade, o que não é possível, pois uma en­
tidade simples não pode achar-se em sujeitos tão distintos, será 
então uma unidade de composição. 

Também não se poderia dizer isso, porque não há entre ês­
ses sujeitos nenhuma união ou composição real e, portanto, não 
podem êles constituir uma composição real. Estas afirmativas se 
opõem ao pensamento aristotélico, exposto no texto, já que êle 
afirma haver uma quantidade discreta. Um argumento impor­
tante, que se esgrime em oposição a Aristóteles é o seguinte : o 
número não se constitui por nenhuma união de suas partes; ao 
contrário, requer a negação dessa união, e inclui essa negação em 
sua razão essencial. De onde se conclui que o número, como 
número, não é um ente real, nem uma verdadeira quantidade. 
Em abono desta tese apresentam os seguintes argumentos : per­
tence à razão de número a divisão e separação actual de unidade. 
Ora, a divisão actual inclui a negação de união, o que é uma de­
finição de Aristóteles, pois êle diz que a quantidade discreta é 
aquela, cujas partes não se unem num têrmo comum, e demons­
tra porque o ente real ou a quantidade não podwn ser consti­
tuídos por uma negação e, sobretudo, pela negação da união real, 
já que o um, que não é simples, só pode surgir da união, e além 
disso vai contra a razão de quantidade o estar actualmente divi­
dida, apesar de pertencer ao seu conceito o ser divisível. Mas o 
que está actualmente dividido não é já  divisível enquanto tal ; 
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como conseqüência, como tal não será já a quantidade, mas se­
rão quantidades, pois quantidade discreta não é outra coisa que uma 
multidão de quantidades contínuas, e estas não constituem uma uni­
dade per se e, conseqüentemente, não pode a m'ultidão constituir 
uma espécie per se no gênero da quantidade. 

Ora, é evidente que a multidão e a unidade, enquanto tais� 
opõem-se uma à outra, e a multidão de entes não é um ente, mas 
rms entes, o que é assinalado pelo próprio Aristóteles. Como a 
multidão consta de unidades, e qualquer uma delas é indivisa em 
si, e dividida pela outra, a quantidade discreta consta de unida­
des quantitativas indivisas em si, e divididas entre si. Estas são 
as razões apresentadas para negar à quantidade discreta o carác­
ter de espécie. No texto, porém, e apoiado no livro V da Melafi­
sica. Aristóteles afirma que a quantidade discreta é uma espécie 
da quantidade. Ora, a razão essencial da quantidade é ter exten­
são, ter partes ex partes, e isto convém, com tôda propriedade, à 
quantidade discreta, já que as unidades quantitativas são com­
paradas de tal maneira que, por necessidade, uma existe fora da 
outra. 

Fundado nestas razões, o número é aceito como uma espécie 
própria da quantidade, embora tomado materialmente pareça um 
ente por agregação. Formalmente, porém, é um accidente que 
existe, parcialmente, em vários sujeitos. 

O tema provocou imensas disputas entre os grandes escolás­
ticos, dividindo-se as opiniões em duas. Admitindo que o nú­
mero seja uma quantidade discreta existente nas coisas, não acres· 
centa às coisas numeradas nenhum accidente distinto, na realidade, 
dessas mesmas coisas, tomadas cole�ivamente. Para outros, 
acrescenta, provada a procedência da primeira posição, e automà­
ticamente exclue-se o fundamento da segunda. 

Passaremos a compendiar os argumentos apresentados : a 
multidão real existe nas coisas. O número . é uma multidão real. 
:Bste número surge da divisão da quantidade contínua. Para Aris­
tóteles, os entes matemáticos, entre os quais estão os números, 
não estão separados das realidades naturais. Os. .aúmeros, para 
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êle. existem. E também Platão, no Sofista. afirma que o número 
deve ser contado entre as coisas que existem na realidade. Para 
Aristóteles, o número é uma multidão de unidades, como êle 
expressa no livro X da Metafísica c. 3 .  No livro 111 da Física 
diz que o número surge da divisão do contínuo, pois da divisão 
não resulta nenhuma entidade fora dos têrmos intrínsecos de ca­
da uma das partes. Aristóteles diz que o número é várias ou al­
gumas. unidades, é muitas coisas uma. 

Mirma ainda que o número não é uma coisa, mas que vem 
a ser como um agregado, ou se o é, deve-se dizer que é aquilo que 
faz uma coisa de muitos. 

Cada uma das unidades não acrescenta uma realidade às 
quantidades singulares. Conseqüentemente, o número inteiro 
também não acrescenta realidade qualquer a tôdas as unidades to­
madas conjuntamente. 

Se a unidade pusesse uma realidade distinta de sua quanti­
dade e de tôda entidade das outras unidades, então tal entidade 
pertenceria à razão da unidade, acima da quantidade, o que já foi 
provado que é falso. 

Sem dúvida a unidade tem aptidão para compor um grupo 
de dois, de três, de um número sem limites, o que comprova cla­
r�nte que o número não acrescenta nada sôbre as unidades . to­
madas conjuntamente. Muitos autores combatem estas opi­
ntoes, afirmando que o número quantitativo acrescenta algo às 
coisas numeradas, o que, entretanto, não fundamentam. O nú­
mero, na verdade, não acrescenta nada real acima de cada uma 
das quantidades contínuas e das unidades tomadas simultâneamente, 
pois, na realidade, consiste apenas na reunião dessas unidades. O 
número, na realidade, é uma colecção de entes ou accidentes. Nós 
o concebemos à maneira de uma unidade. Nós concebemos os 
números como constituídos por uma determinada q�tidade de 
unidades, nem menos nem mais, e lhe atribuímos estas proprieda­
des. o número não diz algo numerado actualmente, mas nume­
rável, e essa numerabilidade é ·  uma terminação que provém da 
nossa faculdade noética de numerar ou de medir a multidão de 
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unidades, ou de concebê-las à maneira ·de número. A razão do 
número está, portanto, na pluralidade da quantidade. Quanto à 
essência verdadeira e real do número, esta pertence à Metafísica 
e não à Lógica, razão pela qual a discutiremos nos Comentários à 
Metafísica de Aristóteles. Aristóteles enumerou a quantidade 
discreta entre as espécies de quantidade, não porque tenha, na 
realidade, uma verdadeira unidade, mas porque possui, na rea­
lidade, o seu modo de extensão e de multiplicação e é concebida, 
comumente, à maneira de uma unidade, que tem a sua definição 
e propriedades, e como mostra Suarez, isto é suficiente para que 
fique incluída na coordenação predicamental, pois nem tôdas as 
coisas que se colocam nos predicamentos têm uma unidade pró­
pria e per se nas coisas. :este é o pensamento claro de Aristóteles. 
O fundamento do número, para êle, é de razão, e não se exige 
que êle tenha uma verdadeira unidade real . 

O DISCURSO COMO ESP:E!CIE DE QUANTIDADE 

O que diz Aristóteles, aqui, é mais exemplificativo do que 
real. Pretendeu êle oferecer um exemplo, do qt;te não foi muito 
feliz. Aliás o estagirita nem sempre foi feliz em seus exemplos. 
O discurso (oração ) não é uma quantidade per se mas apenas 
metaforicamente e é de importância secundária para a boa inte­
ligência do tema. 

O TEMPO COMO ESP11CIE DE QUANI'IDADE 

Aristóteles põe no texto o tempo como uma das espécies da 
quantidade, enquanto na Metafísica, livro V, c. 1 3, enumera o 
tempo e o movimento como quantos pÓr accidente, o que indica 
que não os considera COll!_O espécies de quantidades. Ora, o 
tempo é um ente real e extenso e divisível per se, o que leva a 
muitos a afirmar que é um quatztum per se. Pertence à razão do 
tempo que suas partes intrínsecas não sejam simultâneas, e que 
seus instantes sejam contínuos, o que o afirma extenso per se e, 
conseqüentemente, quantum per se. 
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Ora, o tempo nada mais é que a duração do movimento, que 
é sucessivo. E se o mov�to não é um quantum per se, conse­
qüentemente não o será o tempo, e neste caso não é êste uma es­
pécie da quantidade. 

� face dessas razões contrárias, uma longa controvérsia se 
travou na filosofia, podendo nós fàcilmente delinear as posições 
que se tomam ante esta matéria : 

1 )  a dos que afirmam que o tempo é uma espécie da quan­
tidade. E não só êste, mas também o movimento, embora distin­
tos entre si, já que a extensão do movimento distingue-se da ex­
tensão do tempo, pois ao crescer uma, diminui a outra. Contudo, 
essa opinião não é a de Aristóteles, nem se pode admitir como 
sendo-Ipe adequada. E as razões são simples : o tempo nada mais 
é que a duração do movimento. Ora, a duração de uma coisa não 
é distinta ex natura rei da própria coisa ou da existência da cotsa. 
Por conseguinte, é sem fundamento querer distinguir duas quan­
tidades distintas, especificamente distintas, numa e idêntica reali­
dade, uma com que se extenda a própria coisa e a outra com que 
extenda a sua duração. O movimento é quantum não per se, 
mas pelo tempo, e o tempo é a quantidade com que se extende o 
próprio movimento, e o torna formalmente quantum, e que, por 
isso mesmo, o tempo constitui uma espécie própria da quantidade. 
:a esta a razão por que Aristóteles, ao enumerar a acção e o movi­
mento entre os quantos per accidens, os apresenta como coisas 
que tornam quantos pelo tempo. 

Em nenhuma coisa a duração é a sua quantidade; pots, na 
realidade, nada mais é que sua existência. E na ordem concep­
tual, como mostra Suarez, pode ser concebida, em suma, como 
uma certa propriedade sua, que é tal como é a existênCia que ela 
acompanha, pois se a existência é permanente, também o é a du­
ração. Ao contrário, se a existência é sucessiv! e contínua, 
igualmente o é a duração; portanto, não há uma duração que se­
ja uma quantidade especial qa coisa que dura. 

Na Metafísica, livro V. c. 1 3, Aristóteles · conclui que o 
tempo e o movimento são quantos per accidens, já que o movi-
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mento é quanto por razão da magnitude, e o tempo, ao invés, por 
razão do movimento. E diz êle textualmente : estas coisas se 
dizem quantas e contínuas pelo facto de que são divisíveis por 
aquelas coisas das quais estas são afecções. O tempo, portanto, 
é uma certa afecção do movimento, e com êle guarda proporção. 
E como decorrência de o tempo realizar-se sucessivamente, do mes­
mo modo se realiza a duração, que é sucessiva, e se chama tempo. 
Logo o tempo tem a sucessão pelo movimento e não ao contrário. 
E estas razões nos explicam o porque da definição de tempo que 
Aristóteles nos oferece na Física, livro IV, onde afirma que o 
tempo é o número do movimento segundo o anterior e o posterior, 
de onde se infere que o anterior e o posterior, no tempo, toma-se 
do anterior e do posterior no movimento. 

2 )  A segunda opinião afirma que o tempo é uma espécie de 
quantidade, como a enumera Aristóteles, negando, porém, que seja 
quantum per se. Para essa posição, o tempo é uma medida ex­
trínseca do movimento, o que toma movimento e tempo como 
espécies distintas da quantidade. 

3 ) Resta, finalmente, a posição dos que afirmam que o 
tempo não é uma espécie da quantidade. Esta posição afirma 
que sendo o tempo contínuo, não é êle número, já que êste é 
quantidade discreta. Conseqüentemente, o tempo não é uma 
quantidade discreta per se, como também não é uma quantidade 
per se contínua. 

A análise e a crítica, que provocam estas posições, obrigam­
-nos a compendiar os seguintes argumentos :  sem dúvida, a ex­
tensão do tempo varia em relação à extensão do movimento, já 
que, num movimento rápido, há menos tempo, e há mais tempo 
num movimento quando lento, tendÓ êles os mesmos têrmos de 
partida e de chegada ( terminus a quo e terminus ad quem) . 

Mas isso prova que há um tempo extrínseco e um tempo in­
trínseco. O tempo extrínseco, o tempo cósmico, é o das coisas 
que seguem os seus movimentos astronômicos. O tempo intrín­
seco é a duração própria e intrínseca, que se acha no movimento 
sucessivo, a duração dêste, a permanência dêste no seu movimento. 

-
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Enquanto duração, num movimento lento ou num movimento rá­
pido, o tempo intrínseco é o mesmo, não o é o tempo extrínseco 
em relação ao movimento cósmico, já que a coisa móvel ( no mo­
vim.eJ6o ) perdura de um têrmo a outro em seu ser, em seu tempo 
intrínseco. Tais aspectos revelam, pois, que o movimento e o 

tempo são quantidades per accidens e não per se, já que a dura­
ção extrínseca varia e pode variar accidentalmente. A duração 
intrínseca, porém, é a permanência do ser em si mesmo, e perten­
ce à �tegoria da substância. 

Dêste modo se vê que as únicas quantidades contínuas para 
Aristóteles são as três espécies enumeradas : a. linha, a superfície 
e o corpo, do que trataremos a seguir. 

' A LINHA, A SUPERFICIE E O CORPO COMO 
ESP:SOES DA QUANTIDADE 

Para Aristóteles, a linha e a superfície são verdadeiras espé­
cies da quantidade, porque elas compõem materialmente os cor­
pos, pois êstes têm verdadeiramente extensões, e a linha e a su­
perfície são têrrnos dos mesmos, pois um corpo, sem linhas nem 
superfícies, não teria forma de corpóreidade. 

A linha distingue-se da superfície, não por carência ·de la­
titude, mas pela própria longitude positiva. A longitude dá-se 
materialmente na superfície e formalmente na linha. A linha é 
têrmo da superfície, como esta é têrmo do corl'o (volume) . 

DAS PROPRIEDADES DA QUANTIDADE 

Atribui Aristóteles três propriedades à quan�idade, em que 
as duas primeiras são mais negações que positivi�des. 

· 1 ) .  A quantidade não tem contrário. - A contrariedade é 
uma oposição entre têrmos positivos ( ens et ens), e supõe que ês­
ses têrmos são especificamente diferentes. A contrariedade se 
di entre coisas que se distanciam extremamente no mesmo gê-
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nero, e que se repelem. Entre as espécies de quantidade não há 
essa espécie de oposição, pois, por mais opostas, não se repelem 
no mesmo sujeito, pois a linha não repele a superfície, nem esta 
a linha, o número não repele a superfície, e etc. O divisível e o 
indivisível são contrários. Mas a verdade é que o divisível e o 
indivisível, tomados formalmente, não se opõem senão de modo 
privativo. Mas uma coisa divisível e um indivisível não se opõem 
de maneira alguma. mas apenas se distinguem especificamente; ou 
seja, como o princípio e o principiado. Na verdade, entre as 
quantidades especificamente distintas não há contrariedade, nem 
tampouco há entre quantidades de uma mesma espécie, pois a 
contrariedade própria supõe uma distinção específica. 

Aristóteles exemplifica que o grande e o pequeno se opõem 
contràriamente apenas relativamente, pois uma coisa pequena, em 
relação a outra, pode ser grande em relação a outra, distinta da 
primeira. 

Quanto à diminuição e o aumento não há aí contrariedade, 
porque, na diminuição, o que há é privação de certa quantidade, 
não contrariedade à quantidade, pois, do contrário, nem seria d i­
minuição. 

2 )  A quantidade não é suscetível de mais e de menos. ·­

Esta segunda propriedade, estabelecida por Aristóteles, quer dizer 
que a quantidade não é susceptível de mais ou de menos concre­
tamente na ordem da intensidade, pois, no da extensão, é eviden· 
te que uma quantidade é mais extensa do que outra, enquanto in­
tensistamente tal não se pode dar. Assim a quantidade é capaz 
de aumento ou diminuição extensista, não intensista. 

3 )  E sujeita à igualdade e à desigualdade. � fundada na 
quantidade que se diz que as coisas �ão iguais ou desiguais. A 
igualdade é uma certa conveniência, e é tomada em sentido recto 
como quantitativa, mas em sentido translatício como qualitativa. 

À infinitude repugna a quantidade, por isso Aristóteles não 
qualificou como propriedade da quantidade o ser finita ou infinita, 
mas apenas a finitude na ordem da extensão. Por isso poder-



- 96 -

-se-ia dizer que é uma propriedade da quantidade o ser fínita. 
Tomás de Aquino afirma que uma multidão infinita não seria nú­
mero, nem uma longitude infinita seria linha. 

:e da razão do quanto contínuo ter alguma figura e, por con­
seguinte, ser finita. 

A figura é uma propriedade da quantidade contínua, como 
também o ter posição no todo as suas partes. A quantidade 

\ descentínua pode-se-lhe atribuir, como propriedade, ser par ou 
ímpar. 

: .. _ ,  _, .... . .  
. .. 



SúMULA DO CAP. 7 (DA RELAÇÃO) 

Poss11i êste capítlllo TRSS P ARIES: 

Na PRIMEIRA PARIE, descrev, a definirão dos RELATI­
VOS, seg11ndo a opinião dos antigos. 

Na SEGUNDA, recolhe q11atro propriedades dos relativos. 

Na TERCEIRA, retoma a definirãQ dos antigos, e reexami­
na a q11e oferece, jllstificando-a. 

Q11anto à PRIMEIRA: a definirão do.t antigos era: são rela­
tivos os têrmos c11ja essência consiste em ser�m ditos de pender de 
011tras coisas 011 referirem-se de q11alq11er outra maneira a 11ma 
o11tra coisa. 

Q11anto à SEGUNDA: A primeira propried'!fle, q11e era assi­
nalada pelos antigos, era a de ter contrário; seg11nda: haver mais e 

menos; terceira: o de ter co"elativo, q11e mtlt11amente se explica; 
q11arta: o ter sim11ltaneidade de nat11reza entre os têrmos; existi­
rem os têrmos não sendo 11m c1111sa do o11tro, nem tendo anteriori­
dade ao o11tro. 

Q11anto à QUARTA: rejeita a definirão dos antigos e ofe­
rece a s11a, na q11al afirma q11e os relativos sâiP aq11êles c11ja tota­
lidade de se11 ser consiste em ser algo referent, a o11tro, 011, ent 
o11tras palavras: são relativos os têrmos c11jo SI#' apenas consiste 
no haver (no referir-se) de 11m têrmÓ a o11tro. Examina a se­
g11ir os aspectos indicados, e concl11i q11e, na rel'lfáo, se se co­
nhece di!finrdamente 11m relativo, conhece-se, também, definida­
mente, o ao q11al é êle relativo. 



CAPITULO 7 (Da Relação) 

Chamam-se relativa:sl as coisas, cujo ser 
consiste totalmente no serem ditas dependentes 
:de outras coisas, ou em se referirem de alguma 
maneira a outra coisa: por exemplo, o maior é 
o em que todo o ser consiste em ser dito de ou­
tra coisa, pois é de alguma coisa que se diz 
maior; e o dôbro é o que cujo ser consiste em 
ser dito de uma coisa, pois é de alguma coisa 

6b da qual se diz que é o dôbro; e o mesmo se dá 
em tôdas as outras relações dêsse gênero. 

São também relativos os têlmos tais como 
estadQ, disposição, seDSCJÇão, ciência, posição2• 

O ser de todos êstes têrmos consiste no afir­
mar serem dependentes de outra coisa e nada 
mais: assim o estado diz-se estado de alguma 

.5 coisa, a ciência, ciência de alguma coisa, a po­
sição, posição de alguma coisa, e assim suces­
sivamente. São, pois, relativos os têrmos cuja 
essência consiste em serem ditos dependerem 

1 )  Todo o ser do relativo consiste no referir-se a (ad allud) outro. 
A sua slstêncla é ad, é na asslstenclalldad� que consiste o seu 
ser, como se vê nos comentários. Na 1fngua latina, graças la 
decJinações, podemos notá-lo no genitivo (domlnus est servi do­
minas = o �or é senhor do escravo) ; no dativo (aequale est 
aequale aequall = o igual é igual ao igual) ,  !o ablativo (naa­
J- est minore majus = o maior é maior que o menor) .  

'} Tais exemplos são relativos, enquanto tomados como gênerus. 

nio enquanto tomados particularmente, pois. enquanto tais, sie 
qualidades, como veremos maJs adiante ao examinar a. qualldade. 
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de outra coisa ou referirem-se de alguma outra 
maneira a uma outra coisa. Assim, uma mon­
tanha diz-se grande em relação a uma outra 
coisa, pois é por relação a uma coisa que a 
montanha é chamada grande; o semelhante 
diz-se semelhante a alguma coisa, e os outros 

J O  têrmos da mesma natureza são chamados, 
igualmente, por relação a alguma coisa. 

Acrescento que o deitar-se, a posição erec­
ta ou sentada são posições determinadas, e a 
posição é um relativo; ao contrário, estar deita­

do, estar em pé, estar sentado não são em si 
mesmas posições, mas apenas extraem o seu 
nome, como parônimos, das posições que va­
mos enumerar. 

J "  Os relativos podem ter contrárioss; por 
exemplo, a virtude é contrária do vício, sendo 
todos dois relativos, e a ciência é contrária à ig­
norância. Contudo, nem todos os relativos têm 
contrários: ao dôbro não opõe nenhum contrá­
rio, nem ao triplo, nem a nenhum têrmo dêste 

" 
genero. 

JO Parece, ainda, que os relativos admitem o 
mais e o menos4• Com efeito, o semelhante e o 
dissemelhante se dizem segundo o mais e o me­
nos, o igual e o desigual, se dizem, também, se­
gundo o mais e o menos e êsses são relativos," 

3) Primeira propriedade dos relativos : o admitirem a cootrarledade. 
Propriedade que, tambêm, cabe à qualidade. A virtude e o vicio, 

a ciência e a ignorância do lu\bltoe. SAo relativos apenas &e­

CUDdum dici, segundo o modo de dizer, porque secundum esae, 

segundo o modo de ser, do qualldades, como se verá mais 

adiante. 

4) Seganda propriedade dos relatlvoe: Mo IIU8C8ptlveJa de mala ou 

menos. Esta propriedade tambêm ê da qualidade. 
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pois o semelhante é dito semelhante de alguma 
coisa, e o dissemelhante, dissemelhante de al-

25 guma coisa. 

Contudo, ainda, nem todos os relativos são 
susceptíveis de mais e de menos: não se diz do 
dôbro que é mais ou menos dôbro, e do mesmo 
modo de nenhum têrmo d� espécie. 

Ademais, todos os relativos têm seus corre­
lativos5: por exemplo, o . escravo diz-se escravo 

30 do senhor, e o senhor, senhor do escravo; o dô­
bro, dôbro da metade, a metade, metade do 

. dôbro; o maior, maior que seu menor, e o 
menor, menor que seu maior. O mesmo se dá 
quanto a todos os outros relativos. Mas · há, 
contudo, uma diferença de "caso" na enuncia­
ção: assim chamamos conhecimento o conheci­
mento do cognoscível, e cognoscível, o cognos-

35 cível ao conhecimento; sensação, a sensação 
do sensível, e sensível, o sensível à sensação6• 

Contudo, há casos em que a correlação pa­
recerá não se produzir: é quando não se tratou 
de maneira apropriada o têrmo ao qual o rela­
tivo é referido e quando houve engano ao ex­
pressá-lo. Por exemplo, se se da a asa como 
relativa ao pássaro, não há relação do pássaro 
à asà. Não é, com efeito, · de maneira apro-

7a priada que a primeira relação, a da asa ao pás­
sáro, foL estabelecida, já que a asa não é dita 
relativa ao -pássaro enquanto pássaro, mas en­
quanto alado, pois há outros sêres alados que 
não são pássaros. Daí resulta.que,. quando a 

5)  � propriedade dos relativos: a todo relativo co�Te&ponde 
um correlativo. 

6)  Temos o genetivo de um lado e o dativo de outro, a reciprocação, 

pois, não tem o mesmo caso. 
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relação é tomada de maneira adequada, há, 
também, correlação: a asa é asa de um alado, 

�alado é alado pela asa. 

5 Algumas vêzes, sem dúvida, é necessário 
criar um nome especial, quando não se estabe­
leceu nenhum para designar de maneira apro­
priada o têrm.o de uma relação: pôr, por exem­
plo, o leme como relativo à nave, não é consi­
derar a relação exactamente, pois o leme não 
se diz da nave enquanto nave, visto que há na-

l O  ves que não têm leme; também não há corre­
lação, pois não se pode dizer que a nave é na­
ve do leme. Mas, sem dúvida, a maneira de 
considerar a relação seria mais justa se se ex­
pressasse mais ou menos assim: "o leme é leme 
do provido-de-leme", ou alguma outra coisa 
aproximada, pois falta o nome especial. E há 
correlação se a relação é tomada de maneira 

u apropriada, pois o "provido-de-leme" é provido 
de leme pelo leme. 

O mesmo se dá em outros casós: por exem­
plo, a cabeça será colocada de alguma manei­
ra mais apropriada como correlcrlivo do "pro­
vido-de-cabeça" do que se é ela . .  posta como 
correlativo do animal, pois não é enquanto ani­
mal que o animal tem uma cabeça, pois muitos 
animais não a têm. A maneira mais fácil, sem 
dúvida. de compreender o em que uma coisa 
é relativa, nos casos em que falta o nome, é ti­
rar nomes dos primeiros tê;rmos e aplicá-los às 

2o coisas, com as quais os primeiros têrmos estão 
em correlação, da mesma maneira nos exem­
plos que precedem, alado vem de asa, e "pro­
vido-de-leme" de leme. 

Assim, pois, todos os relativos têm um cor­
relativo com a condição, contudo, que sejam 
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adequadamente tomados, pois se estão estabe-
25 lecidos por referência a um têrmo tomado inde­

terminadamente-., e não por referência ao pró­
prio correlativo, não há correlação. 

Quero dizer que, até para os correlativos 
sôbre os quais todos estão de acôrdo e alguns 
dão-lhe nomes, não existe correlação se um dos 
têrmos é designado por um nome que só ex­
pressa accidentalmente o correlativo, e não 
pelo próprio nome do correlativo. Por exem­
plo, o escravo, se é posto como escravo, não do 
senhor, mas de homem ou do bípede, ou de 
não importa qual seja êsse gênero, não é um 

·30 correlativo, pois a relação não é tomada ade­
' quadamente. 

Além disso, se a correlação é tomada de 
maneira apropriada, dever-se-á afastar todos 
êstes dos outros caracteres que são accidentais 
para deixar apenas aquêle com o qual a cor­
relação adequada foi estabelecida, esta corre­
lação não existirá daquele modo sempre. 

Por exemplo, se o escravo tem por correla­
tivo o senhor, será conveniente afastar todos os 

35 outros caracteres que são accidentais ao se­
nhor (tais como bípede, apto a receber a ciên­
cia, ou homem}, para deixar apenas o carácter 
essencial de senhor, e sempre o escravo será 
expressado por relação a êsse último, pois o 
escravo clz-se escravo do senhor. 

7h · Se a correlação não é tomada de maneira 
adequada, será conveniente afa.tar todos os 
outros caracteres pcira conservar aquêle com 
o qual a correlação havia sido estabelecida, do 
contrário a correlação estabelecida não se fa­
rá. Designamos, com efeito, como relativo do 
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escravo, o homem, o do alado, o pássaro, e se-
5 paramos do homem o carácter essencial de se­

nhor. A correlação entre o senhor e escravo 
não continuará a existir, pois sem senhor não 
há escravo. 

O mesmo raciocínio, se se separa do pás.. 
saro o seu carácter essencial de alado: o alado 
não será, por mais tempo, um relativo, pois se 
não há alado a asa não terá "Correlativo. Con­
cluo daí que é preciso designar adequadamen-

10 te os correlativos. Se existe um nome, essa de­
signação torna-se fácil, mas se não existe, é 
necessário, sem dúvida, criar um. Mas, quan­
do a denominação dos tênnos é feita adequa­
damente, é claro que todos os relativos são cor­
relativos. 

15 Parece que há entre os relativos simultanei-
dade naturaF, o que é verdadeiro na maioria 
dos casos8: há simultaneidade do dôbro e da 
metade, e se a metade existe, o dôbro existe, da 
mesma maneira que se o senhor existe, o escra­
vo existe, e se o escravo existe, o senhor existe. 
Igual anotação para os outros casos. 

20 Ademais, êsses relativos anulam-se recipro-
camente: se não há o dôbro, não há a metade, 

e se não há a metade, não há o dôbro. O mes­
mo se dá quanto a todos os outros relativos dês­
se gênero. 

Contudo, não é verdadeiro, parece, que. 
em todos os casos, os relativos sejam natural­
mente simultâneos? 

7 )  Quarta propr1ec1acle cJoa :relaUYoa: lllmultaDeldade d011 tênno&. 
8)  Pelo menos o é a os  relativos secaac1am eae. 
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Com efeito, o objecto da ciência pode pa­
recer que existe ánteriormente à ciência, pois 
o mais comum é de objectos previamente exis--

2J tentes adquirirmos a ciência: seria difícil, senão 
impossível, encontrar uma ciência que fôsse 
contemporânea de seu objecto. Ademais, o 
aniquilamento do objecto acarreta o aniquila­
mento da ciência correspondente, enquanto o 
aniquilamento da ciência não acarreta o ani­
quilamento de seu objecto. Com efeito, não 
existindo o objecto da ciência, não há ciência 

03 (pois não haveria mais o que conhecer), mas se 
é a ciência que não existe, nada impede que 
seu objecto exista. 

É o que se passa quanto à quadratura do 
círculo: admitindo-se que ela exista como ob­
jecto de ciência, não temos dela ainda a ciên­
cia1o embora seja objecto de saber. Da mesma 
forma, do animal, uma vez aniquilado, não ha­
veria ciência, mas poderia existi!, contudo, um 

35 grande número de objectos de ciência. 

O mesmo se dá quanto à sensação; o · sen­
sível, com efeito, é, assim bem parece, anterior 
à sensação; se o sensível desaparece, a sensa­
ção desaparece, enquanto que se é a sensação, 
o sensív:l.l não desaparece, pois a sensação se 
exerce sobre um corpo e num corpo . 

. 

9) 'A simultaneidade não existe nos relativos secundum dicl, pelas 

razões que Aristóteles passará a expor. .., 
Assim, o episteton (o tiClbllls, o cognosclvel) e o alsthetca 

(o senslbills, o sensivel) são respectivamente anteriores à epls­
tãne (ao saber culto, ciência) e à alsthesls (à sensaçlo) . Na 
verdade, o desaparecimento do objecto acarreta a da ciência 

ou da sensação, enquailto liio se produz a inversa. 
10) Do animal que teria a ciência . 
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Por outro lado, destruído o sensível, o cor-
114 po é também destruído (pois o corpo faz parte 

dos sensíveis} e se o corpo não existe, a sensa­
ção também desaparece. 

Também a destruição do sensível acarreta 
a da sensação. Ao contrário, a destruição da 
sensação não acarreta a do sensível: aniquila­
do, o animal, a sensação é aniquilada, enquan­
to o sensível subsistirá; êste será, por exemplo, 

' o corpo, o calor, o doce, o amargo, e tôdas as 
outras coisas que são sensíveis. 

Outra prova: a sensação é engendrada ao 
mesmo tempo que o sujeito que sente, pois a 
sensação nasce com o animal; mas o sensível 
existe certamente antes do animal ou da sen­
sação, pois o fogo e a água, e os outros ele-

JO mentos dessa natureza, a partir dos quais o ani­
mal é constituído, existem, também, antes que 
haja absolutamente quer animal, quer sensa­
ção. Por conseguinte, não se pode pensar que 
o sensível é anterior à sensação. 

A questão, que surge, consiste em saber se 
é verdadeira que alguma substância não po­
de fazer parte dos relativos, como parece ser o 

J' caso, ou se se pode colocar certas substâncias 
segundas. • 

Para as substâncias primeiras, é verdade 
que elas não são relativas, pois nem as subs­
tàncias inteiras, nem suas partes podem ser re­
lativas: não se diz de um homem que é homem 
de alguma coisa, nem de um boi, boi de algu­
ma coisa. O mesmo se dá quanto às partes: a 
mão não se diz mão de qualquer um, mas a 
mão de qualquer um, e uma cabeça não se diz 
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20 uma cabeça de alguém, mas a cabeça de al· 
guém. Mesma solução para as substâncias se­
gundas, ao menos para a maioria: o homem 
não se diz homem de alguma coisa, nem o boi, 
boi de alguma coisa; nem tampouco a madeira 
se diz madeira de alguma coisa, mas diz-se ape­
nas propriedade de alguma coisa. Nos ca8os 
dêsse gênero, é claro que a substância não en­
tra nos relativos. 

2J É sàmente para certas substâncias segun-
das que a questão pode colocar-se: por exem­
plo, a .cabeça se diz cabeça do que ela é uma 
parte, e. a mão é dita mão do que é ela parte, e 
é assim para tôdas as partes da mesma natu­
reza. Daí resulta que êsses têrmos parecem ser 
relativos. Se, pois, a definição que foi dada 
aos relativos era suficiente, seria muito àilicil, 

JO senão impossível, provar que alguma substân­
cia não possa ser um relativo. Mas se a defi­
nição não é suficiente e deve-se chamar relati­
vos somente os têrmos cujo ser consiste apenas 
em ser afectado de uma certa relação11, talvez 
poder-se-ia trazer algum remédio a essa incer­
teza. A primeira definição convém sem dúvida 
a todos os relativos, mas o facto de uma coisa 

JJ ser referi� a alguma outra coisa não a toma, 
contudo, essencialmente relativa . 

• 

De tudo isso resulta, evidentemente, que, 
quando se conhece um relativo de maneira de­
terminada, conhecer-800, também, de uma ma­
neira determinada o que ao qual é r$tivo. Is­
to é também evidente em si: pois se se sabe que 
ial coisa particular é um relativo, sendo dado 

:11) llata 6 a detlniçiÓ cJo relativo. (seeaadiRII ease) que é a genuina 
Nlaç&o. 



- 10T -

8b que o ser dos relativos não é nada mais que o 
ser em relação, conhece-se, também, o ao qual 
é relativo. Mas se não se conhece absoluta­
mente o ao qual está em relação, não se poderá 
saber se está ou não em relação. Exemplos 
particulares esclarecerão esta asserção: assim, 
se se sabe, de maneira determinada, que tal 

J coisa é dupla, sabe-se, imediatamente, de ma­
neira determinada, o de que é ela dupla, pois 
se não houvesse nada de determinado, então 
não se saberia que essa coisa é o dôbro. Da 
mesma maneira se se sabe que tal coisa é mais 
bela, deve-se, necessàriamente, também, saber, 
imediatamente, e de uma maneira determina­
da, a coisa em comparação do que é ela mais 
bela. 

Ao contrário, não se conhe"Cerá de maneira 
IO indeterminada que é ela mais bela que uma 

coisa que é menos bela; tal seria uma opinião 
incerta e não um conhecimento; éom efeito, não 
se poderia conhecer desde logo de maneira pre­
cisa que tal coisa é mais bela que uma coisa 
que é menos bela, pois poderia acontecer que 
não houvesse nada de mais belo que ela mes­
ma. É, pois, evidentemente necessário que, se 
se conhece de maneira definida um relativo, 
conhece-se, também, de maneira definida, o ao 
qual é relativo. 

IJ Quanto à cabeça, à mão. e a tôda parte da 
mesma natureza, tôdas as coisas, que são subs­
tâncias, pode-se conhecer qual é sua essência 
de uma maneira determinada. Não se segue, 

cporém, necessàriamente, . que se conheça do 
mesmo modo o seu correlativo, pois o ao qual 
essa cabeça ou essa mão se referem, é uma coi­
sa da qual não pode ter um conhecimento de-
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finido. Não trataríamos aqui dos relativos. E 
2o se não são relativos, será verdadeiro dizer que 

nenhuma substância entra nos relativos. 

Sem dúvida, é difícil, em tais matérias, na­
da assegurar de positivo� sem ter aí prestado 
atenção a muitos aspectos. Não é, contudo, 
inútil ter levantado questões sôbre êsses pontos. 



COMENT ÃRIOS A RELAÇÃO 

Ao proceder um exame do pnnc1p1o de causalidade, logo 
nos surge, desde que permaneçamos dentro do quantitativo, a 
idéia de lei, a idéia, portanto, de relação, relação quantitativa. 

Consideravam Leibnitz, Bergson, etc., que temos um sen­
tir da nossa eficacidade de um todo causante de fenômenos, gra­
ças à experiência da transmissão da fôrça, por exemplo, como 
a do taco à bola de bilhar. 

Já nos tempos de Sócrates, os megáricos negavam a relação. 
D.i%iam que nenhuma coisa poderia ser qualidade de outra ( fun­
davam-se, assim, no parmenidismo, que, como ismo, é uma for­
ma viciosa da filosofia de Parmênides ) .  

Mirmavam : não podemos dizer "o cavalo corre" ,  porque a 

idéia de cavalo é uma idéia, e a de correr é outra. Não viam ne­
nhuma ligitimação possível da síntese operada pelo homem no 

juízo. 
Havia, assim., sujeitos sem comunicação com os seus atributos, 

e sem comunicação uns com os outros. Se assim é, não há mu­
dança, não há movimento no universo, há apenas têrmos. e as 
relações são apenas aparências. 

Platão combateu-os, afirmando que há possibilidade do juí-
20, porque o espírito humano pode l,igar, contràriamente ao que 
pensavam os megáricos, têrmos diferentes. 

O espírito humano está em relação com outras coisas além 
dêle, e pode estabelecer relações que correspondem à relação que 
existe entre as coisas. Tal é a dupla condição da verdade. O es­
pírito humano está em relação com outras coisas, e aqui Platão 
coloca o que é fundamento e princípio da fenomenologia de Hus­
serl para exemplificar : uma idéia é sempre idéia de alguma coisa. 
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E em segundo lugar, o juízo é um enunciado de relações: 
um juízo verdadeiro é um enunciado de relações que são reais. 

O universo de Platão é um universo de relações. Para que 
uma idéia seja a idéia que ela é, supõe que ela é outra do que as 
outras idéias, isto é, que a própria identidade é uma relação, a 
própria identidade é a afirmação que uma coisa é outra que as 
outras e a mesma que ela mesma. 

Posteriormente, Hegel mostrará que pensar no ser é pensat 
no não-ser, e que a idéia de unidade exige a de multiplicidade. 

A teoria, que nega absolutamente as relações, termina na ne­
gação do ser e da verdade, o que também se dá na que apenas 
afirme que tudo é relação. 

Se pensamos, dizia Platão, pensamos alguma coisa diferente 
do nosso espírito. 

Verdade é o facto de as relações que temos em nossos pen­
samentos convirem às relações que estão nas coisas; e êrro, o de­
sacôrdo entre as representações e as coisas. 

Em tôda afirmação, continuav� está implicada uma idéia de 
negação, pois afirmar uma coisa é também dizer que ela é dife-
rente das outras. l · 

Tôda idéia se define por sua diferença às outras. A rela­
ção significa apenas referência a outro ( re-latum) . Podemos es­
tabelecer a seguinte distinção : 
F�-

a) relação como accidente predicamental ; 

b)  relação chamada transcendental. 

Na segunda, expressa-se a ordem de uma coiy outra. 

Esta ordem não é uma realidade distinta do sujeito, que se 
identifica com êle. Pode ser. substância, quantidade, qualidade; 
etc. Exemplos : a potência de entender e de querer nos actos de 
intelecção ou · de volição, etc. 
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A predicamental expressa wna categoria distinta de ser, ir­
reductível a tôdas as outras, a qual consiste precisamente Da or­
dem, respeito • ou referência entre dois têrmos, e não é DCID 
substância, nem quantidade, nem qualidad�. etc.. é tão só, ,.ltlr., 
( re-llllio) . 

Para os escolásticos, a relação transcendental é apenas re­
lação no nome, porque, enquanto à sua essência, se idmlifiu 
com os sêres aos quais é atribuida. 

O ser do relt11i11o é 11m referir-/e 4 oulro. A Sfkl na111rn11 
consiste em cert4 referência de llmtl coist1 " o111ra. 

Já salientava Alberto .Magno ''Inter philosophos sempet 
fuit disputatio de relativis",  e se procurarmos historicamente. 'R­
remos que tal tema está sempre na ordem do dia, quer na cUl­
tura ocidental, como em outras cultura$. 

Na Grécia, desde os pressocráticos até os filósofos helenis­
tas, e no mundo cristão desde os primeiros apologetas até os dias 
de hoje, com momentos de fluxo e de refluxo, coino o reflUXD 
depois do século XIV, até chegar a Kant, e na filosofia posteriot 
até nossos dias, período de fluxo, as relações passam, ao lado dos 
modos e dos valôres, a ser tema primordial, como o serão, em fu­
turo próximo, os sinais, os stmbolos e as tensões. 

Conhecida a especulação sôbre a relação realizada pelos filó­
sofos antigos, podemos partir de Aristóteles para a colocação do 
tema, dentro dos quadros da filosofia. como actoalmente podemos 
construí-la. 

. 
O pros ti, o p��ra alg11mt1 coisa, o tld-allqt�id dos escolástico�. 

a relação é o ser cujo ser consiste no fltlr4, ante algo. Pros li é o 
relativo para êle. 

Nos Comeiltárioi i � FíSica.- de. · ÁristÓteles, Tomás de Aquioct 
sinteti%a a definição do peripatético nestas palavras : a relaçio 
consiste ànicamente na referência a outra coisa ( re-fero, tnzer 
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para . • .  no partiápio passado re-lat11m, de onde relatio, relativo, 
relação, o que corresponde ao proit ti) . 11 uma definição muito 
ampla, mas que inclui tôdas as espécies de relação. 

· Duns Scot definia "Relatio est essentialiter habitudo dll 
tllitld", a relação é essencialmente a habituo a alguma coisa, o 
haver-se ante alguma coisa, o habere dll, o rejflt't'i ad, o ad-áliq11id, 
o respecllls ad, o esse ad. :&se ad, é da sua essência. 

SINTESE TOMISTA DA RELAÇÃO 

O ser do que é relativo consiste no referir-se a outro, como 
o expressa Tomás de Aquino. Por sua w:ão própria, a relação 
não significa mais que referência a outro. 

Os elementos que entram numa relação são os seguintes: 

a) um sujeito que diz ordem a outra coisa, no qual tem 
a relação a sua existência. 

b) um têrmo a que o sujeito diz ordem ou referência ( re­
ferente) ;  

c) um fundamento em que se baseia a referência. 

Para que uma relação seja real é necessário que todos êsses 
elementos lfjam reais. 

· 

A relação, como vimos, pode ser considerada como: 

a) accidente predicamental, ou ainda como 

b) transcendente. 

A relação predicamental expressa uma categoria distinta de 
ser, irreductível a tôdas as outras, a qual consiste na ordem, res­

peito ou referência entre dois têrmos, e não é �em substância, nem 
quantidade, nem qualidade, etc., mas apenas r"llllfão. 

A relação transcendental é s6 � DO nome, porque, em 
sua essência, ela se identifica com os sêres aos quais se atribui. 
Por exemplo, a ordem da . potência de entender ou de queret e 
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os actos da intelecção ou volição, são transcendentalmente relati­
vos, por se identificarem na realidade do sujeito, como já vimos. 

Examinemos alguns pontos importantes : para Tomás de 
Aquino a relação não é uma realidade objectiva em si; ela repre­
senta apenas o ad-áliquid. Em outras palavras : a relação é um 
ser assistencial. Sua sistência consistiria apenas nesse ad-áliquid, 
nesse pros ti, não tendo uma subsistência, um su p positum, uma 
entidade de per se. (per seitas, perseidade) .  

Não se julgue, porém, que Tomás de Aquino, dêsse modo, po­
nha a perder a relação, pois a admite real, quando seus fundamen­
tos são reais. Se a relação, de per se, não tem subsistência, sub­
siste, no entanto, em outros, os quais lhe dão realidade. 

A relação predicamental seria uma relação ad-âliquid, para 
algo, enquanto a transcendental seria ab áliquo, de algo, vinda de 
algo. Como aqui já se invade um tema controverso, não pode­
riamos examiná-lo agora, o que caberá à problemática, já que os 
neotomistas, influenciados pela filosofia modema, aceitam-na 
contra a opinião dos "velhos tomistas" .  

O tema da  relação é de uma complexidade extraordináría, 
pois não é ela imediatamente acessível à inteligência, como o é 
a substância, nem aos sentidos, como o são os accidentes em geral . 

A relação obriga outro modo de conhecer, e como muitas 
vêzes se nos escapa, é natural que pairem aqui muitas controvér­
sias, cuja solução permite o surgimento de outras, no campo me­
tafísico. 

Na "Metafísica", Aristóteles explica : "A relação é, de tô­
das as categorias, aquela que tem a maior realidade determinada 
ou substância; ela é até posterior à qualidade e à quantidade . . . 
:e, portanto, absurdo, ou antes, · impossível fazer do que não é uma 
substância, um elemento de coisas que são uma substância e de 
fazer dela uma coisa anterior à substância, pois tôdas as outras ca­
tegorias, além da substância, são posteriores a esta" . 

A relação deve sustentar-se numa base sólida para ser real, 
como o expôs Tomás de Aquino. 
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''Relatio autem semper fundatur super /tliquid absolutum" 
(a relação, contudo, sempre se funda sôbre algo absoluto ) . A 
substância é o substracto das relações reais rrsubstantia est fun­
damentum omnium entium" ( a  substância é o fundamento de to­
dos os entes ) . 

Mas admite Tomás de Aquino que outras categorias pos­
sam servir de fundamento para a relação. Assim a relação de 
semelhança funda-se na qualidade. Quanto à igualdade, que é 
a concordância na quantidade, é nesta que se funda a relação. 

Duns Scot estabelece que a relação fundamenta-se não só 
na substância, como também na qualidade e na quantidade. Ex­
clui Tomás de Aquino as outras categorias. Dessa forma, uma 
relação não pode ser fundamento real da relação. Também ês­
se é o pensamento de Duns Scot, quando diz : Impo.ssibile est re­
lationem relationis ( rea/.is) . :S um ponto controverso na filoso­
fia. Aceitá-lo porém, como diz o aquinatense, seria um nunca 
acabar. 

Quando a relação surge da mutação, apresenta ela aspectos 
que merecem destaque. Os têrmos mutação e processo, embora 
aparentemente sinônimos, exigem um esclarecimento. A mula­
tio ( mut'ação ) e transitus ( processo ) distinguem-se : a _primeira 
é mais restricta, e a segunda mais aJil\pla, muito embora sejam 
ambos os têrmos tomados sinonlmicamente na filosofia. No en­
tanto, podemos dizer que, no processo, há sempre processões acti­
vas e passivas. 

Tomás de Aquino distinguiu duas espécies de processos : um 
interno e outro externo. ''In omni mutatione et motu invenitur 
duplex processus: unus ab uno termino motus ad alium, sicut al­
bedine in nigredinem ( eiusdem subjecti), alius ·.,h agente in pa­
tiens, sicut a faciente in factum".  

O primeiro, intrínsecp, como a passagem do branco para o 
prêto, no mesmo sujeito; o segundo, como a passagem ( transitus) 
da acção realizada no paciente pelo agente. 
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Tomás de Aquino estabelece estas propos1çoes solidárias : 
Não há rela;ão real sem muta;ão, não há muta;ão sem nova f'e­
lttrão real. A segunda é evidente, pois qualquer mutação impli· 
ca previamente uma nova relação real. Quanto à primeira se 
presta a dúvidas, ponto, portanto, que provoca grandes controvér­
sias. 

Entre o fundamento de uma relação, e el!ta, estabelece-se 
urna distinção, que, para Tomás de Aquino, é real, embora sur­
jam entre os tomistas divergências de opinião. Duns Scot acei­
ta a evidência da distinção, visto que o mes.r_no fundamento pode 
servir a relações opostas, salvo na relação · de criação, a qual é 
apenas formal. Entre os adversários desta concepção, temos João 
de Santo Tomás e Suarez, entre outros. ·::e verdade que, em To­
más de Aquino, a presença de um pequeno número de passagens, 
que admitem a distinção real, leva a muitos tomistas a porem em 
dúvida a aceitação desta posição. Krempel, esquadrinhando a 
obra do aquinatense, reuniu copioso material . para justificar tal 
tese. 

Krempel simplifica da seguinte maneira : "mu4ar equivale a 
afastar-se de um terminus a quo; e devir, o alcançar um terminus 
ad quem. Ora, já que em tôda mudança absoluta, os dois têr­
mos são intrínsecos do sujeito, a aproximação de um comporta 
inevitàvelmente o afastamento do outro. Ao contrário, o termi­
nus ad quem da relação, encontrando-se fora, pode ser atingido, 
ao seu surgimento, sem que o sujeito abandone o terminus a quo : 
quer dizer, sem que êle mude - atendendo-se objectivamente se 
tOdas as condições são realizadas. O argumento principal da dis­
tinção real está em poder guardar-se um fundamento, podendo per­
der-se totalmente a relação real que dêle �sceu. 

Ademais, para Tomás de Aquino, uma entidade absoluta e 
uma relação criada nunca se confundem sôbre o plano da existên­
cia.  

Para tornar mais claro o pensamento do aquinatense, Krem­
pel oferece o seguinte exemplo : se numa peça, a luz de uma vela 
c"i sObre wna criança que entra, não sômente a vela .está acesa, 
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mas 'ainda ela a ilumina: determinat11r ad inslllfl!, como dizia To­
más de Aquino a propósito da relação. Antes da entrada da cri­
ança, a vela queimava sem dúvida, não a iluminava, nem tam­
pouco depois da saida da criança. Ao iluminá-la, a vela nada 
ganha, nem nada perde após. Nenhuma mudança se produziu 
nela, salvo naturalmente a de consumir-se. E, contudo,. não só 
logicamente, mas ainda objecttvamente, queimar é uma coisa, ilu­
minar uma criança ·é totalmente outra, e o que decorre com tôda 
evidência do facto que um pode existir sem � outro : não a ilumi­
nação sem a luz, mas o inverso; não a relação sem o fundamento, 
mas o fundamento sem a relação. 

:este exemplo nos dá uma noção clara da distinção real entre 
a relação e o seu fundamento. Ademais, se Tomás de Aquino 
P.i"Ova que, de um mesmo fundamento, só pode surgir uma única 
relação da mesma espécie, tal não impede, como êle mesmo o con­
siderava, que, do mesmo · fundamento, surjam diversas relações de 
espécies diferentes. 

As relações podem ser reais ou de razão. As segundas, tam­
bém chamadas de relativ11m sec11nd11m dici, não se fund� nos 
têrmos reais. Esta segunda relação é a que vários tomistas cha­
mam de relação transcendental. Quanto ao genuíno sentido des­
sas expr�sões não se encontra · ainda na escolástica m�téria pací­
fica, surgindo sempre controvérsiaS. 

Dividia Tomás de Aquino as relações em relações estáttcas, 
as que têm por fundamento uma quantidade (perfeição) ,  e rela­
fÕes dinâmicas, as que têm por fundamento o processo. Tôdas 
as relações dinâmicas realizam o conceito de ordem ( ordo ad ), 
supondo, conseqüentemente, um principillm e, portanto, um pri11s 
-� um posteri11s. O conceito de ordo é duplicemente considerado : 
1 )  o de gravidade, como a hierarquia, ou 2 )  <#e relação entre di­
versos graus, e não apenas no sentido moderno de relação entre 
um todo e suas partes, e destas entre si. 

Também se usava no sentido d� fim, ordo ad, ou de conve­
nientia, ou de cooperatto. 
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DA RELAÇAQ SECUND'iJM DICI E DA SECUNDUM ESS!J. 
' ·. ·  . 

. Estabelecida a distinçãQ entre a relação transÇendental e a 
predicamental� entre a secundum dici e a secundum esse, causa, · 
sem dúvida, extranheza haver filósofos que, ponham em dúvida a 
sua validez ôntica, ou seja, que. negam a onticidade das relações. 

Enquanto :muitos outros aceitam ' a onticidade de ambas es· 
pkies, há os que só à admitem quanto às secundum esse, negan·" 
do-a às secundum dici. 

· 

Ora, a relação �onsiste · naquela enti�ad�, cuja totalidade de 
seu ser consiste no referir-se a outro (se heibet ad aliud) . Esta 
seria uma definição que abrangeria, não s6 a relação secundum 
esse, segundo o ser, ·mas, também a relação secundum dici, segun­
do se diz, pois esta, consistiria · numa diferença especifica, qual 
seja a de referê�ci.il .apenas conhecida .comparativamente a outro. 
Ora, para que se dê uma tal comparação, . é mister haver entre os 
termos, que são �ompa�ados, algo em co�um, um Jogos, do qual 
ambos têrmos, de certo modo, participem., Ora, nesse caso, não 
!IC: poderia dizer que em tal relação todo o seu ser consiste no re­
ferir-se a outro, segundo a definiç�o de Aristóteles. 

Pelo menos só poderíamos considerar o que é comparável do 
que é comparado. Dêsse modo é patente · que se deve distinguir 
1 relação segundo o ser, da relação segundo se diz. 

Como já se viu, a relação não . exige apenas, pelo mínimo, 
�lois têrmos que se referem. Exige, a,demais, o fundamento da 
referência, que é o logos da relação. 

' 

A relação secundum dici diz-� no �nt�lecto apreendente. S 
dnro que a relação secundum diâ .é Wlla relação transcendental� 
mas a inversa não é . verdadeira, porque. uma ·relação secundum 
e.rse ( relação real ) pode ser també� t�scendental. Assim a re· 
Jnçlo entre Deus e o homem é ·uma · reiaçá() real, mas transcen.; 
dental, já que sua fundamentação, para nós, é apenas metafísica e 
teológica. 



- 118 -

Assim se pode . dizer que a relação secundum dici é uma re­
lação de razão e á secundum esse uma relação real. 

Uma relação real pode ser transcendental quando se pode di­
zer que nem todo o ser consiste apenas num haver-se em referên· 
da a outro, mas ape�as parcialmente. 

A relação divid�se, accideritalmente em mútua e não mútua. 
A mútua é aquela eiil que da parte de· um têrmo não corresponde 
outra relação real. Assim a relação da ciência para com o seu 
objecto é não mútua, pois o objecto em nada muda pelo facto 
de ser conhecido. 

A relação · mútua àinda pode ser de equiparância e de disqui-
parância. 

· 

Dá-se a primeira, quando a ambos extremos, além da mesma 

referência, .recebem a mesma apelação, como a relação de seme­

lhança em que os têrmos extremos A e B são semelhantes, A a 
B e B a A. A segUnda se dá quando nao recebem a mesma ape­

lação, mas diversa como · a  · relação de paternidade e filiação, por­
que qualquer dos extremos não é o pai nem o filho, um é o pai, 
e o outro é o filho� · 

' .· 

Esta relação é accidental, porque ela acontece a têrmos j á  
constituídos, o u  pelo . menos em que um dêles é j á  constituído, co­
mo, no caso do pai, que, de certo modo, antes de o ser actual­
mente j á  é, pois . só é (?ai quando . é pai do filho. Também o es­
cravo ante o senhor é algo que só é escravo, quando o é, pois po­
deria antes ser um livre, que se tomou escravo e o senhor só se 
toma senhor do escravo quando se torna senhor do escravo. 

Contudo, há relação mútua, que não é accidental para tôdas 

as partes, pois o filho · só é como filho, como o efeito só é como 
efeito, pois, êste, por exemplo, é totalmente'lf> que é sendo o que 

é, sem um antes · de qualquet espéCie, pois principia a ser quando 
principia a ser o que é; e não apenas quando principia a ser. 

O efeito fun�a-se numa . relação de paciente para agente em 
relação à causa, e êsse fundamento é real, porque só há realmente 
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efeito quando êste recebe o ser da causa que nêle flui; ou seja, o 
ser que flui no efeito provém da causa, ou, ainda, o ser do efeito 
é o ser da causa que neste flui. 

Em latíssimo senso, tôda relação é mútua, pois se não se dá 
uma relação real dá-se uma relação de razão. De qualquer forma, 
os têrmos mantêm entre si relações, estão numa ordem de referên­
cia ( ordo ad) um aos outros. 

Ass.im como o fundamento é causa da relação, é também da 
sua especificação. Pois diz-se. que uma relação é de tal ou qual 
espécie, segundo é de tal ou qual espécie o fundamento. 

Mas, também, os têrmos, como elementos imprescindíveis da 
relação, dão especificações diversas. Assim que se tomamos uma 
coisa branca em face de outra coisa branca, poderemos captar a 
relação de semelhança, mas se ,uma delas fôr prêta, poderemos 
captar a relação de dissenielhança. 

Depende, assim, a especificação das relações, não só do fUn­
damento, como da ordem e da especificação dos têrmos. 

Assim a acção e a afecção, sem os quais não há o exercício da 
causalidade, são os esteios, que estructuram a causalidade, pois es­
ta relação se funda, sobretudo, na acção, não enquanto a acção 
transita, tmlS enquanto permanece segundo determinação na causa. 

A conveniência ou a desconveniência são relações segundo a 
substância, e decorre de uma comparação, ou segundo a própria 
essência de uma coisa, ou segundo alguma coisa que sucede à es­
sência; ou seja, segundo a quantidade e a qualidade. 

A conveniência e desconveniênciâ, segundo a substância, cha­
mam-se identidade e diversidade; conveniência e desconveniência, 
segundo a quantidade, igualdade e desigualdade; conveniência e 
desconveniência, segundo a qualidade, a semelhança e a disseme­
lhança. 

A diversidade ou distinção é ou genérica, ou específica, ou 
numérica, como também a identidade pode ser genérica, específica 
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e numérica. Contudo, a identidade numérica é apenas uma re­
lação de· razão. 

A distinção rtumérica implica a distinção segundo a posição; 
implica distância, indistância ou ordem, segundo o anterior e o pos­
terior, fundada na quantidade. A distinção de parte a parte, se­
gundo a posição, é da própria essência da quantidade. 

A relação de causalidade apresenta a causalidade que é me­
dida, ou a causalidade que não é medida. A relação de medida, 
segundo o ser e verdade, é a relação de causalidade formal extrín­
seca. Não segundo a quantidade, porque esta pertence à igual­
dade e desigualdade. Mas a primeira, a causalidade formal ex­
trínseca, segundo a medida, é objecto ou exemplar : potência, há­
bito, acto que mede do objecto, artefacto medido pela idéia exem­
plar do artífice. As relações de medida não são mútuas; são reais 
por parte do mensurado, a de razão, por parte do mensurante. As­
sim, uma relação de lugar é real por parte do mensurante ( espaço ) ,  
e é de razão, enquanto tomada pelo mensurado, pelo ente que 
está no lugar. O que dá realidade de lugar é êste, e não o que 
nêle está colocado. Para Scot, como para os escotistas, a coloca­
ção das relações é dada pelo esquema de Nostrates, como vimos. 

A relação de causalidade não é medida, ela funda"se sôbre 
a acção, não enquanto transita, mas enquanto permanece, segundo 
a determinação na causa, como vimos. 

PROPRIEDADES DA RELAÇÃO 

1 )  A relação tem contrário - Não o tem, porém, per .re, mas 
apenas per accidens, por razão de seu fundamento. E vê-se fà­
cilmente, porque mesmo as relações mais con.ias, como a de 
semelhança e dissenielhança, fundam-se no .mesmo subjectum, 
pois uma parede branca tem semelhança a outra parede branca, 
e dissemelhança em relação a uma parede prêta. Como os con­
trários não podem estar sim�ltâneamente no mesmo sujeito, como 
veremos em breve ao examinar as oposições, a relação não tem 
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contrário, porque ela versa sôbre o mesmo fundamento, salvo por 
accidente, como no exemplo acima, em que é semelhante a parede 
a uma parede branca, e dissemelhante a uma parede prêta. 

2 )  A relação não está sujeita a mais ou a menos PER SE. 
mas só por accidente. 

Também pela mesma razão do fundamento. Ademais, só é 
sujeito a mais e a menos, o que está sujeito à moção, e a relação 
não é iun móvel. Pode, contudo, o ser por accidente. Assim, o 
que é semelhante pode tornar-se mais semelhante, mas aí have­
ria mutação qualitativa de um dos têrmos, o que seria accidental 
dêste, e também accidental em face da relação . .  

3 )  Os têrmos relativos admitem uma ronversão, já que um 
é explicado pelo outro. Nos correlativos é evidente e fácil, nos 
não correlativos, quando se diz que A é semelhante a B, pode-se 
dizer que B é semelhante a A, já que o fundamento, permanecen­
do o mesmo, a ordem, tomada pelos têrmos, na cognição, não mo­
difica a realidade, que lhe é extranha. 

4) Os relativos são de natureza simultânea (simul natura), 
porque mutuamente se inferem; são simultâneas em ser, pois 
sem o ad áliquid, o referir-se a algo, não há relação. Essa simul­
taneidade, contudo, é tomada apenas formalmente, porque, mate­
rialmente, um; pode anteceder ao outro, como o pai em relação ao 
filho, que o antecede materialmente não formalmente, porque só 
é pai quando se gera o filho. 

5 )  Os relativos (mútuos) estão simultâneamente na rogni­

fão, são captados na mesma cognição, como pai e filho, pois conhe­
ce-se o pai pelo filho, e vice-versa. Ademais, um dos relativos é 
definido pelo outro. 
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COORDENAÇÃO DO PREDICAMENTO 
· oA RELAÇÃO 

A relação, corno gênero supremo, é urna relação real secun-
dum esse. 

A relação real divide-se em três gêneros imediatos : 

1 ) o que se funda na quantidade ou proporção; 

2) o que se funda na acção e afecção (causalidade) , 

3 ) o que se funda na medida (espaço e tempo) . 

O primeiro gênero divide-se nas relações de : 

a) igualdade e desigualdade; 

b )  semelhança e dissernelhança; 

c) conveniência e disconveniência; 

d )  n a  proporção : dôbro-rnetade etc. 
e )  outras. 

O segundo gênero divide-se em 

a)  relações de causa e efeito; 

b) acção e mutações; 

c) aproximação e afastamento. 

& relações de causa e efeito podem ser divididas segundo a 
divisão das causas (eficiente, formal, material, final, na ordem ge­
ral aristotélica, e outras não consideradas aqui ) . As fundadas na 
mutação nos dão a geração, a corrupção, o aU11lento, a diminuição, 
a alteração, o movimento, segundo a divisão aristotélica, e outras 
que foram propostas pelos escolásticos, e que estudaremos em 
outros lugares. 

O terceiro gênero divide-se : 
a )  relação à medida, que é o objecto, o exemplar, o protó­

tipo ( corno ao compararmos pela tímese par;fbólica, ou seja pela 
apreciação que se faz de algo em comparação com o que tipifica­
mos corno protótipo, o verde ideal, o bem ideal, o círculo per-
feito ) ;  . 

b )  a que consiste em tomar os objectos em relação à potên­
cia (hábito ) ou ao acto. . Assim ternos a potência activa e a pas­
siva, a cognoscitiva, a apetitiva, a intuitiva (visão, audição, etc. ) 



SúMULA DO CAP. 8 ( (DA QUALIDADE) 

Bste capitulo é dividido pelo filósofo em QUATRO PAR­
TES: 

Define primeiramente a qualidade, e divide aJ .ruas espécies, 
em SEGUNDO lugar, trata do QUALIS em concreto, em TER­
CEIRO, trata dm propriedades da qualidade e, no QUARTO, 
aborda algumm dúvidm. 

1)  Trata dm coism que são chamadm QUAL/S. Divide 
a qualidade em quatro espécies; ou melhor, gêneros com dua.r es­
pécies cada. 

A primeira divisão é entre HABITO e DISPOSIÇÃO. 

A segunda entre POTBNCIA NATURAL e IMPOTBNCIA. 

A terceira entre PAIXÃO (AFECÇÃO) e QUALIDADE 
PASSIVEL. 

A quarta entre FORMA e FIGURA. 

Entre êstes opostos Aristóteles põe aJ DIFERENÇAS: 

entre HABITO e DISPOSIÇÃO, a diferença é ser diflcil de 
mover a primeira por parte dO' sujeito, e a segunda por ser fácil 
de mover pelo mesmo. 

A potência é a aptidão natural .para algo; a impotência, a na­
tural inaptidão, o que torna diflcil a acção para algo e resiste 4li 
acção. 

A paixão (afecção) é uma qualidade que transita com brevi­
tude, movida pelo sentido ou que se origina no movimento, en­
quanto a qualidade passlvel é permanente; também surge mot1ida 
pelo sentido ou origina-se na moção. 
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A forma é a qualidade que surge da terminafão da quantida­
de, enquanto está naturalmente na coisa; enquanto a figura é a qua­
lidade que resulta da terminação da quantidade SECUNDU M SE 

' sem respeito à coisa natural, como o triângulo, o círculo. 

As suas propriedades são: 

1 )  ter contrário,· 

2) estar sujeita a mais ou menos; 

3) alguma coisa, segundo a qualidade, pode ser semelhan·· 
ie ou dissemelhante. 

4) Na QUARTA PARTE: propõe a seguinte dúvida: se 
HABITO e DISPOSIÇÃO se põem entre os relativos, como pô­
·los entre as qualidades? As respostas encontram-se no texto. 

CAPíTULO 8 (Da Qualidade) 

25 Chamo qualidade o em virtude do qual se 
diz que alguma coisa é tal1. 

Mas a qualidade está no número daqueles 
têrmos que se tomam em diversos sentidos. 

Uma primeira espécie de qualidade pode 
. ser chamada hábito e disposição. Mas o hábito 

cllfere da disposição no ter mais duração e es­
tabilidade: são hábitos as ciências e as virtu­

. des, pois a ciência parece estar beil no núme-

1) Segundo Paclus, Aristóteles define a qualidade abstracta (pol6-

tes = qualltas) pela qualidade concreta (pol6n = quale, o su­

jeito que tem tal qualidade) por nos ser mais cognoscivel o que 

é concreto (qula concretmn nobls est notlus) (Pacius, I, 62, no­
ta a, cit. por Tricot, ibidem) . 
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30 ro das coisas que permanecem estáveis, e são 
difíceis de mover, mesmo que se tenha uma fra­
ca acquisição, a menos que uma grande mu­
dança se produza em nós após uma doença ou 
por qualquer outra causa dêsse gênero. Da 
mesma forma também a virtude; por exemplo, 
a justiça, a temperança, e tôda qualidade des­
sa espécie não parece poder fàcilmente ser 
movida, nem mudada. 

35 Ao contrário, chamam-se disposições as 
qualidades que podem fàcilmente ser movidas 
e ràpidamente mudadas, tais como o calor e o 
esfriamento, a doença e a saúde, e assim por 
diante. Com efeito, o homem encontra-se 

9a numa certa disposição quanto a si mesmo, mas 
muda ràpidamente, de quente tornando-se frio, 
e de saudável, doente; e assim por diante, a 
menos que alguma dessas disposições não 
aconteça, com o tempo, a tornar-se natural, e 
não seja inveterada ou difícil de mover: poder­
-se-ia talvez, então, chamá-la de hábito. 

É evidente que se tende a designar sob o 
nome de hábitos essas qualidades, que são 

5 mais duráveis e mais difíceis de mover, pois 
dos que possuem uma ciência pouco estável e 
que podem, ao contrário, f,àcilmente deixá-la fu­
gir, não se diz que têm o hábito (de saber), em­
bora se encontrem em uma certa disposição, 
mais ou menos boa, em relação à ciência. O 
hábito difere, pois. da disposição, em que esta 
última é fácil de mover, enquanto a primeira é. 
mais durável e mais difícil de mover. 

Os hábitos são ao mesmo tempo disposi-
1 o ções, mas as disposições não são necessària­

mente hábitos: possuir, com efeito, hábitos, é 
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também encontrar-se numa certa disposição, 
enquanto que ter disposições não é possuir por 
isso mesmo, em todos os casos, um estado cor­
respondente. 

Um outro gênero de qualidade é o daquele 
de que falamos dos bons lutadores e dos bons 
corredores, dos saudáveis ou. dos doentes, nu-

15  ma palavra de tudo o que se diz segundo uma 
aptidão ou uma inaptidão natural; pois não é 
em virtude de uma certa disposição do indiví­
duo que cada uma dessas determinações é 
afirmada, mas pelo facto de se possuir uma ap­
tidão ou uma inaptidão natural para realizar 
alguma coisa fàcilmente, ou para não sofrer ne­
nhuma. Por exemplo, os bons lutadores ou os 
bons corredores são assim; chamados, não por 

20 que se encontram numa certa disposição, mas 
por que possuem uma aptidão natural a reali­
zar fàcilmente certos exercícios :  assim são cha­
mados os sãos, porque possuem uma aptidão 
natural para suportar com facilidade tudo o 
que lhes pode acontecer, e os doentes, ao con­
trário, porque possuem uma inaptidão natural 
para suportar fàcilmente tudo o que lhes pode 
acontecer. O mesmo se dá quanto ao duro e 

25 o mole: o duro é assim chamado porque possui 
uma aptidão natural para não ser fàcilmente di­
vidido, e o mole porque possui a inaptidão cor­
relativa. 

Um terceiro gênero de qualid�e é forma­
do pelas qualidades afectivas e pelas afecções. 
Tais são, por exemplo, a doçura, a amargura, 
a agritude, com tôdas as determinações da 
mesma ordem, acrescentando, aí, o calor, o 

30 frio, a brancura e a· negrura. 
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Que sejam elas qualidades, é claro, pois os 
sêres, que as possuem, são chamados de tal 
qualidade em razão de sua presença nêles: as­
sim o mel, pelo facto de ter · recebido em si a 
doçura, é chamado doce, e o corpo é branco 

3.5 pelo facto de ter recebido a brancura. O mes­
mo se dá em outros casos. 

Qualidades afectivas não quer dizer que 
as coisas que recebem determinações sejam 
elas mesmas afectadas de certa maneira: não 

9b é porque o mel sobre qualquer modificação que 
é chamado doce, igualmente para os ou­
tros casos dêsse gênero; da mesma maneira, se 
o calor e o frio são chamados qualidades afec­
tivas, tal não é porque as próprias coisas que 

.5 as recebem sofram alguma afecção. Na reali­
dade, é porque cada uma das qualidades que 
vimos de falar é apta a produzir uma modifica­
ção nas sensações, que são chamadas de quali­
dades afectivas. A doçura, com efeito, produz 
uma modificação do gôsto, e o calor, do tacto; 
o mesmo se dá quando às outras qualidades. 

Contudo, a brancura, a negrura e outras 
1 o côres, não é da mesma maneira que proceden­

temente são chamadas de qualidades afecti­
vas: é pelo facto de que são elas mesmas o re­
sultado de uma modificação. Muitas vêzes o:s 
mudanças de côr sobrevêm em razão de uma 
afecção. O facto é evidente:  a vergonha faz 
enrubecer, o temor, empalidecer, e assim por 
diante. Eis por que se se é naturalmente sujei­
to a uma afecção dêsse gênero, devido a cer­
tas particularidades de temperamento, é veros­
símil que se possui também a côr corresponden-

1.5  te; pois a mesma disposição de elementos cor­
póreos que se tivesse momentâneamente pro-
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duzido no caso de um acesso de vergonha, po­
de ser o resultado da constituição natural do 
sujeito, de maneira a engendrar, naturalmen­
te, a côr correspondente. Assim, todos os esta­
dos dêsse gênero, que têm sua fonte nas afec-

20 ções estáveis e permanentes, são chamados de 
qualidades afectivas. Ou, então, com efeito, 
é por que tomam sua origem no temperamento 
natural do sujeito que a palidez ou a negrura 
são chamadas qualidades {pois são elas que 
nos dão a nossa qualificação); ou• então, é por­
que essas côres, quer dizer, a palidez e a ne-

25 grura, sobrevêm a seguir uma longa doença ou 
uma febre alta, e não são fáceis de desfazer, 
se elas não persistem por tôda a vida: neste ca­
so, também são chamadas de qualidades, pois, 
recebemos delas a nossa qualificação. 

Quanto às determinações provenientes de 
causas fáceis de destruir, e ràpidamente afas­
tadas, chamam-se afecções e não qualidades, 
pois não se é qualificado segundo elas. Com 
efeito, não se diz que o homem enrubesceu de 

30 vergonha, porque tem a tez avermelhada, nem 
daquele que empalideceu de mêdo porque tem 
a tez pálida: diz-se preferentemente que expe­
rimentam alguma afecção. Essas são afecções 
e não qualidades. 

O raciocínio é o mesmo para as qualida­
des afectivas que se referem à alma. Tôdas as 
determinações que, no próprio instante do nas-

35 cimento, têm por origem certl!ts afecções está­
veis, são chamadas de qualidades: tal é o ca­
so da demência, da cólera e outros estados dês­
se gênero, pois somos qualificados por elas de 
coléricos e de loucos. 
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lOa O mesmo se dá quanto a êsses afastamen-
tos do espírito, que não são naturais, mas pro­
vêm de certas outras particularidades de cons­
tituição difícil a afastar, eu até absolutamente 
imutáveis: são ainda qualidades, pois somos 
qualificados por elas. 

-' Quanto às determinações, provenientes de 
causas que se dissipam ràpidamente, chama­
mos afecções. Eis, por exemplo, alguém que, 
ap6s uma contrariedade, tem um acesso de có­
lera: não se , chama colérico um homem, que 
em semelhante emoção se põe em cólera; pre­
fere-se dizer que experimenta alguma afecção. 

IO Também tais determinações são chamadas 
afecções e não qualidades. 

Uma quarta espécie de qualidade compre­
ente a figura, ou a forma2, o que pertence a 
todo ser, e, ademais, o carácter do que é recto 
e a curvatura, assim que qualquer outra pro­
priedade semelhante. É8 com efeito, segundo 
tôdas essas determinações que um ser é quali­
ficado: pois, por ser triangular ou quadrangu-

1 5  lar uma coisa, diz-se ter tal qualidade ou é ain­

da por que é ela recta ou curva; e é a figura 
que dá a tôda coisa a sua qualificação. 

O raro e o denso, o áspero e o polido sig­
nificam, na aparência, uma coisa de tal quali­
dade: c6ntudo, parece-me .que semelhantes de­
terminações sejam estranhas às divisões da 

2) Skhema, morphê e eldos são têrm.os usados por Aristóteles, que 

revelam grande semelbança. Skhema sigoifica figura, mas é 
usado como morphê, que é a forma substancial, mais no seu as­
pecto cofigurativo, quando se trata da mera representação co­
mo estructura aidética (eldos) . 
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qualidade. pois é antes uma certa posição das 
partes que cada uma parece expressar. 

2o Com efeito, uma coisa é densa pela estrei-
ta união de suas partes entre si, e rara pelo seu 
afastamento recíproco; é polida pela igualdade 
de nível, de algum modo, das partes, e áspera 
quando algumas delas �stão em relêvo e ou� 
tras em depressão. 

25 Sem dúvida poder-se-ia ainda descobrir 
outros modos da qualidade; ao menos os · mo­
dos que se acabam de citar são os principais e 
os mais freqüentes. 

São, pois. qualificadas, são as que são de­
nominadas segundo essas qualidades, ou que 
delas dependem de alguma outra maneira. 

Assim, na maior parte dos casos, e quase 
na totalidade, o nome da coisa qualificada é 

3 0  derivada da qualidade: por exemplo. a bran­
cura deu seu nome a branco. gramática a gra­
mático, e justiça a justo. E assim por diante. 
Em certos casos. contudo, como não se deu no­
me às qualidades, não é .  possível designar as 
coisas qualificadas por nomes derivados des­
sas qualidades: por exemplo, o nome de corre­
dor ou de lutador, assim chamados em razão 

3 5 de uma aptidão natural, não deriva de nenhu­
ma qualidade, pois não existe nome para as 

!Oh aptidões, segundo as quais êsses homens rece­
bem uma qualificação. Então, o que existe pa­
ra as ciências cuja prática os fêll chamar luta­
dores ou aptos à palestra? 

Uma tal ciência é uma disposição: ela é 
chamada pelo · nome de "ciência do pugilato"' 
ou de "ciência da luta"; e os que estão nessa 
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' disposição requerida tiram o seu noine dessas 
. " . mesmas c1enc1as. 

Algumas vêzes também quando existe um 
nome especial para a qualidade, a coisa qua­
lificada traz um nome que não deriva dela: as­
sim o homem honesto é tal em razão da virtu­
de. pois é pela posse da virtude que êle é cha­
mado honesto, enquanto o seu nome· não deri­
va de virtude. :t:sse cc:iso, não é freqüente. 

1 0  Assim pois, são ditos possuir tal qualidade 
as coisas que têm um nome derivado das qua­
lidades que indicámos, ou que, de alguma ou­
tra maneira, dêle dependem. 

A contrariedade pertence também à qua­
lidadeS: por exemplo, a justiça é a contrária da 
injustiça, a negrura, da brancura, e assim por 
diante. E o mesmo se dá quanto às coisas que 
são qualüicadas segundo essas determinações : 

JJ injusto é o contrário do justo e o branco, do ne� 
gro. Tal não é. contudo, sempre o caso: o ver­
melho, o amarelo e as côres ·dessa espécie não 
têm contrários, embora sejam qualidades. 

Ademais, se um dos dois contrários é uma 
qualidade, a outra será também uma qualida­
de. Tal é evidente desde que se aplique aos 

20 nossos exemplos as outras categorias: assim, se 
a justiça é a contrária da injustiça, e se a justiça 
é uma qualidade, a injustiça será também uma 
qualidade; nenhuma outra categoria, com efei­
to, convirá à injustiça, ne:rn a quantidade, nem 
a relação, nem o lugar, a não ser, de maneira 
geral, apenas a qualidade. É o mesmo para 

2' as outras contrárias classüicadas na qualidade. 

a )  Primeira propriedade ela quaUclade: a possibliidade de ter con­
trúlos. 
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& qualldades admitem também o mais e 
o menos4• Uma coisa branca, com efeito, é di­
ta mais ou �nos branca que "outra qualquer, e 
uma coisa justa mais ou menos justa que ou­
tra qualquer. Ademais, a qualidade recebe 
em si mesma o crescimento: o que é branco po­
de tomar-se mais branco. 

Esta propd$d.e não pertepce, contudo, a 
tôdas as ql;lCI]j._dades, mas apenas à maior par-

30 te. Sustentar · que a justiça admita o mais e o 
menos não é aceito, com. efeito, sem dificul­
dade: alg-llns o contest� e pretendem que não 
se pode absolutamente dizer que a justiça é 
susceptível de mais e de menos, e o mesmo tam­
bém não se pode dizer quanto à saúde. Tu­
do o que se pode dizer é que uma pessoa pos­
sui menos saúde qUe outra, ou menos justiça 

35 que outra, e ·  o mesmo se dá quanto ao gramá­
tico e outras disposições. Seja como fôr, é sem 

Ua dúvida incontestável que as coisas que são de­
nominadas segundo essas qualidades são sus­
ceptíveis de mais e de menos, pois diz-se de um 
homem que é êle · mellior gramático que outro, 
mais sau.dável, mQis justo, e assim por diante. 

' Ao contrário, triângulo e tetrágono não pa-
recem admitir o mais e o menos, como também 
não admite qualquer figura. As coisas, com 
efeito, às quais se aplica a noção de triângulo 
ou de círculo . são tôdas, da mesma maneira, 
triângulos ou · · ·círculos; e quanto às coisas às 
quais ela não se aplica, nãb.J3e poderá dizer 

JO que uma seja mais que a· cmlra triângulo ou 
círculo: o quadrado não é mais um círculo que 

4} �� pro,P#�: �et S1JSCe,Ptlvel ele mais e de menos, au­
mento e dimiritrl.Çio. · 
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o rectângulo, pois nem a um nem a outro a no­
ção de círeulo á· aplfc<ntê1. De uma maneira 
geral, se a noçÕ:ó do têrttto prOposto não se 
aplica aos dois objéclos, n& Sé :P.oderá dizer 
que um é mais que o ou:fro. Nem tôdas as 
qualidades admitem, pois, o rilais e o menos. 

1.5  Enquanto algum dos caracteres que acaba-
mos de mencionar não é próprio da qualidadtJ .. 

ao contrário semelhante ou c:Ussemelhante5 se 
diz unicamente das qualidades. Uma · coisa 
não é semelhante a: uma outrci senão pelo qual 
é qualificada. . Daí resulta · qUe o próprio da 
qualidade será de se ver atribuir o semelhante 
e o dissemelhante. 

2o Nós . nãÓ devemos temer que nos objsctem 
aqui que, nos sendo proposto . ·uma �ição 
da �ualidade, �aç�o�

. 
entrar �m n?Ssa enum� 

r.açao muitos �!ativos: nêío t:fufsemos que os 
hábitos e as dispé>SiÇões estao no número dos 
relativos? 

Pràticamente, em todos os casos dessa es­
pécie. os gêneros são. com efeito. têrmos rela­
tivos, enquanto que nenhuma das espécies par� 
ticulares o é6. 

Assim, a ciência como gênero, é, em sua 
própria essência, o que é relativo a uma ou-

6 )  Terceira propriedade ela qualidade: as qualidades s io  semelban­
tes ou dissemelhantes quando ampa,radas en� si. 

6 )  Vê-se, p ela  eXposiÇão que se segue; que· Al'istóteles jamaia qula 
estabelecer as categorias como distintas . real-realmente, como 
coisas -separadas, mas, sim, como aspectos que captam0t1 uu 

coisas, de modo que ,possamos tornar um accldente como rela­
tivo, qualitativo, quantitativo etc., sobretudo quanto a ..tu 
três categorias, que sA.o as principais. j4 que aa outras podiiD 
ser reduzidas à �. como Vini.ó8 nos cbmentUldiJ. 
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Tomás de Aquino ao comentar esta passagem diz "que a qua­
lidade é uma disposição da substância", e afirma que a qualidãae 
consiste no modo . ou detenninação da substância, quanto à sua 

formação e recta dis posilio rei (S«h11erhalt, dos modernos) .  A. 
disposição é a ordem do haver das partes. Ora, tanto à quanti­
dade como à qualidade cabe ordenar as partes, não, porém, · as 
mesmas, nem do mesmo modo. Assim, a quantidade ordena as 
partes, materiais por modo da extensão, em que uma se põe exlrtl 
à outra, e assim em ordem ao local. A quantidade, porém, orde­
na as partes não materiais, mas também pelo mOdo da extensão, 
mas virtuais ou de perfeião, segundo a razão devida ou de cómen­
suração indevida, ou em ordem à mesma natureza, ou tenninação 
da sua quantidade, ou em ordem à acçio ou ao tênno da acção 
etc. 

Aristóteles, com sua definição, explica o abstracto pelo con­
creto, que por nós é melhor notado. Mas Tomás de Aquino ofe­
rece uma definição ótima, que resolve o problema; a qualidade é 
o accidente determint11i11o da substância em si mesma. Dizendo 
detenninativo da substância, distingue-se da quantidade, e o dizer 
que é detenninativo da substância em Ii mesma, distingue-o dos 
outros accidentes, que não determinam absolutamente a substân­
cia ett1 si mesma, mas ou em ordem ao tênno ( como a rela.çâ()) 
ou em ordem a um adjacente extrínseco, como se v� nos últipios 

predicamentos. 

Mirmam alguns autores que a qualidade ordena-se a tomar 
mais perfeita a substância ou o agir. Se é o agir, ou advém êste 

como princípio da operação ou como término. Se como princípio, 
ou é princípio intrinsecamente adveniente ou extrinsecamente adve­
niente� Se é intrinseco, é potência ou impotência. Se é adve­
niente extrinsecamente, é hábito, ou, então, .;e é têrmo da opera­
ção, pertence à disposição como têrmo de cognição, que são os 
conceitos. Se, porém, se ordena a aperfeiçoar ou a ornar a subs­
tância, ou é para conservá-la, mi estimulá-la, e, então, temos a ter­
ceira espécie, e se para aperfeiçoar o têrmo da extensão, temos. 
então, a quarta. 
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Contudo tais razões não satisfazem, dada a incerteza de mui­
tas delaS � a imprecisão que outras apresentam. A disposição, 
por exemplo, é têrmo de operação im�te, oohlo o conceito, co­
mo ainda se dão qualidades, que são fàcilmente móveis, que não 
são actos imanentes como tais, como a opinião, o vicio, um estado 
transeunte de desagmdabilidade, etc. 

A divisão apresentada por Aristóteles corresponde à essência 
da qualidade, pois se a qualidade determina a substância como 
fJIItlfllllm, detenninando a posição das suas partes, temos a forma 
e a figura; se determina a substincia em seu ser. ou a detetlilina 
em si mesma, como bem ou mal, pelo qual se constituem o hAbi­
to e a disposição, ou em ordem à sua actividade e passividade, que 
constituem potência e impotência, paixão (afecção) ou qualidade 
passivel. 

A primeira divisão que temos é a et;ttre hábito e disposirao. 

Não se deve confundir o hábito enquanto qualidade, de o 
hábito enquanto predicamento� e do hábito enquanto postpredica­
mento, como veremos mais adiailte, pois postpredicamentalmente 
é um modo de ter, de posse1 · 

A disposição é o modo de ter as partes, inodo que pode ser 
bom ou mal; ou seja, conveniente óu não à natureza da coisa es­
tática, dinâmica e cinerilàti�te considerada, pois variará eâa 
conveniência. 

A distinção entre hábito e disposiráo é para muitos autores 
apenas accidental, pois afirmam que a disposição toma-se hábito, 
como a criança toma-se num adulto. Contudo, há disposições que 
podem durar muito e se arraigarem, etlqtlanto há hábitos que po-
dem durar pouco. 

· 

DistingUe-se o hábito em entitativo e operativo. O hábito 
operativo determina pôr algo em ordem à actividade, e o entitativo 
(como a saúde) determina apenas a substância. 

Entre os hábitos temos a acção cognoscitiva e apetitiva, as 
virtudes cardiais (prud&cia, fortaleia, íriodetação e justiÇa) ,  os 
vícios (hábitos maus) ,  etc. 
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A potência é definida neste predicamento como o accidente 
que dispõe o sujeite? .a operar ou a resistir. Quando essa · potên­
cia é débil, chama-se impotência. 

A potência divide-se em activa e passiva. A activa é a ac­
çio transeunte, que transita fo� da potência para modificar al­
guma coisa; passiva é a acção imanente, que não transmuda o 

sujeito, mas que pennanece em · potência. 

A terceira espécie da qualidade é a pa�ão ( afecção ) ,  que é 
o. accidente que causa uma sensível alteração, ou que é causado 
por uma alteração sensível, que toma o nome de ttJteração, que é 
a . contfnua passagem de uma qualidade para outra contrária, as­
sim como a passagem de uma côr para outra. Quando a quali­
dade permanece por mais tempo toma o nome de qualidade passí­
vel e _ quando passa rápido, o de paixão ( afecção ) .  Assim o ru­
bor da face, provocado pela vergonha, é uma paixão, mas o rubor 
da tompleixão sanguínea é uma· qualidade passível. São quali­
dades passíveis as côres, a luz, os sons, o odor, o sabor, as quali­
dades químicas etc. 

A figura é definida como o accidente que resulta da termina­
ção da quantidade pela qualidade, segundo a diversa disposição 
das suas partes. A forma (que não deve ser confundida com . a 
f� substanâld) é aqui a forma accidental, _é o que dá pro­
porção intrínseca à coisa, sobretudo às artificiais. 

. Propriedades dt� fjlltllidade : Ter contrários. Esta proprieda­
de convém apenas à qualidade, não, porém, a tôda, pois a potência, 
a figura, não têm c-ontrário. Se essa propriedade cabe à quali­
dade, não cabe a tôda espécie de qualidade. 

2" ) Ser s11sceptível dt mais é de menos -·..-ambém esta pro­
priedade convém só à qualidade :não, po� a tôda. Uma figura 
pode extender-se, não intendet-se. 

3 )  . Segtmdo a qualidade as coisas são chamadas semelhan­
tes 011 dissemelhantes. 
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PROBLEMÁTICA EM TORNO DA QUALIDADE 

Nk ordem do estudo · dos predicamentos, Aristóteles, nesta 
obra, tratou da •·elarão antes da qNalidade, o inverso do que fêz 
na Metttflsica, certamente por considerH, então, que aquêle pre­
dicamento é mais geral, pois convém, de certa maneira, a todos os 
outros, os quais apresentam suas relações. No entanto, dentro 
do pensamento aristotélico, a qualidade supera a relação em per­
feição. Não era, pois, de admirar que, na Metttflsica, a pusesse 
(Om antecedência à relação. 

Muitos são os enunciados oferecidos com o intuito de não só 
descrever, mas de determinar, de modo - preciso, o que seja a qua­
lidade. Ora, em tômo dêsses enunciados, que são definições pró­
prias e não essenciais, ou apenas accidentais, tem pairado uma 
longa controvérsia. 

Aristóteles explica a qualidade pelo modo de perguntar. I! 
a resposta à pergunta qNalis (qual) . �ao h! nenhuma dúvida 
que esta palavra qualidade é análoga. Na síntese ao tema da 
qualidade, que precedeu a esta parte, oferecemos o nosso enun­
ciado explicativo da qualidade, no qual damos uma solução às 
diversas definições, englobando-as numa visão mais ao sabor da 
"filosofia concreta" . 

A diferença essencial é uma qualidade, sem dúvida, mas uma 
qualidade que é forma do gênero, e está fora de seu conceito. Na 
verdade, a diferença não se diz que é uma qualidade da espécie 
que constitui, mas do gênero ao qual contrai. Por isso diz Aris­
tóteles que a pergunta "como é o hom�?" não se responde por 
meio da diferença do homem. mas sim à pergunta "que classe de 
animal é o homem?" é que se dá a diferença (racional ) ,  porque 
em relação ao gênero comporta-se como uma qualidade. 

Neste capítulo, porém, Aristóteles trata da qualidade como 
mero accidente do ·indiViduo. O · accidenre é, . assim, uma . certa 
afecção, modo e determinação de seu sujeito, e algo · que é alheio 
ao seu conceito. Mas é mister distinguir o modo de afectar da 
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qualidade à substância· de o modo de afectar dos outros acciden­
tes. 

A qualidade é, antes de tudo, um accidente comum que se­
gue à forma. :e uma determinação formal, portanto intensiva; 
enquanto a qualidade é uma determinaão material, portanto ex­
tensiva. 

A qualidade inhere-se à forina, e quando pertence ao acdden­
te, inbere-se ao aspecto formal d�ste (pois todo accidente tem um 
aspecto também formal) . 

•• 



S'OMULA DO CAP. 9 ( DOS úLTIMOS PREDICAMENTOS ) 

Examina Aristóteles os últimos seis predicamentos, assina­
IMzdo as suas propriedades, depois de estabelecer as descrições pos­
síveis. 

:Esses predicamentos, como os anteriormente examinados, siío 
maJéria de estudo de sua Majestade, e merecerão, nos comentário$ 
àqt�ela obra, maior exame por nossa parte. 

CAPITULO (Da acção, da afecção e das outras 
categorias) 

l lb A acção e a afecção admitem também a 
contrariedade e são susceptíveis de mais e de 
menos. 

Esquentar é o contrário de resfriar; ser e& 
quentado, de ser resfriado ; rejubilar-se, de ter 
tristeza, o que consiste admitir a contrariedade . 

.) O mesmo quanto ao mcÍis e o menos : pode-
se esquentar mais ou menos, e ser esquentado 
mais ou menos. 

A acção e a afecção são também. susceptí­

veis de mais e de menos. 

Eis o que tínhamos de dizer dessas catego-
rias. 
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Falamos, ademais, da posição (situs) no ca­
pítulo dos relativos, em que estabelecemos que 
êsses têrmos derivam o seu nome das posições 
correspondentes. 

1 0  Quanto às outras categorias, o tempo, o lu:. 
gar e a posse (habitus), em razão de sua natu­
reza e a posse (habitua), em razão de sua natu­
salvo o que foi eXJ)osto no iníCio, a saber; que 
a posse significa hábitos, tais como estar calça­
do, estar armado; o lugar é, por exemplo, no 
Liceu, e assim por diante, como indicamos mais 
acima. 



-
COMENTÁRIOS AO CAPITULO 9 (DOS OLTIMOS 

PREDICA.MENTOS) 

A acção define-se como o acto segundo o qual a causa efi­
ciente está em acto de causar. Em suma :  a acção é o exercício 
da causalidade eficiente. 

A diferença fundamental entre as causas aristotélicas está 
no seguinte: a. causa material e a formal são imanentes, manam 
interiormente na coisa, comunicam a esta a sua entidade, enquan­
to a causa eficiente e a final são extrínsecas, pois enqrianto as 
primeiras causam imediatamente a comunicação da sua própria 
entidade, a final e a eficiente causam mediante uma realidade 
distinta delas. A final causa mediante a apetição, o levar a ten­
der para, e a eficiente causa mediante a ��&fáo. 

A acção diz respeito à causa eficiente e o efeito é algo que 
diz respeito a ela também, mas a primeira deflue dela, e o segun­
do é algo que se realiza por ela. Por isso se diz que a acção é 
assim chamada segundo alguma adjacência extrínseca, já que a 
causa eficiente pode transitar na coisa como pode não transitar 
( transitiva e intransitiva) , assim no choque há trânsito da eficien­
te no efeito, não, porém, a criação, em que a causa eficiente não 
transita no efeito. 

A paixão ( afecto) é o que constitui o agente em acto, apto 
a receber o efeito proveniente do agente. A tôda acção corres­
ponde uma afecção (paixão) , já que o 'fazer algo é também algo 
ser feito. A paixão é o 3.cto do sujeito que ct>nsiste na aptidão a 
receber o efeito provindo do agente. 

A acção pode ser productiva da substância ou productiva do 
accideiJte� A primeira chama-se geração substancial. Como ge- · 

ração accidental, temos o aumento, a diminuição, a alteração, o 
movimento. 
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DO "UBI'' PREDICAMENT AL 

Tomado em latiSsimo senso, 11bi, o onde, é a presença no 
lugar, tomando a presença nãQ como relação de indistância, mas 
como fundamento dessa l'clação. Uma coisa pode estar nwn lu­
gar circunscriptivamente ou não circunscriptivament� ou seja, de 
modo não extenso. O 11bi predicamental é a presença no lugar 
circunscriptivo. O onde ( ubi) é o I� em que é colocado o 
corpo no ambiente. 

U bi é a posição do corpo no universo. 

DO SITUS (LUGAR) PREDICAMENTAL 

O lugar é o accidente que dispõe as partes no onde (11bi) . 

DO QUANDO PREDICAMENTAL 

e o accidente que consiste na disposição de algo simultànea­
mente no tempo ou não simultâneamente. segundo o seu movi­
mento ou a sua quietação. Daí poder-se, segundo o tempo, dizer 
que uma coisa é simultânea ou tem prioridade ou posterioridade, 
qtie são divisões do tempo (instante, agora, que equivale à simul­
taneidade, presente, passado, à prioridade, e flll��ro, às poster.iori­
dades) . 

DO HABITO PREDICAMENIT'AL 

Hábito é o que, nos corpos, resulta de um adjacente extrínse­
co, não mensurante. Quando é mensurante resulta o 11bi, o onde; 
quando não é mensurante, resulta o hábito. Assim, as vestes. 
qile são extrínsc:cas ao homem, tomam o nomye hibito. 

Estas categorias aristotélicas são muito usadas na Lógica 
clá.$sica. Adema.is. convém lembrar q11e elas favorecem as dis­
tinções que decorrem nitídamente da maneira segura de conside-
rá-Ias. 

· 



SOMULJ\ DO CAP. 10 ( DOS OPOSTOS ) 

Três Jltlrles esltJbe!,ece Arist6teles. neste c11pít11lo. Na PRI­
MEIRA, explica o gênero dttS oposi(Ões,· 1111 SEGUNDA, compll­
rll elttS entre si; n11 TERCEIRA, explic11 especialmente os contrá­
,;os. 

N11 primeir11 parte, estttbelece q11atro tipos de oposifáo, a 
•posifáo relativa, a contrári11, a privativa e 11 contraditória. 

N11 segtmd4 parte, mostra q11e essttS oposifões são distintttS en­
tre si. 

Na terceira, estttbelece llS propriedades dos contrários: 

4) q��e ao bem o mal é contrário, ao mal, o bem; 

2) se se dá 11m contrário, também, deve dar-se · o  outro; 

3) impossível é estarem no mesmo actualmente ambos con­
trários,· 

4) Os contrários referem-.re ao mesmo SUBJECTUM. 

5) Todos os contrários estão no mesmo gênero ou em gê­
neros contrhios.. 



· · · CAPl'I'ULO 10 (Doa opostos)t 

1.5 Para as categorias propostas ao nosso estu-
do, o que dissemos deve ser suficiente. Passe-­
mos aos opostos, e distingamos as acepções ha.: 
bituais da oposição. 

A oposição de um têrmp a um outro diz-se 
de· quatro maneiras: há a oposição dos re}àti.:. 
vos, a dos contrários, a da privação à posse, � 
a da afirmação à negação. 

A oposição, em cada um dêsses casos, po­
de expressar-se esquemàticamente · da seguin­
te maneira: a dos relativos, como o dôbro e a 

2o metade; a dos contrários, como o mal e o bem2; 
a da privação à posse, como a cegueira e a vi­
são; a da afirmação à negação, como o estar 
sentado e o não estar sentado. 

· 

Os têrmos opostos como os relativos3 · são 
aquêles em que a totalidade do seu ser consis­
te em ser dito de seu oposto, ou que a êle se re-

25 fere de alguma maneira. 

"q 
1) A autenticidade dêste capitulo tem sido discutida por alguli8 

exegetas. Nêle se trata dos predicamentos,;bre os quais te­
cemos comentários, no local correspondente. 

2) O mal opõe-se ao bem não per se, mas per accldeus, jâ que o 

bem, para uns pode ser mal para outros. 
3) Oposição dos relativos. Matéria jâ tratada. Oposição entre 

ente e ente. 
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Por exemplo: o dôbro é o que, em sua pró­
pria essência, diz-se o dôbro de uma outra coi­
sa. pois é de alguma coisa que é dito dôbro. 

O conhecimento e o cognoscível São tanto 
opostos como relativos: o conhecimento se diz, 
em sud própria essência,· c<:>nheclmento do cog-' •o ' 1 ' 1 ' ., nosc1ve , e o cognosc1ve , por .sua vez; e, em 
sua essência, dito de seu oposto, ou seja o co­
nhecimento, pois o cognoscívêl diz-se cognoscl­
vel por alguma coisa; ou seja pelo conhecimen­
to. · Os têrmos opostos como relativos -são, pois, 
aquêles em · que · todo o seu . ser consiste em ser 
dito de outras coisas, ou que estão, de uma ma­
neira . qualquer, :em relação· reciproca. , . .  

Qucmto aos têrmos· que são opostos como 
contrários'� êles ·não têm a sua - essência na re-

.J-' ferência que mantêm um com o ,outro, mas são 
ditos apenas contrários uns dos outros. Com 
efeito, não se diz que o bem é o bem do mal, 
mas o contrário do mal; não se diz tampouco 
que o branco é branco do negro, mas o contrá­
rio do negro. Também êstes dois tipos de opo-
sição difer�m entre si. 

· 

Tôdas as vêzes .que os contrários são tais 
que os sujeitos nos quais . estão . naturalmente 

12a presentes, ou dos quais são afirmados, devem 
necessàriamente conter um ou outro, não há in­
termediário entre êles,. mas se· se trata de con­
trários que não estqo necessàriamente contidos 
um ou outro no sujeito, há, em todos os casos, 
algum intermediClrio. .  · ' ·  . . 

Por exemplo, a doença e a saúde encon­
tram-se naturalmente �o . corpo do qnimal, e, 

4) Oposlçlo dos contr4r1os, entre mte e eote. · ·  
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-' neceS$àrku.nent�. uma ou outr{:I pertencem ao 
corpo de animal, ou a doença, ou a saúde; da 
mesma forma, o ímpar e o par são afirmados 
do número, quer ímpar quer par. Ora, não 
existe entre êsses têrmos nenhum intermediário, 
nem entr� a doença e a saúde, nem entre o ím� 
par e  o par. 

IO Mçts p:II'a os contrários, em que um e outro 
não pertenc� necessàriamente ao sujeito, 
existe en� êles um intermediário. Assim o 
negro e o branco encontram�� naturalmente 
num corpo, mas não há nenhuma necessidade 
que um ou outro pertença ao corpo, pois todo 
corpo não � forçosamente branco ou negro; da 
mesma maneira, ainda, o vil e o honesto são 
afirmados, tanto do homem como de muitos ou-

1-' tros sujeitos, não é, porém, necessário que um 
ou outro pertençam aos sêres de que séí:o afir .. 
mados, pois tôda coisa não é necessàriamente 
vil ou honesta. Assim existe entre êsses têrmos 
um meio: por exemplo, entre o branco e o n� 
gro, há o cinzento, o amarelo e tôdas as outras 
côres, e entre o vil e o honesto há o que não é 
nem vil nem honesto. 

20 Em certos casos, nomes são dados a êsses 
têrmos intermediários.; por exemplo, entre o 
branco e o· negro encontram-se o cinzento, o 
amarelo e tôdas as outras cô;es. Em outros 
casos, ao contrário, não é fácil assinalar por 
um nome o têrmo médio, pois é pela negação 
de cada: em� que o ·médio é definido: por 

25 exemplo: o que não é nem bom, nem mau, nem 
justo, nem injusto. 
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Privação e posse5 giram e:tn. · tôrrio do mes­
mo assunto : por exemplo, a visáo e a ceguei.ta 
dizem-se do ôlho. E, em regra geral, o sujeito 
do qual a posse se encontra naturahnente é 
também aquêle em que um ou outro dos opos­
tos se encontra afirmado. Dizemos que a pri­
vação é atribuída a todo sujeito apto a receber 

w a posse, quando esta posse não é de nenhuma 
maneira presente na parte do sujeito à qual per­
tence naturalmente, e ao mesmo tempo em que 
deve naturalmente nêle se encontrar6• 

Não chamamos um ente de desdentado 
simplesmente por que êle não tem dentes, nem 
cego, simplesmente por que não tem visão, mas, 
sim, quando não tem dentes, nem visão no tem­
po em que devia naturalmente possuí-los: pois 
existem sêres que, ao nascer, não possuem nem. 
visão, nem dentes, e nem por isso são chamados 
de desdentados ou cegos. 

3J Estar privado de um hábito ou poaaul-lo 
- I I • -

nao e a mesma · co1sa que a pnvaçao ou a pos-
se. A posse, por exemplo, é a visão, e a priva­
ção é a cegueira: mas ter a visão não é a visão, 
nem estar cego, a cegueira. A cegueira é 
uma certa privação, enquanto estar ceqo é es­
tar privado, não é a privação. Ademais, se a 

&) Oposição privativa, entre posse (êlds '= �tua) e privaçl.o 
(stérnis = privatló) ,  entre ente e nAo-elíte. 

6) Três são as condições enwneradas por Aristóteles para que wn 
sujeito seja privado do habltus. Tais sAo : a) que seja o sujeito 

apto a recebeí- o habitas (assim uma 4rvore nAo pode ser pri­
vada da visAo) : b) que .a pi'OYiLÇAo seja ati'lbufda à paite do 
corpo que possui ll&bitualmente, a que naturalmente possui o 

habitua (é cego o homem quando privado · da v.lsio). c) que a 

privação tenha lugar no tempo ou que o .habltus pertença bbt­
malm.ente ao sujeito (o bon1em, ao naseei'; nio vê; ecmludô, ullb 
é cego) . 
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cegueira fôsse. idêntica ·a estar ceqo, os dois 
40_ .· têrmos poderiam ser afirmados do mesmo su­

. · · · jeito; ora�·i-se se diz que o _homem é cego, não 
se diz jamais que o homem é cegueira. 

llb · · Parece qÚe estar privado de um hábito e 
. : possuir um hábito são opostos . da mesma ma� 

neira que o são entre si privação e posse, pois 
o modo de oposição é o mesmo� Com efeito, 
da mesma maneira quà a cegueira é oposta à 
visão, assim igtici:lmente estar ceqo é oposto a 
ter a visão. · ·  

' · O qua caf sob a afirmação é uma proposi-
. ção afirmativa, e a negação uma proposição 
·negativa, énquanto os têrmos que caem sob a 
cÍfirmação e a negação não são proposições7• 
Diz-se, contudo, que são opostos entre si, como 

�o g afirmação e · a negação, pois, nesse caso 
também, o modo de oposição é ·  o mesmo. 

Com efeito, do m.e$Illo .  modo que a afirma­
ção é oposta à negação, como, por ex., nas pro­
posições está sentado e não· está sentado, as­
sim igualmente são opostas as coisas que caem 
sob uma e 'sob outra proposição, pór ex. : tal 

�b homem está sentado a tal homem não está sen­
tado. 

É evidente que a privação e a posse não 
· .• · . · são opostos da mesma mane_ira que os relati­

vos: todo o 8eu ser não consiste em ser afirma­
do do oposto: a visão não se diz visão da ce­

. queira, . e a relação só tem lugar dessa manei­
' ·, - ro� · D:t- mesma forma: a ce�ira . não pode, 
o )  ademais, ser_ chamada cegueira da visão: é, 

. .  

- ".- · � .  . ' . 

.-n i Ã8 coisas � •Ao ·as . proposições, - mas a .  n:aatéria das proposi­

ções. 
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lO sobretudo, privação da visão que cegueira da 
visão. · 

Ainda _mqist·. tod� os · têrmos relativos são 
correlativos, de · tal forma que a Cegl,leira, su­
ponqo .meS!ho ·que ela estiyesse no · riúm.ero dos 
relativos seria correlativa do que com o qual es­
tá ela em· relação. Ora, não . há aqui correla-

2, ção, visto não dizer-se qué a visão e- visão da 
cegueira. ·

· 

Mas o mesmo já não se dá com os contrá­

rios8, cujos têrmos opostos caem sob a privação 
e a posse e, eis aqui a prova. 

De uma parte, para os contrários entre os 
quais não existe nenhum médio, é preciso, ne­
cessàrianiente, que, no sujeito em que residem, 

ou do qual são affrmados, um dêles esteja sem­
pre . presente, pois, como dissemos, não há ne-

JO nhum têrmo médio entre os contrários dos quais 
um ou outro deva pertencer necessàriamente 
ao sujeito que os recebe, tal é o caso da doen­
ça e da saúde, do ímpar e do par. 

P01: outro lado, para os contrários, que ad­
�fem um ·médio, não é absolutameP.te neces­
sário que um dêles pertença ao sujeito;. não é 
necessário, com efeito, que o sujeito, que os re­
cebe, seja, por 

·
exemplo, forçosamente branco 

ou negro, quente ou frio, pois nada impede que 
entre êsses contrários não se insira um

· médio. 
3J Além disso, 

·
dissemos, comportam um inter-

mediário os contr6rios em que um ou outro 

8) Dfstinçi.o entre a oposiçi.o contrária e a privativa, pois entre 
- ós contrários a . oposiçi.o é entre enw e ente. Essa oposlçi.o 
pode ser mediata, quando admite têrmos médios, eacalaree. e. 

Imediata, quando nio os admite. · 
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· não pertencem necessàriamente ao sujeito que 
os recebe, a menos, contudo, que um dêles não 
pertenç<;t naturalmente ao sujeito; como, para 
o fogo, ser quente, e, para a neve, ser branca: 
neste caso é, então, necessário que um só dos 
dois contrários pertença determinadamente ao 

40 sujeito e não um ou outro indeterminadamente, 
pois não é possível pc;a-a o fogo ser frio, nem 
para a neve ser negra9. 

A todo sujeito destinado a recebê-:los1o, um 
ou outro dos contrários não pertence necessà-

13a riamente. a menos que nos preocupemos uruca­
mente com os sujeitos aos quais um só pode 
naturalmente pertencer, e que, neste caso, não 
poderão receber senão um único contrário de­
terminado, e não um ou outro indiferentemente. 

Ora, quando se trata da privação e dei pos-­
se. nada do que acabamos de dizer é verdadei­
ro. 

Com efeito, o sujeito, tomado como receptá-
5 culo, não admite, necessàriamente sempre, 

um dos dois opostos. o .que não e natural­
mente apto a possuir a visão não se diz nem 
cego nem vidente. Resulta daí que estas de­
terminações não fazem parte do grupo dos 
contrários entre os quais não existe nenhum 
têrmo médio. 

Mas elas não estão, ademais, no número 
dos contrários que admitam um têmio médio, 
pois uma delas deve a um d8terminado mo-

9) Contudo, êsses contrários são mediatos, admitindo, portanto, in­
termediários. 

10) Trata-se dos contrârios medlatos. 
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mente, necessàriamente, pertencer ao sujeito 
tomado como receptáculo. 

lO Com efeito, desde qile um ser é natural-
mente apto a possuir a visão, então será êle 
chamado cego, ou vidente, não uma só des­
sas qualidades determinadas, mas uma ou ou­
tra indeterminadamente, pois não há necessi­
dade ou que o ser seja cego, ou que seja vi­
dente. O que é necessário é um ou outro dês­
ses estados indiferentemente. Ora, para os 
contrários que têm um têrmo médio, dissemos 
que não é nunca necessário que um ou outro 
pertença a um sujeito qualquer, mas somente 
que. em certos sujeitos, um só dos dois contrá­
rios bem definidos devia pertencer-lhe. 

u Daí resulta, evidentemente, que nenhuma 
das duas maneiras em que os contrários são 
opostos, se aplica no caso de têrmos opostos, 
segundo a posse e a privação. · 

Além disso, para os contrários, pode dar­
-se que o receptáculo, permanecendo o mes­
mo, uma mudança de um para o outro se pro­
duza, a menos que um só entre êles não per­
tença por natureza ao sujeito, por ex. : para o 
fogo ser quente. 

20 t possível, com efeito, que o indivíduo com 
saúde caia doente, que o branco se tome ne­
gro, e o frio, quente, e é mesmo possível que o 
honesto se tome vicioso, e o ·vicioso, honesto. 
Com efeito, o homem vicioso se se conduz de 
uma melhor maneira em sua vida e em seus 
discursos, poderá, por leviano que seja, pro­
gredir no bem. 

2.5 E se êle se corrige uma única vez, mesmo 
fracamente, é claro que poderá mudar comple-
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tamente, ou pelo menos assinalar . uma bem 
grande melhoria; porque tendemos cada vez 
mais fàcilmente para a virtude, por pequeno 
que tenha sido o progresso inicial. · · 

Eis por que marcará verossimilhantemente 
um- progresso ainda mais importante, e, êste 
progresso, crescendo constantemente, termina­

lO. rá o homem por estabelecer-se completamente 
. no estado contrário, a nao ser que seja impedi­

do de tal pela falta de tempo. 

Ao contrário, para a posse e a privação, é 
impossível que uma mutação recíproca se pro­

. duza: da posse à privação pode haver uma 
passagem, mas da privação à posse é impos­
sível, porqtie aquêle que se tomou cego não 

3J · recobra a visão, aquêle que é Cálvo não reter­
na a ser cabeludo, e o desdentado não vê re-
nascer seus dentes. · · 

Passeznos ao que é oposto, comQ a afirma­
ção e a ·  n9gaçãou: ·é ·m.ariifesto · que a oposição 

13b não se efectua segundo nenhum dos modos que 
falamos, pois é apenas no presente caso ciue é 
mister, de tôda necessidade, · que sempre' um 
oposto seja verdadeiro e o outro falso. Com 
efeito, nem para os contrários, nem para os re-

' · .  - !ativos, nem para a posse e a privação, é ne­
. cessário que sempre um dos opostos seja ver­

dadeiro e o outro falso. 

Por exemplo, a saúde e a doença são con­
trárias: ora, nenhuma nem outra . é verdadeira 
ou falsa. Do meSIÍl?. -modo, _o ·.-lôbrc:> e a meta-

(" . - .. 

U) Oposlç&o dos contradlt6rlos. lfl a. oposiçlo · própria  de duas pro­
, - , . .  Poâiçõell;. é que tem pór- carãcieJ. .essencial e- ·pl'6pri0 o separar 

o verdadeiro ·do falso (Trlcot) . · . , -. 
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de sõ:o opostos como relativos, e nenhum nem 
outro é verdadeiro ou falso. Mesma anotação 

lO para o que .cai sob a privação e a posse, como 
a visão e a cegueira. Em uma palavra, nenhu­
ma das expressões que se dizem sem qualquer 
ligação é verdadeiia ou falsa, e todos os opos­
tos, de que · fàlamos, expressam-se sem ligação. 

Pareceria, contUdo, que uin tal carácter se 
reencontrasse principalmente nos contrários, 
que se expressam numa ligação. 

· 

Sócrates está bem de saúde é, com efeito, 
IJ um contrário de Sócrates está doente, mas 

até, nessas expressões, não é sempre ne­
cessário que uma delas seja verdadeira e a ou­
tra falsa. Sem dúvida, se Sócrates existe, uma 
será verdadeira e a outra falsa, mas se êle não 
existe, ambas serão falsas, pois nem Sócrates 
está doente, nem Sócrates está de boa saúde 
sõ:o verdadeiras, se o próprio Sócrates absolu­
tamente não existe. 

20 No que conceme à privação e à posse, se 
o sujeito não existe de modo algum, nem uma 
nem outra é verdadeira; e igualmente se o su­
jeito existe, não acontece sempre que uma seja 
verdadeira e a outra falsa. 

· 

Com efeito, Sócrates possui a visão é opos­
to a Sócrates é cego, como a posse e a privação; 
se Sócrates existe, não é necessário que uma 
dessas expressões seja verdadeira, e a outra 

2J . falsa (pois quando Sócrates não é ainda capaz 
de ver, as duas proposições são falsas); e se 
Sócrates absolutamente não existe, as duas ex­
pressões são igualmente falsas; ou seja, que êle 
possua a visão e que êle seja cego. 
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É totalmente diferente quanto à afirmação 
e à negação: qUe o sujeito exista ou não exista, 
de tôda maneira uma sero falsa e a outra ver� 
dadeira. 

Seja, com efeito, Sócrates está doente e 
Sócrates não está doente; se Sócrates existe, é 

30 claro que uma dessas duas proposições é ver� 
dadeira e a outra falsa, e se êle não existe é o 
mesmo, pois se não existe, dizer que é doente 
é falso, e dizer que não é doente é verdadeiro. 



COMENTÁRIOS AO CAPITULO l O  ( DOS OPOSTOS) 

Neste capitulo, Aristóteles dedica-se a estudar os postpt·edica­
mentos, que são aquelas razões que de certo modo são pertinentes 
a todos ou à maioria dos predicamentos, como se fôssem proprie­
dades comuns . 

Estabelece êle cinco postpredicamentos : oposifão, priorida­
de, simultaneidade, mlllafão e haver (ter) . 

Com excepção da mutação, todos êsses postpredicamentos re­
ferem-se a todos os predicamentos a mutação; porém, somente se 
refere a quat� : substância, quantidade, qualidade e ubi, como vi­
mos já. 

Da O posifão : - Ao examinarem-� os coa;J.ceitos, observa-se 
que há os conceitos que repugnam, cujas razões são opostas aos ou­
tros. Dizem-se que são opostos aquêles que, na mesma coisa e 

sob o mesmo respeito, não podem estar sumutâneamente. 

Quádrupla é a divisão da oposição: 

entre ente e nio ente I 
entre ente e ente { 

contraditória 

privação 
contrária 

correlativa 

A contraditória e a privattva indicam que os têrmos da opo­
sição são : um positivo e outro negativo; um afirma presença e 
o outro ausência. 
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Assim há contradição quando a oposição é entre uma coisa 
e a sua negação (homem - não homem) . Essa oposição aio 
admite um têrmo médio. 

A privativa é entre a coisa e a sua privação (a . privação é, 
contudo, a carência da perfeição no sujeito apto, ou normal no 
sujeito) .  Assim temos a oposição vidente x cego. Esta admite 
um meio têrmo : não-vidente, que é int�rmédio entre vidente e ce­
go, pois uma pedra é não-vidente, já que não é nem vidente nem 
cega. 

A oposição entre os contr.Ltios é aquela que se dá sob o mes­
mo gênero, quer remoto ou próximo, em que os têrmos contrá­
rios são extremos dêsse · gênero. Assim temos negro x branco, 
prodigalidade x avareza. Admitem um têrmo médio, pois entre! 
uma côr e outra pode haver côres intermédias, como entre verme­
lho e azul, entre dois hábitos morais extremos pode haver e dá· 
-Se a virtude. Bsses são chamados de contrários mediatos. Mas 
hi os contrários imediatos, que são os que não adm�tem têrmo m6-
dio, como saúde x doença. 



SOM()LA· DO CAP. 1 1  (DOS CONTR.AIUOS) 

Inicia por dissecar os contrários, medimos e os .. imediatos, 

pm.f.llnllo a demomtrar que a actualiddde de um não implica ne­
tessàriamenle a actualiddde do outro. 

Pmsa a mostrar que podem e devem existir naturalmente, 

num sujeito, que é o tnesmo pela espécie ou pelo gênero. 

A segui;, mostra que os grupos de contrários dn•em estar 
ou no mesmo gênero, ou em gêneros contrários, ou, então, que 
sejam êles gêneros. 

CAPITULO 1 1  (DQ�F Contrários) 

O contrário do bem é necessàriamente o 
mal: tal é evidente em virtude da inducção1 
fundada sôbre casos particulares. Por exem-

1411 plo, o contrário da saúde é a doença, da cora­
gem, a covardia, e assim por diante. 

Mas o contrário de um mal é ora um bem, 
ora um mal: a carência, que é um mal, tem por 
contrário o excesso, que é um mal, e a medida, 
que é um bem, é igualmente contrária a um e 
a outro. Contudo, é somente em um pequeno 

' número de casos, que se pode verificar seme-

1} lnducçlo, em gr. epagoge, acçA.o Intelectual, pela qual se tJra 
de dados particulares noções gerais. Nos Primeiros Alla.UtlclN. 
Aristóteles estuda essa operação. 
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lhante coisa; a maior parte do tempo, o mal 
tem sempre, o bem por contrário. 

Ademais, nos contrários, a existê11cia de 
um não acarreta, necessàriamente, a existên­
cia do outro: se todo o mundo é saudável, a 
saúde existirá, e a doença não existirá; igual .. 
mente. se todos os sêres são brancos, a bran­
cura existirá, com exclusao da negrura. Outro 
tanto, se Sócrates está bem de saúde é centrá-

l O  rio a Sócrates está doente. Como, não é pos­
sível que dois estados contrários pertençam jun­
tos ao mesmo sujeito, será impossível que, exis­
tindo um dêsses contrários. o outro exista .igual­
mente: se existe o facto de Sócrates estar go­
zando de saúde, não existirá o facto de Sócra­
tes estar doente. 

1.5 É evidente que os contrários devem existir 
naturalmente num sujeito que é o mesmo pela 
espécie ou pelo gênero. Com efeito, a doença 
e a saúde encontram-se naturalmente no corpo 
do animal, a brancura e a negrura num corpo, 
sem outra distinção, a justiça e a injustiça na 
alma humana. 

É necessário, também, que os grupos de 
contrários sejam, em todos os casos, ou no mes-

20 mo gênero, ou em gêneros contrários, ou, en­
fim, sejam êles mesmos gêneros. O branco e 
o negro, com efeito, estão no mesmo gênero (a 
côr, que é seu gênero), a justiça e a injustiça 
nos gêneros contrários (pois o gênero da pri­
meira é a virtude. e o gênero �a segunda, o ví­
cio); quap.to ao bem e ao mal, não estão num 

2.5 gênero, mas _são êles gêneros de certas coisas. 



SuMULA DO CAP. 1 2  (DO ANTERIOR OU DA 
PRIORIDADE ) 

Descreve cinfo modos de prioridade, que é o m()do pelo qual 
uma coisa precede a outra: 

1)  a prioridade no  tempo,· 

2) a prioridade que subsiste na conseqüência: S é P, logo 
é p 1 ;  

3) a prioridade na ordem, como as premissas que têm prio­
ridade à conseqüência,· 

4) prioridade de autoridade, como a do príncipe à plebe; 

J)  a prioridade da 11atureza, o que é causa de outra. 

CAPITULO 12 (Do Anterior ou da Prioridade) 

Uma coisa diz-se anterior de quatro ma­
neiras. 

Num sentido primeiro e fundamental, é se­
gundo o tempo, após o qual uma coisa se diz 
mais velha e mais antigá que outra; é porque 
se escoou mais tempo que se chama a coisa 
mais velha · e mais antiga. 

Em segundo lugar, é anterior o que não 
admite reciprocidade no que concerne à con-

30 secução da existência ; por exemplo, o número 
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um é anterior ao número dois, pois se dois é da­
do, segue-se imediatamente que um existe, en­
quanto que se um é dado, não se segue, ne­
cessàriamente, que dois existe. 

Assim a existência do número um não 
acarreta, por reciprocidade, a de outro núme­
ro. Parece, pois que é anterior o que, cuja 

35 consecução de existêncià, não admite recipro­
cidade. 

Em terceiro lugar, o anterior diz-se por re­
lação a certa ordem, como nas ciências e nos 
discursos. Com efeito, nas ciências demons­
trativas, há o anterior e o posterior segundo a 
ordem; os elementos são anteriores, segundo a 
ordem, às proposições geométricas e, na gra-

14b mática, as letras são anteriores às sílabas. E 
igualmente, no discurso, o preâmbulo é ante­
rior, segundo a ordem, à exposição. 

Além dos sentidos que acabamos de falar, 
há um.. outro: o que é melhor e mais estimável 

' parece ser anterior por natureza. Na lingua­
gem corrente, diz-se dos homens que se estima 
mais e que se ama melhor os que são antes dos 
outros. �ste é, sem dúvida, o mais afastado de 
todos os sentidos do anterior. 

Tais são, pois, mais ou menos, os diferen­
tes modos de anterior. 

J O  Pareceria, contudo, que fora dos sentidos 
de anterior, que acabamos de . enumerar, hou­
ve ainda um outro. Nas cois�s, com efeito, 
que admitem a reciprocidade no que concerne 
à consecução de existência, a causa, por um 
um título qualciuer, da existência de outra coi­
sa pareceria dever ser anterior por natureza. 
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Ora, é evidente que existe exemplos dêsse Qê· 
nero: o homem real se reciproca segundo a 

1.5 consecução de existência com a proposição 
que é verdadeira ao seu sujeüo. Se, com efei­
to, o homem existe, a proposição pela qual di­
zemos que o homem existe é verdadeira tam­
bém; e reciprocamente, se a proposição pela 
qual dizemos que o homem existe é verdadeira, 
o homem existe também. 

Contudo, a proposição verdadeira não é de 
nenhuma maneira causa da existência da coi-

20 sa; é ao contrário a coisa que parece ser, de 
alguma maneira, a causa da verdade da pro­
posição, pois é da existência da coisa ou de sua 
não existência que depende a verdade ou a fal­
sidade da proposição. 

Eis. pois, cinco maneiras de dizer-se uma 
coisa anterior a outra. 



" · " ! 

Sl]MULA DO CAP. 1 3  (DA SIMULTANEIDADE ) 

Há três modos de simNitaneidade no tempo, q11e paua a exa­
minar no texto da exposifáo. 

· C.APITULO 13 (Da Simultaneidade) 

• ·  
Simultaneidade diz-se, no sentido simples e 

mais fundamental do têrmo, das coisas cuja ge­
�J ração têm lugar no mesmo tempo, não sendo 

nenhuma delas anterior nem posterior à outra. 
Elas são chamadas simultâneas no tempo. 

São simultâneas por natureza as coisas 
que se reciprocam no que conceme à conse­
cução de existência, sem que uma seja; de ne­
nhuma maneira a causa da existência da ou­
tra. Tal é o caso do dôbro e da metade: êsses 

30 têrmos se reciprocam {pois se o dôbro existe, a 
metade existe, e se a metade existe, o dôbro 
existe), embora nenhum seja a causa da exis­
tência do outro. 

As espécies que, provindo da divisão do 
mesmo gênero, são opostas uma à outra, são 
também chamadas simultâneas 

-�or natureza. 
Por "opostos um ao outro na divisão", entendo 

3J os têrmos que são opostos segundo a mesma 
divisão; por exemplo, o alado é simultàneo ao 
pedestre e ao aquático. �ses têrmos são opos-
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tos na divisão, quando provêm do mesmo Qê­
nerq, pois o animal é dividido em espécies, co­
mo alado, pedestre e aquático; nenhum dêles 
é anterior nem posterior, mas tais têrmos pare­
cem ser simultâneos por natureza. Cada uma 

lSa dessas espécies, o pedestre, o alado e o aquá­
tico pode ser, por sua vez, dividida em espécies: 
haverq, · então, também simultaneidade natu­
ral para essas últimas espécies, que provêm do 
mesmo gênero, segundo· a mesma divisão. 

Ao contrário, os gêneros são sempre ante­
riores às espécies, pois não há reciprocidade 

5 do ponto de vista da consecução de existência: 
por exemplo, se o aquático existe, o animal 
existe, mas se o animal existe o aquático não 
existe necessàriamente. 

Chamam-se, pois, simultâneos por nature­
za os têrmos que se reciprocam no que concer­
ne à consecução da existência, sem que um se­

ja., de qualquer maneira, a causa da existência 
10 do outro; a seguir, as espécies, que se .opõem 

uma à outra na divisão a partir do mesmo gê­
nero. 

Finalmente, são simultâneos, no sentido 
simples, os sêres cuja geração dá-se ao mesmo 
tempo. 



SúMULA DO CAP. 14 (DA MOÇÃO) 

Neste capítulo, êle enumera as seis espécies de MOÇOES. 
As duas primeiras são as substâncias: geração e corrupção; as dtJa.r 
seguintes são as mutarões da quantidade: a��mento e diminuição 
e, fitullmente, a quinta é a mutação segundo a .  qllalidade: tJltera­
fáo, e a sexta, segundo o lugar, o movimento ( tt transladarão lo­
cal) . 

CAPITULO 14  (Da Moção) 

Há seis espécies de moções: a geração, a 
· cormpção, o aumento, a diminuição, a altera­

ção e a moção local. 

15 Tôdas as outras moções, que · a  alteração, 
são manifestamente diferentes uma dei outra: 

. a  geração não é a cormpção, do mesmo modo 
que o aumento ou a moção local não é dimi­
nuição, e assim por diante. 

Ao contrário, no que concerne à alteração, 
a questão se coloca em saber se a alteração do 
que é alterado não se faria, necessàriamente, 
segundo um dos outros movimentos. Com 

20 efeito, tal não é exacto: quase �das as nossas 
afecções, ou ao menos grande parte, produzem 
em nós uma alteração, que nada tem de co­
mum com as outras moções, pois o que é mo­
vido segundo o afecto não é necessàriamente 
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aumentado ou diminuído, e o mesmo se dá pa­
ra as outras espécies de moções. 

2.5 Assim a alteração seria distinta das outras 
moções, pois se houvesse identidade aí, seria 
mister que o alterado fôsse imediatamente au­
mentado ou diminuído, ou seguido de qualquer 
outra espécie de moção; ora, de facto, tal não 

I I o 
e necessano. 

Mesma anotação para o que é aumentado 
ou movido, segundo qualquer outra moção: se­
ria mister que fôsse alterado� Ora, existem 

30 coisas que aumentam sem alteração; por exem­
plo, o quadrado, ao qual se aplica o gnomoD, 
cresce sem ser alterado, e o mesmo se dá quan­
to às outras figuras dessa espécie. 

As moções seriam, pois, bem distintas 
umas das outras. 

De uma maneira geral, o repouso é contrá­
rio à mutação. Mas cada espécie de movi­

l Sb mento tem o seu contrário particular: a geração 
tem por contrário a corrupção; o aumento, a di­
minuição; e a mutação local, o repouso local. 

Neste último caso, a mudança, que parece 
mais oposta, é a mudança dirigida para um 

5 local contrário : assim o movimento para baixo 
tem por contrário o movimento para o alto, e o 
movimento para o alto, o 'movimento pa�a bai­
xo. 

Quanto à moção que, de tôdas as que assi­
nalamos, resta para examinar, não é fácil es­
tabelecer qual pode ser o seu contrário. Pare· 
ce não ter nenhum contrário, a não ser que • 
oponha, aqui ainda, como contrário , ou o re­
pouso qualitativo, ou a mudança para a quall· 
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dada contrária, da mesma maneira que a mu­
J O  dança local tem por contrário ou o repouso lo� 

cal, ou a mudança para um lugar contrário. 

A alteração, com efeito, é também uma mu� 
dança segundo a qualidade, de modo que é 
oposto ao movimento qualitativo, .  quer seja o 
repouso qualitativo, quer a mudança para uma 
qualidade contrária, como, por exemplo, tor� 

1.5 nar-se branco é contrário de tornar�se negro. 
Há alteração, com efeito, quando se produz 
uma mudcniça para as qualidades contrárias. 



SOMULA DO CAP. 1 5  ( DO HABERE," DO TER ) 

Em1mera oito modos de htn�er, q11e são os mais com11ns: 

1)  o hatier da qualidade, como as 11Írt11des, os  11Ícios; 

2)  o hat1er da q11antidade, como o tricMbito. 

3) o ha11er da cirt·Nndância nossa, como as 11estes: 

4) o ha11er alg11m membro, como 11m anel no dedo,·: 
.5 J . o haver o próprio membro, como a mÃ(J oN o pé,· 
6) o hiiVer alg11ma coisa no vaso, como o vinho na iMra: 
7) o ha11er possNindo, . como a lerra; 
8) coabilando. como 11r 11mt1 espôsa. 

CAPITULO 1 5  (0 tirrno "Babare .. , ter) 

O têrmo habere (ter) toma diversas acep­
ções. 

:E:le é tomado no sentido de hábito e de 
disposição, ou de qualquer outra qualidade: 
dizemos, com efeito, ter (possuir) uma ciênda 
ou uma virtude. 

Ou, ainda, como quantidade: por exemplo, 
a grandeza de talhe que se tem, pois se diz ter 

20 uma grandeza de três côvados ou de quatro 
côvados. 
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Ou como o que envolve o corpo, tal como 
um manto ou uma túnica. 

Ou como o que é numa parte do corpo: o 
anel da mão. 

25 Ou como num vaso: assim a fanga contém 
o trigo; ou o frasco o vinho, pois se diz que o 
frasco tem o vinho, e a fanga o trigo. 

Tudo isso diz-se de ter no sentido de "como 
" num vaso . 

É ainda como a posse: dizemos ter (pos­
suir) uma casa ou um campo. 

Dizemos, também, de um homem que tem 
uma mulher, ou da mulher, que ela tem um ma­
rido; mas o sentido presentemente enunciado 
do tênno ter (habere) parece bem possuir o sen-

30 tido mais afastado, pois não significamos nada 
mais, ao dizer ter uma mulher, do que habitar 
com ela. 

Talvez se pudesse ainda pôr em evidência 
outros sentidos do tênno ter: em todo o caso, os 
sentidos habituais foram todos mais ou menos 
enumerados. 

. .. 



COMENT ARIOS AOS CAPS. 1 2, 1 3, 1 4  e 1 S 

Na verdade, os modos de prioridade reduzem-se a dois : 

prioridllll1 cronoló gic11 e a de ntttureu ( ontológica, axiológica etc ) . 

:e notável para observar-se a postulação aristotélica, ao afir­
mar que, dado o posterior êste implica necessàriamente o ante­
rior, e não vi�versa. Dado o número dois, necessàriamente há a 
anterioridade do um, mas, dado o um, não se exige necessària­
mente que haja o dois. Esta observação importantíssima é fun­
damental na filosofia de Duns Scot, como se vê no seu notável 
"De Primo PrincJ pio" .  

O restante do texto aristotélico é de meridiana clareza e não 
propõe uma problemática que exija análises especiais . 

Quanto às moções, esta matéria é trat!lda ex professo, por 
Aristóteles, em "D11 Ger11f4o e da Corrupção diiJ CoisiiJ FísiciiS",  
que já editamos com comentários, sob o título : "Aristóteles e IIJ 
Mutações".  

Quanto ao haver ( Ser ) , o texto é de meridiana clareza e não 
apresenta problemas . 
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Dizer, com efeito, que o homem individual 
é gramático, quer dizer, por vla de conseqüên-

5 cia, que o homem e o animal �o também gra­
máticos. O mesmo se dá em todos os outros 
casos. 

O carácter comum a t6da substd:ncia é de 
não estar em um sujeito. A substd:ncia primei­

. ra não está. com efeito, num aujeito, e ela não 
é, com efeito, atributo de um suJeito. 

Quanto às subst&lcias ae;undas, é claro, 
notadamente pelas razões &eQ'Uintes, que elas 

1 0 .não estão num sujeitou. De início, com efeito, 
o homem é sem dúvida atributo de um sujeito ; 
ou seja, do homem individual, porém não está 
num sujeito, pois o homem. n�o é para uma par­
te do homem individual . 

Mesma anotação quanto à animal, que é 
atributo de um sujeito, ou seja do homem indi­
vidual, mas que, também, não é êle uma parte 
do homem individual. Ademais, no que con-

15 cerne às coisas, que estão num sujeito, nada im­
pede de atribuir, em certos casos, seu nome ao 
próprio sujeito, quando é impossível atribuir­
-lhe a sua defini�o. Ora, para as substâncias 
segundas, o que se pode atribuir ao sujeito é 
tanto a sua defini�o. como o seu nome : a defi­
nição de homem é atribuída ao homem indivi­
dual, e a de animal também o é. Daí resulta 

20 · que a substância não pode estar no número 
das coisas que estão num sujeito:' 

Mas êsse carácter não é particular à subs­
tância, pois a diferença também faz parte das 

11)  Vide, nos com.entários, as propriedades da substAncia. A aci­

ma é a primeira. delas. 
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coisas que não estão num sujeito. Com efeito, 
o pedestre e o bípede são afirmados de um su� 
jeito, ou seja do homem, mas não estão num su� 

25 jeito, pois o bípede e o pedestre não são partes 
do homem. 

Além disso, a definição da diferença é afir­
mada do que a diferença é afirmada : por exem� 
plo, se pedestre é afirmado de homem , a defi� 
nição de pedestre será também afirmada de 
homem, pois o homem é pedestre. 

Não nos perturbe, porém, o facto de as par­
tes das substâncias estarem no todo como num 
sujeito, com o temor de nos encontrarmos, en-

30 tão, na necessidade de admitir que essas par­
tes não sejam substâncias. Quando dizemos 
que as coisas estão no sujeito, não entendemos, 
por isso, que seja à maneira corno as partes es­
tão contidas no todo. 

O carácter das substâncias segundas12, 
bem como as diferenças, consiste em todos os 
casos em serem atribuídas em sentido unívoco, 

35 pois tôdas as suas predicações têm por sujeito 
ou indivíduos ou espécies. 

É verdade que da substância primeira não 
decorre nenhuma categoria, pois não é ela afir­
mada de nenhum sujeito. Mas, entre as subs­
tâncias segundas, a espécie é afirmada do in­
divíduo, e o gênero, por sua vez, da espécie e 
do indivíduo. 

3b O mesmo se dá quanto às diferenças, as 
quais são afirmadas, também, das · espécies e 
dos indivíduos. Ademais, a definição das es­
pécies e a dos gêneros aplicam-se às substân-

12)  Segunda propriedade da substância. 
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25 tra coisa (pois diz-se que há ciência de alguma 
coisa). Ao contrário, nenhuma das ciências 
particulares é, em sua essência, relativa a uma 
outra coisa: por exemplo, não se diz que a gra­
mática é gramática de alguma coisa, nem a 
música , a música de alguma coisa. Mas se 
elas são relativas é somente por seu gênero 
que elas o são: a gramática é dita ciência de al-

30 guma coisa, não gramática de alguma coisa, a 
música é dita ciência de alguma coisa e não 
música de alguma coisa. As ciências parti­
culares não fazem parte dos relativos. E se re­
cebemos tal qualificação, é somente segundo 
as ciências particulares, pois são elas que pos­
suímos. Somos chamados sábios pela posse 
de uma dessas ciências particulares. Daí re­
sulta que essas ciências particulares, em virtu-

�' de das quais somos algumas vêzes qualifica­
dos, são elas mesmas qualidades, não sendo 
absolutamente relativos. Acrescento que se 
acontece à mesma coisa ser um relativo e uma 
qualidade, não há nenhum absurdo pÔ-la, si­
multâneamente, no nome dos dois gêneros1 . 

., 

-· -·· -------

· 7) Dois gêneros, quer dizer : duas Ca.tegorias. 



COMENTÁRIOS AO CAPI1lJLO 8 (DA QUALIDADE) 

Define Aristóteles como IJNalidade o que dizemos ser qual . 
.Assim brancura é uma qualidade, porque é o que dizemos do IJIIa­
Jis branco; circular é qualidade, porque dizemos como quaiis de 
círculo. 

A definição de Aristóteles não satisfaz plenamente. Pode­
-se, contudo, · ser mais explícito, descrevendo melhor a qualidade, 

mais ao sabor das exigências modernas, como um accidente for­
mal (porque pertence à forma da coisa ) ,  determinante (pois es­
tabelece términos ) ,  pelo qual se infere a diferença accidental en­
tre um ente e outro, e também se infere o grau de completude 
perfectiva de um ente, o que serve de fundamento a uma relação 
de semelhança ou de dissemelhança. 

A definição de Aristóteles, porém, não deve ser rejeitada, 
(ODlO o pretendem fazer alguns autores, por não indicar o gênero 
e a diferença específica. Ora, como a qualidade é um gênero su­
premo, não pode ser reduzida a outro gênero, pois, então, êstc 
seria o supremo . Ela só pode, portanto, ser descrita, não defi ­
nida. Enquanto a quantidade quantifica, a qualidade qualifica, 

determina o quaiis de uma coisa, tomando-a sob o seu aspecto for­
mal, enquanto a quantidade a toma sob o aspecto material; a pri­
meira sôbre o que lhe acontece formalmente, a segunda pelo que 
lhe acontece materialmente. · A quantidade aponta as partes ma­
teriais, partes extra partes, enquanto a qualidade oferece as deter­
minações formais . 

Alegam alguns autores que Aristóteles cai num círculo vicio­
so, pois define pelo próprio definens. .Tal não é verdade, por­
que se trata de uma descrição e não de uma definição. 


	125244_2R
	125343_1L
	125343_2R
	125440_1L
	125440_2R
	125546_1L
	125546_2R
	125635_1L
	125635_2R
	125726_1L
	125726_2R
	125818_1L
	125818_2R
	125903_1L
	125903_2R
	125956_1L
	125956_2R
	130044_1L
	130044_2R
	130136_1L
	130136_2R
	130227_1L
	130227_2R
	130311_1L
	130311_2R
	130357_1L
	130357_2R
	130501_1L
	130501_2R
	130553_1L
	130553_2R
	130642_1L
	130642_2R
	130839_1L
	130839_2R
	130938_1L
	130938_2R
	131041_1L
	131041_2R
	131139_1L
	131139_2R
	131229_1L
	131229_2R
	131331_1L
	131331_2R
	131432_1L
	131432_2R
	131521_1L
	131521_2R
	131613_1L
	131613_2R
	131704_1L
	131704_2R
	131759_1L
	131759_2R
	131849_1L
	131849_2R
	131941_1L
	131941_2R
	132220_1L
	132220_2R
	132310_1L
	132310_2R
	132404_1L
	132404_2R
	132459_1L
	132459_2R
	132545_1L
	132545_2R
	132641_1L
	132641_2R
	132744_1L
	132744_2R
	132835_1L
	132835_2R
	132921_1L
	132921_2R
	133009_1L
	133009_2R
	133103_1L
	133103_2R
	133221_1L
	133221_2R
	133312_1L
	133312_2R
	133405_1L
	133405_2R
	133507_1L
	133507_2R
	133552_1L
	133552_2R
	134256_1L
	134256_2R
	134347_1L
	134347_2R
	134433_1L
	134433_2R
	134521_1L
	134521_2R
	134612_1L
	134612_2R
	134700_1L
	134700_2R
	134806_1L
	134806_2R
	134857_1L
	134857_2R
	134944_1L
	134944_2R
	135033_1L
	135033_2R
	135121_1L
	135121_2R
	135208_1L
	135208_2R
	135301_1L
	135301_2R
	135400_1L
	135400_2R
	135444_1L
	135444_2R
	135532_1L
	135532_2R
	135733_1L
	135733_2R
	135824_1L
	135824_2R
	135910_1L
	135910_2R
	140059_1L
	140059_2R
	140146_1L
	140146_2R
	140233_1L
	140233_2R
	140325_1L
	140325_2R
	140412_1L
	140412_2R
	140516_1L
	140516_2R
	140609_1L
	140609_2R
	140707_1L
	140707_2R
	140756_1L
	140756_2R
	140854_1L
	140854_2R
	140946_1L
	140946_2R
	141034_1L
	141034_2R
	141124_1L
	141124_2R
	141208_1L
	141208_2R
	141258_1L
	141258_2R
	141352_1L
	141352_2R
	141440_1L
	141440_2R
	141529_1L
	141529_2R
	141610_1L
	141610_2R
	142430_1L
	142430_2R
	142523_1L
	142523_2R



